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			Como usar o livro?

		


		
			Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes orientações:

			1º Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os textos de lei citados. 

			Neste ponto, recomendamos o Vade Mecum de Legislação FOCO – confira em www.editorafoco.com.br.

			2º Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo da parte teórica. 

			3º Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente. 

			4º Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.

			5º Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na primeira leitura. 

			6º Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”.

			7º Leia os comentários e leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal indicado nos comentários.  

			8º Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata de falsidade ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho. 

			9º Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:

			DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento do texto de lei; 

			DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da doutrina;  

			DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da jurisprudência;  

			FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enunciado e as alternativas;

			NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.

			obs: se você tiver interesse em fazer um Curso de “Técnicas de Resolução de Questões Objetivas”, recomendamos o curso criado a esse respeito pelo IEDI Cursos On-line: www.iedi.com.br.

			10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado. 

			11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam. 

			12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, ou seja, desconhecimento da lei.

			13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo. 

			14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, perseverança, amor e ética!

			Wander Garcia
Coordenador



1. Direito Penal

			Arthur Trigueiros e Eduardo Dompieri



			1.	CONCEITO, FONTES E PRINCÍPIOS

			(Policial Rodoviário Federal – CESPE – 2019) O art. 1.º do Código Penal brasileiro dispõe que “não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal”. 

			Considerando esse dispositivo legal, bem como os princípios e as repercussões jurídicas dele decorrentes, julgue os itens que se seguem.

			(1)	A norma penal deve ser instituída por lei em sentido estrito, razão por que é proibida, em caráter absoluto, a analogia no direito penal, seja para criar tipo penal incriminador, seja para fundamentar ou alterar a pena.

			(2)	O presidente da República, em caso de extrema relevância e urgência, pode editar medida provisória para agravar a pena de determinado crime, desde que a aplicação da pena agravada ocorra somente após a aprovação da medida pelo Congresso Nacional.

			1: incorreta. Não procede a afirmação segundo a qual a analogia não é admitida, em caráter absoluto, em direito penal. Isso porque tal terá lugar se favorável ao réu. É a chamada analogia “in bonam partem”. O que se veda é a sua aplicação em prejuízo do agente, em obediência ao princípio da legalidade; 2: incorreta. Segundo enuncia o princípio da legalidade, estrita legalidade ou reserva legal (arts. 1º do CP e 5º, XXXIX, da CF), os tipos penais só podem ser concebidos por lei em sentido estrito, ficando afastada, assim, a possibilidade de a lei penal ser criada por outras formas que não a lei em sentido formal. É por essa razão que é excluída a possibilidade de a lei penal ser criada por meio de medida provisória (art. 62, § 1º, I, b, da CF). ED



Gabarito: 1E, 2E




			(Escrivão – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) O art. 1º do Código Penal afirma que não há crime sem lei anterior que o defina e que não há pena sem prévia cominação legal. O mencionado dispositivo corresponde a qual princípio de direito penal?

			(A)	Princípio da legalidade

			(B)	Princípio da proibição de pena indigna.

			(C)	Princípio da proporcionalidade.

			(D)	Princípio da igualdade.

			(E)	Princípio da austeridade.

			O princípio da legalidade, previsto nos arts. 1º do CP e 5º, XXXIX, da CF, enuncia que não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal. ED



Gabarito “A”




			(Agente – Pernambuco – CESPE – 2016) Acerca dos princípios básicos do direito penal brasileiro, assinale a opção correta.

			(A)	O princípio da fragmentariedade ou o caráter fragmentário do direito penal quer dizer que a pessoa cometerá o crime se sua conduta coincidir com qualquer verbo da descrição desse crime, ou seja, com qualquer fragmento de seu tipo penal.

			(B)	O princípio da anterioridade, no direito penal, informa que ninguém será punido sem lei anterior que defina a conduta como crime e que a pena também deve ser prevista previamente, ou seja, a lei nunca poderá retroagir.

			(C)	É possível que uma lei penal mais benigna alcance condutas anteriores à sua vigência, seja para possibilitar a aplicação de pena menos severa, seja para contemplar situação em que a conduta tipificada passe a não mais ser crime.

			(D)	O princípio da insignificância no direito penal dispõe que nenhuma vida humana será considerada insignificante, sendo que todas deverão ser protegidas.

			(E)	O princípio da ultima ratio ou da intervenção mínima do direito penal significa que a pessoa só cometerá um crime se a pessoa a ser prejudicada por esse crime o permitir.

			A: incorreta, já que o conceito contido na assertiva não corresponde, nem de longe, ao que se deve entender por princípio da fragmentariedade. Enuncia tal postulado que o Direito Penal deve sempre ser visto como a ultima ratio, isto é, somente deve ocupar-se das condutas mais graves. Representa, por isso, um fragmento, uma pequena parcela do ordenamento jurídico; B: incorreta. O erro da assertiva está no seu trecho final. A primeira parte, em que se afirma que o princípio da anterioridade informa que ninguém será punido sem lei anterior que defina a conduta como criminosa e que a pena cominada deve ser anterior à prática criminosa está correta. É errado afirmar, no entanto, que a lei nunca retroagirá. Como bem sabemos, a lei penal, em regra, não opera seus efeitos para o passado. Sucede que, em se tratando de lei penal posterior mais favorável ao agente, a retroação é de rigor, tal como estabelecem os arts. 1º do CP e 5º, XXXIX, da CF; C: correta. De fato, a lei posterior mais benéfica, seja porque estabelece pena menos severa (art. 2º, parágrafo único, do CP), seja porque deixa de considerar determinada conduta como criminosa (abolitio criminis – art. 2º, caput, do CP), deverá retroagir e disciplinar fatos ocorridos anteriormente à sua vigência; D: incorreta. O princípio da insignificância não se refere à importância que deve ser conferida à vida, enquanto bem jurídico tutelado pela norma penal, tal como afirmado acima. Diz respeito, isto sim, à atipicidade (material) que deve ser reconhecida em relação a condutas cuja lesão ao bem jurídico tutelado pela lei penal é tão irrisória (insignificante) que a punição não se justifica. É importante que se diga que este postulado, embora seja amplamente reconhecido pela doutrina e aplicável pelos Tribunais, não está contemplado de forma expressa pelo ordenamento jurídico. Cuida-se, pois, de princípio implícito; E: incorreta. O postulado da intervenção mínima, como o nome sugere, estabelece que o Direito Penal, por ser o instrumento de pacificação mais traumático, deve intervir o mínimo possível. É dizer, somente se recorrerá ao Direito Penal para a tutela de bens jurídicos mais relevantes, de forma que somente será legítima a intervenção penal quando se vislumbrar a sua indispensabilidade para a proteção de determinados bens ou interesses (ultima ratio). ED 



Gabarito “C”




			(Agente Penitenciário/MA – 2013 – FGV) Com relação ao princípio da legalidade, assinale a afirmativa incorreta. 

			(A)	Tal princípio se aplica às contravenções e medida de segurança. 

			(B)	Tal princípio impede a criação de crimes por meio de medida provisória. 

			(C)	Tal princípio impede incriminação genérica por meio de tipos imprecisos. 

			(D)	Tal princípio impede a aplicação de analogia de qualquer forma no Direito Penal. 

			(E)	Tal princípio está previsto no texto constitucional vigente. 

			A: assertiva correta. Realmente, o princípio da legalidade alcança não somente os crimes e as penas, mas, sim, todas as infrações penais (crimes ou contravenções) e respectivas sanções (penas e medidas de segurança); B: assertiva correta. Não se admite a criação de um crime por medida provisória, seja porque esta espécie normativa não pode ser considerada lei em sentido estrito (visto tratar-se de ato do Chefe do Poder Executivo), seja em virtude da expressa previsão que proíbe sua edição em matéria penal (art. 62, § 1º, I, “b”, CF); C: assertiva correta. Decorre do princípio da legalidade a denominada “taxatividade da lei penal”, que não pode ter um conteúdo impreciso. Ao contrário, as leis penais devem ser claras, certas, precisas, a fim de não permitirem dúvidas sobre a incriminação de comportamentos; D: assertiva incorreta, devendo ser assinalada. O princípio da legalidade impede a criação de crimes por analogia, visto que eles devem ser veiculados por lei. Contudo, em matéria penal, admite-se o emprego da analogia in bonam partem, ou seja, benéfica ao réu, podendo ser aplicada para os tipos penais não incriminadores; E: correta, nos termos do art. 5º, XXXIX, CF. 



Gabarito “D”




			(Investigador de Polícia/SP – 2013 – VUNESP) No que diz respeito ao conceito do crime, é correto afirmar que 

			(A)	é considerada como causa do crime a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido, sendo que a superveniência de causa relativamente independente exclui a imputação do crime quando, por si só, produziu o resultado. 

			(B)	ao agente que tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigilância, não será imputado o crime se apenas omitiu-se, ainda que pudesse agir para evitar o resultado. 

			(C)	se considera o crime tentado quando iniciada a preparação; este não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente. 

			(D)	para a caracterização da omissão penalmente relevante é suficiente que o agente tivesse o poder de agir para evitar o resultado do crime. 

			(E)	se pune a tentativa se, por ineficácia absoluta do meio ou por absoluta impropriedade do objeto, é impossível consumar-se o crime. 

			A: correta. De fato, considera-se causa toda ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido (art. 13, caput, segunda parte, do CP). Havendo a superveniência de uma causa relativamente independente que, por si só, produza o resultado, este não será imputado ao agente (art. 13, § 1º, do CP); B: incorreta, pois ao agente que puder agir para evitar o resultado, quando a lei lhe trouxer o dever de cuidado, proteção ou vigilância da vítima, responderá pela omissão caso deixe de agir, desde que pudesse fazê-lo (art. 13, § 2º, do CP). É a chamada omissão penalmente relevante (em síntese: responderá pelo resultado o agente que, tendo o dever jurídico de agir – e podendo agir – para evitá-lo, nada fizer); C: incorreta, pois se fala em tentativa quando, iniciada a execução (e não preparação!) do crime, este não se consumar por circunstâncias alheias à vontade do agente (art. 14, II, do CP); D: incorreta, pois, como visto nos comentários à alternativa “B”, a omissão é penalmente relevante quando o agente, além de poder agir, tenha o dever de agir para evitar o resultado (art. 13, § 2º, do CP); E: incorreta. Não se pune a tentativa quando, por ineficácia absoluta do meio, ou absoluta impropriedade do objeto, for impossível consumar-se o crime (art. 17 do CP). Estamos, aqui, diante do crime impossível.



Gabarito “A”




			2.	APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO

			(Perito – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) De acordo com o Código Penal, assinale a alternativa correta.

			(A)	Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar crime, cessando em virtude dela a execução, mas não os efeitos penais da sentença condenatória.

			(B)	A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, exceto se decididos por sentença condenatória transitada em julgado.

			(C)	Para os efeitos penais, consideram-se como extensão do território nacional as embarcações e aeronaves brasileiras, de natureza pública ou a serviço do governo brasileiro onde quer que se encontrem, bem como as aeronaves e as embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, que se achem, respectivamente, no espaço aéreo correspondente ou em alto-mar.

			(D)	Considera-se praticado o crime no momento em que o agente atinge o resultado pretendido.

			(E)	Em nenhuma situação, a lei brasileira pode ser aplicada aos crimes praticados a bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras de propriedade privada.

			A: incorreta. A assertiva descreve o fenômeno da abolitio criminis (art. 2º, caput, do CP), que corresponde à situação em que uma lei nova deixa de considerar crime determinado fato até então criminoso. É, por força do que dispõe o art. 107, III, do CP, causa de extinção da punibilidade, que pode ser arguida e reconhecida a qualquer tempo, mesmo no curso da execução da pena. Ao contrário do afirmado na alternativa, tem o condão de fazer cessar a execução e os efeitos penais da sentença condenatória. Os efeitos extrapenais, no entanto, subsistem; B: incorreta. Isso porque a lei posterior mais favorável ao agente será aplicada aos fatos anteriores, mesmo que decididos por sentença condenatória definitiva (com trânsito em julgado), tal como estabelece o art. 2º, parágrafo único, CP; C: correta, uma vez que corresponde ao teor do art. 5º, § 1º, do CP; D: incorreta. À luz do princípio da atividade, consagrado no art. 4º do CP, considera-se praticado o crime no momento da conduta (ação ou omissão), ainda que o resultado tenha sido produzido em momento posterior; E: incorreta, já que não reflete o disposto no art. 5º, § 2º, do CP, que assim dispõe: é também aplicável a lei brasileira aos crimes praticados a bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras de propriedade privada, achando-se aquelas em pouso no território nacional ou em voo no espaço aéreo correspondente, e estas em porto ou mar territorial do Brasil. ED



Gabarito “C”




			(Escrivão – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) A impossibilidade da lei penal nova mais gravosa ser aplicada em caso ocorrido anteriormente à sua vigência é chamada de

			(A)	princípio da ultra-atividade da lei nova.

			(B)	princípio da legalidade.

			(C)	princípio da irretroatividade.

			(D)	princípio da normalidade.

			(E)	princípio da adequação.

			Regra geral, aplica-se a lei vigente à época em que se deram os fatos (tempus regit actum). A exceção a tal regra fica por conta da extratividade, que é o fenômeno pelo qual a lei é aplicada a fatos ocorridos fora do seu período de vigência. No universo do direito penal, a extratividade da lei é possível em duas situações: retroatividade: que nada mais é do que a incidência de uma lei penal nova e benéfica a um fato ocorrido antes do seu período de vigência, ou seja, ao tempo em que a lei entrou em vigor, o fato já se consumara. Neste caso, dado que a lei nova é mais favorável ao agente, ela projetará seus efeitos para o passado e regerá o fato ocorrido antes do seu período de vigência; ultratividade: é a aplicação de uma lei penal benéfica, já revogada, a um fato verificado depois do período de sua vigência. Perceba, portanto, que a regra é a da irretroatividade da lei penal, é dizer, aplica-se a lei em vigor à época em que os fatos se deram. A exceção fica por conta da hipótese em que a lei nova, que entrou em vigor após o fato consumar-se, é mais benéfica ao agente. Neste caso, ela retroagirá e será aplicada ao fato praticado anteriormente à sua entrada em vigor. Na hipótese do enunciado, a lei nova é mais prejudicial ao agente, razão pela qual ela não poderá retroagir. Aplica-se, aqui, a regra geral, ou seja, a irretroatividade. ED



Gabarito “C”




			(Escrivão – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) O Direito Penal brasileiro considera como momento do cometimento do crime

			(A)	desde o seu planejamento.

			(B)	quando atingido o resultado pretendido.

			(C)	o momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado.

			(D)	quando chega ao conhecimento das autoridades competentes.

			(E)	o momento do cometimento do crime é irrelevante para o Direito Penal.

			No que diz respeito ao momento do cometimento do crime (tempo do crime), reputa-se praticada a infração penal no momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o do resultado. É a chamada teoria da ação ou atividade, presente no art. 4º do CP. ED



Gabarito “C”




			(Escrivão – AESP/CE – VUNESP – 2017) O indivíduo B provocou aborto com o consentimento da gestante, em 01 de fevereiro de 2010, e foi condenado, em 20 de fevereiro de 2013, pela prática de tal crime à pena de oito anos de reclusão. A condenação já transitou em julgado. Na hipótese do crime de aborto, com o consentimento da gestante, deixar de ser considerado crime por força de uma lei que passe a vigorar a partir de 02 de fevereiro de 2015, assinale a alternativa correta no tocante à consequência dessa nova lei à condenação imposta ao indivíduo B.

			(A) A nova lei só irá gerar algum efeito sobre a condenação do indivíduo B se prever expressamente que se aplica a fatos anteriores.

			(B) A nova lei será aplicada para os fatos praticados pelo indivíduo B, contudo só fará cessar a execução persistindo os efeitos penais da sentença condenatória, tendo em vista que esta já havia transitado em julgado.

			(C) Não haverá consequência à condenação imposta ao indivíduo B visto que já houve o trânsito em julgado da condenação.

			(D) A nova lei só seria aplicada para os fatos praticados pelo indivíduo B se a sua entrada em vigência ocorresse antes de 01 de fevereiro de 2015.

			(E) A nova lei será aplicada para os fatos praticados pelo indivíduo B, cessando em virtude dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória.

			O enunciado retrata típica hipótese de abolitio criminis (art. 2º, “caput”, do CP), que ocorre sempre que uma lei nova deixa de considerar infração penal determinado fato até então criminoso. Foi exatamente o que se deu no caso narrado no enunciado. Com efeito, o delito pelo qual “B” foi acusado e, ao final, condenado em sentença que passou em julgado deixou de ser considerado crime, o que ocorreu em razão do advento de lei nova que assim estabeleceu. A abolitio criminis é, por força do que dispõe o art. 107, III, do CP, causa de extinção da punibilidade, que pode ser arguida e reconhecida a qualquer tempo, mesmo no curso da execução da pena. Além disso, tem o condão de fazer cessar a execução e os efeitos penais da sentença condenatória. Os efeitos extrapenais, no entanto, subsistem (art. 2º, “caput”, do CP). No mais, em consonância com entendimento esposado na Súmula 611 do STF, competirá ao juízo das execuções, depois do trânsito em julgado da sentença condenatória, a aplicação da lei mais benigna, aqui incluída, por óbvio, a abolitio criminis. ED



Gabarito “E”




			(Escrivão – AESP/CE – VUNESP – 2017) No que diz respeito à contagem de prazo no Código Penal, assinale a alternativa correta.

			(A) O dia do começo é irrelevante no cômputo do prazo.

			(B) O dia do começo inclui-se no cômputo do prazo.

			(C) O dia do começo exclui-se no cômputo do prazo.

			(D) Inicia-se o cômputo do prazo dois dias após o dia do começo.

			(E) O dia do começo exclui-se no cômputo do prazo nas hipóteses de crime contra a vida.

			O prazo penal será contado nos moldes do art. 10 do CP, que estabelece que, no seu cômputo, será incluído o dia do começo e desprezado o do vencimento. É o caso dos prazos que têm nítido conteúdo material (penal), tais como os prescricionais, decadenciais e aqueles que se referem à duração das penas. Importante que se diga que, no que toca aos prazos processuais, a disciplina é diferente. Por força do que dispõe o art. 798, § 1º, do CPP, na contagem dessa modalidade de prazo, não se inclui o dia do começo, mas, sim, o do vencimento. ED



Gabarito “B”




			(Escrivão – Pernambuco – CESPE – 2016) Um crime de extorsão mediante sequestro perdura há meses e, nesse período, nova lei penal entrou em vigor, prevendo causa de aumento de pena que se enquadra perfeitamente no caso em apreço.

			Nessa situação hipotética,

			(A)	a lei penal mais grave não poderá ser aplicada: o ordenamento jurídico não admite a novatio legis in pejus.

			(B)	a lei penal menos grave deverá ser aplicada, já que o crime teve início durante a sua vigência e a legislação, em relação ao tempo do crime, aplica a teoria da atividade.

			(C)	a lei penal mais grave deverá ser aplicada, pois a atividade delitiva prolongou-se até a entrada em vigor da nova legislação, antes da cessação da permanência do crime.

			(D)	a aplicação da pena deverá ocorrer na forma prevista pela nova lei, dada a incidência do princípio da ultratividade da lei penal.

			(E)	a aplicação da pena ocorrerá na forma prevista pela lei anterior, mais branda, em virtude da incidência do princípio da irretroatividade da lei penal.

			Por se tratar de crime permanente, em que a consumação se prolonga no tempo por vontade do agente, a sucessão de leis penais no tempo enseja a aplicação da lei vigente enquanto não cessado o comportamento ilícito, ainda que se trate de lei mais gravosa. É esse o entendimento firmado na Súmula n. 711 do STF: “A lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado ou ao crime permanente, se a sua vigência é anterior à cessação da continuidade ou permanência”. Aplica-se, portanto, no caso narrado no enunciado, a lei mais grave. ED



Gabarito “C”




			João, que acabara de completar dezessete anos de idade, levou sua namorada Rafaela, de doze anos e onze meses de idade, até sua casa. Considerando ser muito jovem para namorar, a garota aproveitou a oportunidade e terminou o relacionamento com João. Inconformado, João prendeu Rafaela na casa, ocultou sua localização e forçou-a a ter relações sexuais com ele durante o primeiro de treze meses em que a manteve em cativeiro. Após várias tentativas frustradas de fuga, um dia antes de completar quatorze anos de idade, Rafaela, em um momento de deslize de João, conseguiu pegar uma faca e lutou com o rapaz para, mais uma vez, tentar fugir. Na luta, João tomou a faca de Rafaela e, após afirmar que, se ela não queria ficar com ele, não ficaria com mais ninguém, desferiu-lhe um golpe de faca. Rafaela fingiu estar morta e, mesmo ferida, conseguiu escapar e denunciar João, que fugiu após o crime, mas logo foi encontrado e detido pela polícia. Rafaela, apesar de ter sido devidamente socorrida, entrou em coma e faleceu após três meses.

			(Agente-Escrivão – PC/GO – CESPE – 2016) Nessa situação hipotética, João:

			(A) responderá pelo crime de tentativa de homicídio.

			(B) responderá por crime de estupro de incapaz, previsto no CP.

			(C) não responderá pelo crime de estupro segundo a lei penal, de acordo com a teoria adotada pelo CP em relação ao tempo do crime.

			(D) não poderá ser submetido à lei penal pelo cometimento de crime de cárcere privado, pois, à época do crime, ele era menor de idade.

			(E) responderá pelo crime de homicídio, sem aumento de pena por ter cometido crime contra pessoa menor de quatorze anos de idade, uma vez que Rafaela, à época da morte, já havia completado quatorze anos de idade.

			Durante o primeiro mês em que Rafaela permaneceu em poder de João, este contava com 17 anos, que acabara de completar, e ela, com 12 anos e 11 meses. Nesse período, segundo consta do enunciado, Rafaela foi obrigada a manter relações sexuais com João. Se este fosse maior, seria responsabilizado pelo crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP). Sucede que a violência sexual a que foi submetida Rafaela ocorreu enquanto João ainda era adolescente. Bem por isso, deverá responder segundo as regras do ECA (cometeu ato infracional correspondente ao crime de estupro de vulnerável e estará sujeito, por isso, a medidas socioeducativas, entre as quais a internação). No que toca ao crime de sequestro e cárcere privado, João deverá ser responsabilizado como imputável, já que, por se tratar de crime permanente, sua consumação perdurou até ele atingir a maioridade (Súmula 711, STF). Quando do cometimento do homicídio, João, no momento da conduta, já contava com 18 anos, e Rafaela ainda era menor de 14 (um dia antes de completar 14 anos). Por este crime, João deverá responder, portanto, de acordo com o Código Penal, uma vez que já era imputável. Como Rafaela ainda era menor de 14 anos, incidirá a causa de aumento de pena (da ordem de um terço) prevista no art. 121, § 4º, parte final, do CP. ED



Gabarito “C”




			(Escrivão de Polícia/MA – 2013 – FGV) Com relação à aplicação da lei penal, assinale a afirmativa incorreta. 

			(A)	A lei mais favorável é de aplicação imediata, inclusive no período de vacatio. 

			(B)	Havendo decisão transitada em julgado, cabe ao juiz da execução aplicar a lei mais favorável. 

			(C)	Reconhecida a abolitio criminis, causa de extinção da punibilidade, os efeitos penais se apagam, permanecendo os efeitos civis. 

			(D)	A lei intermediária é extrativa. 

			(E)	Normas penais em branco são aquelas em que há necessidade de complementação por outra norma de mesma fonte legislativa. 

			A: correta, de acordo com a banca examinadora. Não há dúvidas de que a lei penal mais favorável tem aplicação imediata, atingindo até mesmo fatos pretéritos (retroatividade da lei benéfica – art. 5º, XL, da CF e art. 2º, parágrafo único, do CP). Porém, a afirmação de que a lei mais benigna será aplicada, inclusive no período de vacatio, encontra oposição no seguinte argumento: mesmo promulgada e publicada, uma lei, em seu período de vacância, ainda não produz efeitos, podendo, inclusive, ser revogada por outra lei antes mesmo de entrar em vigor. Portanto, para uma prova objetiva (na forma de testes), não consideramos adequado ter como correta a alternativa em comento; B: correta (art. 66, I, da Lei 7.210/1984 e Súmula 611 do STF); C: correta. De fato, se lei posterior deixar de considerar o fato como criminoso (abolitio criminis), será extinta a punibilidade, nos termos do art. 107, III, do CP, afastando-se todos os efeitos penais da condenação. No entanto, remanescerão os efeitos civis decorrentes da prática do fato; D: correta, de acordo com a banca examinadora. Apenas ressalvamos que a lei intermediária somente terá eficácia extrativa (retroatividade ou ultra-atividade) se, de qualquer modo, puder beneficiar o agente, nos termos do art. 5º, XL, da CF e art. 2º, parágrafo único, do CP; E: incorreta. As normas penais em branco são, de fato, aquelas cujo preceito primário (descrição da conduta criminosa) é incompleto, exigindo uma complementação, que poderá advir de norma de mesma hierarquia (lei sendo complementada por lei) ou de hierarquia diversa (lei sendo complementada por ato infralegal). É o que se verifica, por exemplo, na definição do crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei 11.343/2006). O que se deve entender por droga será extraído da Portaria SVS/MS 344/1998, que, sendo ato administrativo, é complemento de hierarquia diversa à da norma complementada. 



Gabarito “E”




			3.	APLICAÇÃO DA LEI NO ESPAÇO

			(Perito – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Segundo dispõe o artigo 7º, inciso I, do Código Penal, fica sujeito à lei brasileira, embora cometido no estrangeiro, o crime

			(A)	de genocídio, ainda que o agente seja estrangeiro e não resida no Brasil.

			(B)	contra o patrimônio do Presidente da República.

			(C)	contra a liberdade de Ministro das Relações Exteriores.

			(D)	contra o patrimônio de fundação instituída pelo Poder Público.

			(E)	contra a vida de empregado de Sociedade de Economia Mista.

			A: incorreta, pois em desacordo com o que estabelece o art. 7º, I, d, do CP; B: incorreta, pois em desacordo com o que estabelece o art. 7º, I, a, do CP (o patrimônio do presidente da República não foi contemplado); C: incorreta, já que tal hipótese não foi contemplada no art. 7º do CP; D: correta, pois em conformidade com o que estabelece o art. 7º, I, b, do CP; E: incorreta. Hipótese não prevista no art. 7º do CP. ED 



Gabarito “D”




			(Escrivão – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) No Direito Penal brasileiro, é considerado o lugar do crime, tanto o lugar em que ocorreu a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como onde se produziu ou deveria produzir-se o resultado (art. 6º do Código Penal). A junção dessas hipóteses é chamada de teoria da

			(A)	ubiquidade.

			(B)	territorialidade.

			(C)	extraterritorialidade.

			(D)	causalidade.

			(E)	funcionalidade.

			Em matéria de lugar do crime, o legislador adotou, no CP, em seu art. 6º, a chamada teoria mista ou da ubiquidade, segundo a qual se considera praticado o crime no lugar onde ocorreu a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como onde se produziu ou deveria produzir-se o resultado. ED



Gabarito “A”




			(Agente – Pernambuco – CESPE – 2016) Considere que tenha sido cometido um homicídio a bordo de um navio petroleiro de uma empresa privada hondurenha ancorado no porto de Recife – PE. Nessa situação hipotética,

			(A)	o comandante do navio deverá ser compelido a tirar, imediatamente, o navio da área territorial brasileira e o crime será julgado em Honduras.

			(B)	o crime será apurado diretamente pelo Ministério Público brasileiro, dispensando-se o inquérito policial, em função da eventual repercussão nas relações diplomáticas entre os países envolvidos.

			(C)	a investigação e a punição do fato dependerão de representação do comandante do navio.

			(D)	nada poderá fazer a autoridade policial brasileira: navios e aeronaves são extensões do território do país de origem, não estando sujeitos às leis brasileiras.

			(E)	caberá à autoridade policial brasileira instaurar, de ofício, o inquérito policial para investigar a materialidade e a autoria do delito, que será punido conforme as leis brasileiras.

			Em face do que estabelece o art. 5º, § 2º, do CP, aos crimes praticados a bordo de embarcações estrangeiras que se achem em porto ou mar territorial do Brasil, desde que natureza privada, será aplicada a lei brasileira; se pública fosse a embarcação, por ser considerada extensão do território do país de origem, deveria incidir a legislação deste (art. 5º, § 1º, do CP). ED



Gabarito “E”




			(Escrivão de Polícia/DF – 2013 – CESPE) Julgue os itens seguintes, relativos à teoria da norma penal, sua aplicação temporal e espacial, ao conflito aparente de normas e à pena cumprida no estrangeiro. 

			(1)	A lei penal que, de qualquer modo, beneficia o agente tem, em regra, efeito extra-ativo, ou seja, pode retroagir ou avançar no tempo e, assim, aplicar-se ao fato praticado antes de sua entrada em vigor, como também seguir regulando, embora revogada, o fato praticado no período em que ainda estava vigente. A única exceção a essa regra é a lei penal excepcional ou temporária que, sendo favorável ao acusado, terá somente efeito retroativo. 

			(2)	Considere a seguinte situação hipotética. Jurandir, cidadão brasileiro, foi processado e condenado no exterior por ter praticado tráfico internacional de drogas, e ali cumpriu seis anos de pena privativa de liberdade. Pelo mesmo crime, também foi condenado, no Brasil, a pena privativa de liberdade igual a dez anos e dois meses. Nessa situação hipotética, de acordo com o Código Penal, a pena privativa de liberdade a ser cumprida por Jurandir, no Brasil, não poderá ser maior que quatro anos e dois meses. 

			(3)	Na definição de lugar do crime, para os efeitos de aplicação da lei penal brasileira, a expressão “onde se produziu ou deveria produzir-se o resultado” diz respeito, respectivamente, à consumação e à tentativa. 

			(4)	Considere a seguinte situação hipotética. A bordo de um avião da Força Aérea Brasileira, em sobrevoo pelo território argentino, Andrés, cidadão guatemalteco, disparou dois tiros contra Daniel, cidadão uruguaio, no decorrer de uma discussão. Contudo, em virtude da inabilidade de Andrés no manejo da arma, os tiros atingiram Hernando, cidadão venezuelano que também estava a bordo. Nessa situação, em decorrência do princípio da territorialidade, aplicar-se-á a lei penal brasileira. 

			1: errada. De fato, a lei penal que de qualquer modo puder favorecer o agente terá efeito extra-ativo, tendo natureza retroativa (abrangendo, portanto, fatos anteriores ou início de sua vigência) ou ultra-ativa (aplicando-se mesmo após sua revogação, regulando fatos praticados durante sua vigência). No tocante às leis excepcionais e temporárias, espécies do gênero “leis de vigência temporária”, marcadas pela transitoriedade, os fatos praticados durante sua vigência serão por elas alcançados, mesmo após sua autorrevogação. São, portanto, leis ultrativas; 2: errada. Tratando-se de hipótese de extraterritorialidade condicionada da lei penal brasileira, haja vista que o crime foi praticado, no estrangeiro, por cidadão brasileiro (art. 7º, II, “b”, CP), tendo ele cumprido pena no exterior, não irá, novamente, cumprir pena no Brasil (art. 7º, II, § 2º, “d”, CP). Afinal, é condição, nesse caso, para a aplicação da lei penal brasileira, que o agente, pelo crime cometido no estrangeiro, não tenha aí cumprido pena. Se Jurandir cumprir seis anos de pena privativa de liberdade no exterior, não está satisfeita uma das condições para a aplicação da lei brasileira; 3: correta. O lugar do crime, de acordo com o art. 6º, CP, para fins de aplicação da lei penal brasileira, será tanto o local em que ocorreu a ação ou omissão, bem como onde se produziu (leia-se: consumou) ou deveria produzir-se (leia-se: onde o crime deveria consumar-se) o resultado. Assim, a expressão “onde se produziu ou deveria produzir-se o resultado” abrange, respectivamente, consumação e tentativa do crime; 4: correta. O avião da Força Aérea Brasileira, por ser aeronave de natureza pública, é considerado, para efeitos penais, território brasileiro ficto ou por extensão (art. 5º, § 1º, CP). Portanto, crimes praticados a bordo de referida aeronave seguem o regime jurídico da legislação brasileira, que deverá incidir no caso concreto relatado na assertiva.



Gabarito 1E, 2E, 3C, 4C




			4.	CONCEITO, CLASSIFICAÇÃO DOS CRIMES E SUJEITOS DO CRIME

			(Delegado – PC/RS – FUNDATEC – 2018) Analise as assertivas a seguir, de acordo com a classificação doutrinária dos crimes:

			I.	Os crimes formais também podem ser definidos como crimes de resultado cortado.

			II.	O crime de furto é classificado como crime instantâneo, porém há a possibilidade de um crime de furto ser considerado, eventualmente, crime permanente.

			III.	O crime de lesão corporal grave em decorrência da incapacidade para as ocupações habituais por mais de 30 dias é classificado, em relação ao momento consumativo, como um crime a prazo.

			IV.	Pode-se dizer que o crime de tráfico de drogas, previsto no artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/2006, é um exemplo de crime de perigo abstrato e unissubjetivo.

			Quais estão corretas?

			(A)	Apenas I.

			(B)	Apenas II.

			(C)	Apenas III e IV.

			(D)	Apenas I, II e III.

			(E)	I, II, III e IV.

			I: correta. Formais são os crimes em que o resultado, embora previsto no tipo penal, não é imprescindível à consumação do delito. São também chamados, bem por isso, de crimes de resultado cortado ou consumação antecipada. Exemplo sempre lembrado pela doutrina é o crime de extorsão mediante sequestro (art. 159 do CP), cujo momento consumativo é atingido com a privação de liberdade da vítima. A obtenção do resgate, resultado previsto no tipo penal, se ocorrer, constituirá mero exaurimento do delito (desdobramento típico). Os crimes, quanto ao momento consumativo, classificam-se ainda em materiais e de mera conduta. Nestes, a consumação se opera no exato instante em que a conduta é praticada. A lei, neste caso, não faz qualquer menção a resultado naturalístico. Materiais, por sua vez, são os delitos em que o tipo penal, como condição à sua consumação, impõe a realização do resultado naturalístico nele previsto. A não produção do resultado naturalístico configura, nos crimes materiais, desde que haja início de execução, mera tentativa; II: correta. O crime de furto, na grande maioria das vezes, é instantâneo, já que o seu resultado ocorre em momento certo, instantâneo; entretanto, fala-se em furto permanente na hipótese do art. 155, § 3º, do CP (furto de energia). Neste caso, a consumação se prolonga no tempo por vontade do agente; III: correta. Crime a prazo é aquele cuja configuração exige o escoamento de determinado prazo, sob pena de atipicidade. Outro exemplo, além da lesão corporal grave de que resulta incapacidade para as ocupações habituais por mais de 30 dias (art. 129, § 1º, I, CP), é a apropriação de coisa achada (art. 169, II, do CP), em que a consumação somente é alcançada na hipótese de o agente deixar de restituir a coisa achada ao dono ou possuidor legítimo, ou à autoridade competente, depois de escoado o interregno de quinze dias. Antes disso, não há crime; IV: correta. Diz-se que o crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei 11.343/2016) é de perigo abstrato na medida em que não depende de efetiva lesão ao bem jurídico tutelado; ademais, é unissubjetivo (ou monossubjetivo) porque pode ser praticado por uma única pessoa, diferente do delito plurissubjetivo (ou de concurso necessário), em que o tipo penal exige um número mínimo de agentes à configuração de delito. São exemplos: rixa, associação criminosa; associação para o tráfico. ED



Gabarito “E”




			(Agente-Escrivão – Acre – IBADE – 2017) O delito de sequestro ou cárcere privado é classificado como crime:

			(A) continuado e de perigo.

			(B) permanente e de dano.

			(C) permanente e de perigo.

			(D) continuado e de dano.

			(E) habitual e de perigo.

			O crime de sequestro ou cárcere privado, previsto no art. 148 do CP, é típico exemplo de delito permanente, em que a consumação se prolonga no tempo por vontade do agente, não cessando enquanto a vítima permanecer em poder o sequestrador. É, ademais, crime de dano, já que a sua prática pressupõe uma efetiva lesão ao bem jurídico tutelado, que, neste caso, é a liberdade de ir e vir. ED



Gabarito “B”




			(Investigador-Escrivão-Papiloscopista – Pará – Funcab – 2016) O homicídio é doutrinariamente classificado como crime:

			(A)	vago, permanente e multitudinário.

			(B)	de concurso necessário, comum e de forma livre.

			(C)	de dano, material e instantâneo de efeitos permanentes.

			(D)	próprio, de perigo individual e consumação antecipada.

			(E)	de mão própria, habitual e de forma vinculada.

			A: incorreta. Crime vago é aquele cujo sujeito passivo é uma coletividade desprovida de personalidade jurídica. É exemplo o delito de associação criminosa (art. 288 do CP), cujo sujeito passivo é a coletividade, ente desprovido de personalidade jurídica. Não é este o caso do homicídio, que tem como titular do direito à vida o ser humano; crime permanente é aquele cuja consumação se protrai no tempo por vontade do agente, não sendo este o caso do homicídio, em que a consumação ocorre em momento certo e determinado (é delito instantâneo). Dado que o resultado morte é irreversível, há quem o classifique como instantâneo de efeitos permanentes; multitudinário, como o próprio nome sugere, é o crime praticado sob a influência de multidão. Exemplo clássico é aquele em que vários torcedores, num jogo de futebol, invadem o campo para agredir o árbitro. Não é o caso do homicídio; B: incorreta. Os crimes podem ser classificados em monossubjetivos (de concurso eventual) e plurissubjetivos (de concurso necessário). Os primeiros (monossubjetivos) são aqueles que podem ser praticados por uma só pessoa. É este o caso da grande maioria das infrações penais. É o caso do homicídio, do roubo, do furto, entre tantos outros. Nesses crimes, o agente pode agir sozinho ou em concurso com outras pessoas (concurso eventual). De uma forma ou de outra, o delito estará configurado. Já os chamados crimes plurissubjetivos (ou de concurso necessário) somente restarão configurados quando praticados por mais de uma pessoa. O próprio tipo penal exige a concorrência de duas ou mais pessoas. São exemplos: rixa (art. 137, “caput”, CP), associação criminosa (art. 288, “caput”, CP) e associação para o tráfico de drogas (art. 35 da Lei 11.343/2006). São crimes de concurso necessário. Se não houver o número mínimo de agentes exigido por lei, não há crime; comum é o crime que pode ser praticado por qualquer pessoa, isto é, o tipo penal não impõe nenhuma qualidade especial ao sujeito ativo. O homicídio é crime comum. Considera-se de forma livre o delito que pode ser praticado por qualquer meio eleito pelo agente, sendo este o caso do homicídio; C: correta. Diz-se que o homicídio é crime de dano porquanto a sua consumação somente é alcançada com a efetiva lesão ao bem jurídico tutelado, que, neste caso, é a vida; é instantâneo de efeitos permanentes porque, a despeito de a consumação ocorrer em momento certo, seus efeitos permanecem no tempo, sendo, assim, irreversíveis; D: incorreta. Não se trata de crime próprio, e sim de delito comum, na medida em que pode ser praticado por qualquer pessoa. De igual modo, não se trata de crime de perigo, e sim de delito de dano, conforme já ponderado. É crime material, já que a sua consumação está condicionada à produção de resultado naturalístico (a morte). Crime de consumação antecipada, também chamado de delito formal ou de resultado cortado, é aquele que contempla, no tipo penal, uma conduta e um resultado, cuja ocorrência não é indispensável à consumação do delito; E: incorreta. Crime de mão própria é aquele que exige uma atuação pessoal do agente. Típico exemplo é o falso testemunho (art. 342, CP). Não é o caso do homicídio, que é considerado delito comum; habitual é o crime cuja configuração condiciona-se à prática reiterada da conduta descrita no tipo. Não é o caso do homicídio; delito de ação vinculada é aquele cujo tipo penal especifica o meio a ser empregado na sua execução. Como já dissemos, o homicídio é crime de ação livre. ED



Gabarito “C”




			(Investigador/SP – 2014 – VUNESP) Com relação ao crime e à contravenção, assinale a alternativa correta. 

			(A)	A contravenção penal somente pode ser apenada com detenção. 

			(B)	O crime é infração penal menos grave do que a contravenção. 

			(C)	A contravenção poderá ser dolosa ou culposa. 

			(D)	A contravenção penal poderá ser apenada com prisão simples. 

			(E)	O crime é doloso e a contravenção, culposa. 

			A: incorreta. A contravenção penal, nos termos do art. 1º da Lei de Introdução ao Código Penal, é a infração penal a que a lei comina as penas de prisão simples ou de multa. Não pode a contravenção penal ser apenada com detenção, que é espécie de pena privativa de liberdade, ao lado da reclusão, passível de ser imposta apenas a autor de crime; B: incorreta. Doutrinariamente, diz-se que a contravenção penal é um “crime anão”, haja vista que, embora se trate de infração penal, tanto quanto o crime, é punida com menor rigor. Aos crimes são cominadas, em regra, as penas privativas de liberdade de reclusão ou de detenção, ao passo que às contravenções penais, a única pena privativa de liberdade possível é a prisão simples, que sequer admite fixação de regime inicial fechado (art. 6º da LCP – Decreto-lei 3.688/1941); C: incorreta. Nos termos do art. 3º da LCP, para a existência da contravenção, basta a ação ou omissão voluntária. Deve-se, todavia, ter em conta o dolo ou a culpa, se a lei faz depender, de um ou de outra, qualquer efeito jurídico; D: correta, nos termos do precitado art. 6º da LCP; E: incorreta. Primeiramente, crimes podem ser dolosos ou culposos (estes últimos, desde que haja expressa previsão legal – art. 18, parágrafo único, CP). Já para as contravenções penais, conforme enuncia o já referido art. 3º da LCP, basta a ação ou omissão voluntária. Deve-se, todavia, ter em conta o dolo ou a culpa, se a lei faz depender, de um ou de outra, qualquer efeito jurídico. 



Gabarito “D”




			(Agente Penitenciário/MA – 2013 – FGV) Com relação ao sujeito ativo do crime, assinale a afirmativa incorreta. 

			(A)	Crime comum é aquele que pode ser praticado por qualquer pessoa. 

			(B)	Crime próprio é aquele que exige do sujeito ativo uma qualidade especial. 

			(C)	Crime de mão própria é aquele que só pode ser praticado diretamente pelo sujeito ativo, não admitindo sequer a coautoria ou a participação. 

			(D)	Pessoa jurídica pode, excepcionalmente, ser sujeito ativo de um crime. 

			(E)	Menor de 18 anos é penalmente inimputável, ficando sujeito às normas estabelecidas na legislação especial. 

			A: assertiva correta. De fato, diz-se comum o crime que, no tocante ao sujeito ativo (autor), pode ser praticado por qualquer pessoa, não se exigindo qualquer qualidade ou condição especial; B: assertiva correta. Chama-se de crime próprio, como o nome sugere, aquele que somente pode ser cometido por pessoa que ostente determinada condição ou qualidade especial (ex.: peculato – art. 312, CP – exige a condição de “funcionário público”); C: assertiva incorreta, devendo ser assinalada. Muito embora seja considerado crime de mão própria aquele que somente pode ser praticado por determinado sujeito ativo (crime de atuação personalíssima ou de conduta infungível), a doutrina, no tocante ao concurso de pessoas, admite a participação, mas, não, coautoria; D: assertiva correta. Os crimes ambientais, nos termos do art. 3º da Lei 9.605/1998, podem ser imputados a pessoas jurídicas; E: correta, nos termos do art. 27 do CP e art. 103 do ECA. Os menores de dezoito anos são penalmente inimputáveis, não podendo, pois, sofrer punição criminal. Contudo, cometem ato infracional (atos equiparados a crimes ou contravenções), sujeitando-se a medidas socioeducativas (apenas os adolescentes – de 12 anos completos a 18 incompletos) ou medidas protetivas (as crianças – menores de 12 anos).



Gabarito “C”




			5.	FATO TÍPICO E TIPO PENAL

			(Escrivão – PC/MG – FUMARC – 2018) A respeito da teoria jurídica do delito, em especial da tipicidade, atribua V (verdadeiro) ou F (falso) às afirmativas a seguir.

			(	)Pela adequação típica mediata ou indireta, haverá subsunção da conduta ao tipo penal por meio de uma outra norma, de caráter extensivo.

			(	) A tipicidade, como elemento integrador do conceito de delito, expressa a contrariedade do fato com todo o ordenamento jurídico.

			(	) De acordo com a teoria indiciária da tipicidade, também chamada de ratio cognoscendi, a tipicidade possui uma finalidade unicamente descritiva, nada indicando a respeito da ilicitude.

			(	) Pelo caráter excepcional do delito culposo, salvo os casos expressos em lei, ninguém pode ser punido por fato previsto como crime, senão quando o pratica dolosamente.

			(	) No chamado dolo eventual, o agente prevê o resultado danoso como possível, mas não o deseja diretamente e ainda tem a convicção de que não ocorrerá.

			Assinale a alternativa que contém, de cima para baixo, a sequência correta.

			(A)	V, V, F, F, F.	

			(B)	V, F, V, V, F.	

			(C)	V, F, F, V, F.	

			(D)	F, V, F, F, V.	

			(E)	F, F, V, V, V.

			1ª assertiva: verdadeira. De fato, fala-se em adequação típica mediata (ou indireta) sempre que, para que o fato se subsuma ao tipo legal, for necessário o uso de uma norma de extensão. Exemplo sempre lembrado pela doutrina é o do crime tentado, cuja tipicidade é viabilizada pela incidência da norma de extensão prevista no art. 14, II, do CP, sem a qual o fato, em princípio, seria atípico; 2ª assertiva: falsa. Isso porque cabe à ilicitude (antijuridicidade) estabelecer uma relação de contrariedade (antagonismo) entre o fato típico e o ordenamento legal. A tipicidade, por sua vez, é o enquadramento da conduta levada a efeito pelo agente na norma penal descrita em abstrato; 3ª assertiva: falsa. Para a teoria indiciária não há mais que se falar em neutralidade da tipicidade em relação à antijuridicidade, dado que há vínculo entre elas. Entende-se, por esta teoria, que o fato típico é também antijurídico, salvo se existir uma causa que exclua a ilicitude (presunção relativa – iuris tantum, e não juris et de jure – absoluta); 4ª assertiva: verdadeira. O art. 18, parágrafo único, do CP estabelece a chamada excepcionalidade do crime culposo, o que significa dizer que a existência dessa modalidade de crime depende de expressa previsão legal; 5ª assertiva: falsa. Esta proposição refere-se à culpa consciente, hipótese em que, apesar de o resultado (previsível objetivamente) ser previsto pelo agente, este acredita, sinceramente, em sua inocorrência. Ele crê piamente que o resultado não ocorrerá. Já no dolo eventual a situação é bem diferente. Neste caso, a vontade do agente não está dirigida à obtenção do resultado lesivo. Ele, em verdade, deseja outra coisa, mas, prevendo a possibilidade de o resultado ocorrer, revela-se indiferente e dá sequência à sua empreitada, assumindo o risco de causá-lo. Ele não o deseja, mas se acontecer, aconteceu. A atitude do agente, no dolo eventual, traduz menosprezo pela vida alheia. ED 



Gabarito “C”




			(Agente de Polícia Civil/RO – 2014 – FUNCAB) É correto afirmar que a coação física irresistível exclui: 

			(A)	o fato típico. 

			(B)	o potencial de consciência da ilicitude. 

			(C)	a imputabilidade. 

			(D)	a culpabilidade. 

			(E)	a ilicitude. 

			A: correta. De fato, a coação física irresistível afeta – e afasta, portanto – o fato típico. É que seu primeiro elemento é a conduta, assim considerada todo comportamento consciente e voluntário. A coação física irresistível afasta a voluntariedade da conduta, eliminando, assim, o fato típico; B: incorreta. A potencial consciência da ilicitude, que é elemento da culpabilidade, será afastada pelo erro de proibição invencível (art. 21, CP); C: incorreta, pois a coação física irresistível não exclui a imputabilidade (elemento da culpabilidade). No CP, esta será excluída pela doença mental ou pelo desenvolvimento mental incompleto ou retardado, na forma do art. 26, caput, do CP, bem como pela menoridade (art. 27, CP) e pela embriaguez completa e involuntária (art. 28, § 1º, CP); D: incorreta, pois, como visto, a coação física irresistível afasta o fato típico, e não a culpabilidade. Não deve o candidato apressar-se na leitura do enunciado! É que a culpabilidade é afastada, dentre outras hipóteses, pela coação moral irresistível (art. 22, CP). Moral, e não física!; E: incorreta. As causas excludentes da ilicitude, embora de forma não taxativa, estão principalmente previstas no art. 23 do CP, nelas não se incluindo a coação física irresistível. 



Gabarito “A”




			(Escrivão de Polícia/MA – 2013 – FGV) Para que haja relevância penal a conduta típica deve ser exteriorizada seja de ordem comissiva seja de ordem omissiva. Com outras palavras, faz-se o que é proibido ou não se faz o que era devido. 

			Com relação ao tema, indique a afirmativa correta. 

			(A)	O movimento reflexo, a hipnose e o sonambulismo não afastam a conduta. 

			(B)	Os crimes omissivos não admitem a forma tentada. 

			(C)	Os crimes omissivos exigem para a sua consumação resultado naturalístico. 

			(D)	O Art. 13, § 2º, do Código Penal ostenta a natureza de norma de extensão. 

			(E)	O crime omissivo impróprio não admite participação ou coautoria, sendo caso de autoria colateral quando ambos os envolvidos tinham o dever de agir. 

			A: incorreta. Considerando o conceito de conduta como todo comportamento humano, positivo ou negativo (ação ou omissão), consciente e voluntário, temos que o movimento reflexo, a hipnose e o sonambulismo afastam a própria conduta, que é elemento essencial do fato típico. Portanto, quem, por exemplo, em estado de sonambulismo, pratica lesões corporais contra alguém, não responderá criminalmente por ausência de conduta (lembre-se: a conduta penalmente relevante deve ser consciente e voluntária); B: incorreta. Importante registrar que apenas os crimes omissivos próprios (ou puros) não admitem a tentativa, já os omissivos impróprios (ou impuros, ou crimes comissivos por omissão) admitem, sim, a forma tentada. A omissão imprópria é aquela que se caracteriza por aquele que, tendo o dever jurídico de agir – desde que possa agir – para impedir determinado resultado, nada faz (art. 13, § 2º, do CP); C: incorreta. Não é verdade que os crimes omissivos exijam resultado naturalístico para a sua consumação. Com relação aos crimes omissivos próprios, bastará a omissão (independentemente de qualquer resultado) para que sejam reputados consumados. Já na omissão imprópria, se o resultado não ocorrer por circunstâncias alheias à vontade do agente, será reconhecida a tentativa; D: correta. De acordo com a doutrina, o art. 13, § 2º, do CP, que trata da omissão imprópria, é considerado uma norma de extensão causal. Em outras palavras, a imputação de determinado crime praticado por omissão imprópria exigirá a combinação do tipo penal com o referido dispositivo legal. Portanto, haverá uma tipicidade indireta (ou mediata). É o caso da mãe, que mata o filho por não alimentá-lo. A tipicidade, aqui, exigirá a combinação do art. 121 com o art. 13, § 2º, ambos do CP; E: incorreta. De acordo com a doutrina majoritária, a coautoria é inviável nos crimes omissivos impróprios, pois somente os pratica aquele que detém o dever jurídico de agir para impedir determinado resultado (garante ou garantidor). Porém, admissível a participação em referidas espécies de crimes, bastando que terceiro, mesmo sem o dever jurídico de agir, induza, instigue ou auxilie aquele que ostentar a condição de garante a deixar de evitar certo resultado. 



Gabarito “D”




			6.	CRIMES DOLOSOS, CULPOSOS E PRETERDOLOSOS

			(Perito – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Assinale a alternativa que apresenta crimes que admitem a forma culposa.

			(A)	Homicídio, lesão corporal e emprego irregular de verbas ou rendas públicas.

			(B)	Concussão, injúria e dano.

			(C)	Prevaricação, homicídio e omissão de socorro.

			(D)	Homicídio, lesão corporal e peculato.

			(E)	Advocacia administrativa, dano e lesão corporal.

			Dos crimes acima referidos, somente admitem a modalidade culposa: o homicídio (art. 121, § 3º, do CP; art. 302 do CTB); a lesão corporal (art. 121, § 6º, do CP; art. 303 do CTB); e o peculato (art. 312, § 2º, CP). ED



Gabarito “D”




			(Escrivão – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Considera-se crime culposo quando

			(A)	o agente atinge o resultado delitivo requerido.

			(B)	o agente impede que resultado delitivo se conclua.

			(C)	o agente não quer o resultado delitivo, mas assume o risco de se realizar.

			(D)	o agente pratica a conduta por imperícia, imprudência ou negligência.

			(E)	o delito se agrava por resultado diverso do pretendido.

			A resposta a esta questão deve ser extraída do art. 18, II, do CP, que contempla as modalidades de culpa. Por crime culposo devemos entender o comportamento do agente que não deseja tampouco assume o risco de produzir certo resultado, mas, por conta de uma conduta descuidada, acaba por produzi-lo. Que fique bem claro: o resultado, embora previsível, não foi por ele perseguido, querido. ED



Gabarito “D”




			(Escrivão – AESP/CE – VUNESP – 2017) O indivíduo B, com a finalidade de comemorar a vitória de seu time de futebol, passou a disparar “fogos de artifício” de sua residência, que se situa ao lado de um edifício residencial. Ao ser alertado por um de seus amigos sobre o risco de que as explosões poderiam atingir as residências do edifício e que havia algumas janelas abertas, B respondeu que não havia problema porque naquele prédio só moravam torcedores do time rival. Um dos dispositivos disparados explodiu dentro de uma das residências desse edifício e feriu uma criança de 5 anos de idade que ali se encontrava. Com relação à conduta do indivíduo B, é correto afirmar que

			(A) o indivíduo B poderá ser responsabilizado pelo crime de lesão corporal dolosa.

			(B) o indivíduo B não poderá ser responsabilizado pelo crime de lesão corporal, tendo em vista que o pai da criança lesionada percebeu que as explosões estavam ocorrendo próximo às janelas e não as fechou.

			(C) o indivíduo B poderá ser responsabilizado pelo crime de lesão corporal culposa, em virtude de ter agido com negligência.

			(D) o indivíduo B poderá ser responsabilizado pelo crime de lesão corporal culposa, em virtude de ter agido com imperícia.

			(E) o indivíduo B poderá ser responsabilizado pelo crime de lesão corporal culposa, em virtude de ter agido com imprudência.

			Pela narrativa, é possível afastar, de pronto, a ocorrência do dolo direto. É que restou claro que a intenção de “B” não era a de provocar a lesão corporal na criança, que, por sinal, ele nem conhecia. Pois bem. Assim, restam o dolo eventual e a culpa consciente e inconsciente. No dolo eventual, a postura do agente em relação ao resultado é de indiferença. É verdade que, nesta modalidade de dolo, a sua vontade não é dirigida ao resultado (lesão corporal, neste caso), mas, prevendo a possibilidade de ele (resultado) ocorrer, revela-se indiferente e dá sequência à sua empreitada, assumindo o risco de causá-lo. Em outras palavras, ele não o deseja, mas se acontecer, aconteceu. E foi exatamente isso que se deu na hipótese descrita no enunciado. Depois de ser alertado por um de seus amigos acerca do risco de as explosões atingirem as residências do edifício, já que havia algumas janelas abertas, “B” respondeu que não havia problema porque naquele prédio só moravam torcedores do time rival, o que, à evidência, denota por parte dele total indiferença e pouco caso com a vida/integridade física/patrimônio alheio. Assim sendo, forçoso reconhecer que “B”, ao assim agir, assumiu o risco de produzir o resultado, devendo, portanto, ser responsabilizado por lesão corporal dolosa, e não culposa. ED



Gabarito “A”




			(Investigador-Escrivão-Papiloscopista – Pará – Funcab – 2016) Sobre o crime culposo, é correto afirmar que:

			(A)	é dispensável a verificação do nexo de causalidade entre conduta e resultado.

			(B)	há culpa quando o sujeito ativo, voluntariamente, descumpre um dever de cuidado, provocando resultado criminoso por ele não desejado.

			(C)	encontra seu fundamento legal no artigo 18, I, do Código Penal.

			(D)	sua caracterização independe da previsibilidade objetiva do resultado.

			(E)	se alguém ateia fogo a um navio para receber o valor de contrato de seguro, embora saiba que com isso provocará a morte dos tripulantes, essas mortes serão reputadas culposas.

			A: incorreta, uma vez que o nexo de causalidade (conexão entre a conduta e o resultado) constitui um dos requisitos do crime culposo, assim como a conduta inicial voluntária; o resultado involuntário (não desejado); a tipicidade; a previsibilidade objetiva do resultado; e a ausência de previsão (apenas na culpa inconsciente); B: correta. Vide comentário anterior; C: incorreta. O crime culposo encontra seu fundamento no art. 18, II, do CP, e não no 18, I, do CP, que se refere ao crime doloso; D: incorreta. A previsibilidade objetiva, que é a possibilidade de se antever o resultado de acordo com o critério mediano de prudência e discernimento, constitui um dos elementos do crime culposo; E: incorreta. A assertiva retrata hipótese de dolo direto de segundo grau, indireto ou mediato, que se refere às consequências secundárias, decorrentes dos meios escolhidos pelo autor para a prática da conduta, ao passo que dolo direto de primeiro grau ou imediato é aquele que diz respeito ao objetivo principal almejado pelo agente. No dolo direto de segundo grau, o agente não busca a produção dos efeitos colaterais (morte dos tripulantes), mas tem por certa a sua ocorrência. Exemplo sempre lembrado pela doutrina é do terrorista que, com o propósito de matar chefe de Estado que se encontra em viagem em determinado avião, acaba por produzir a morte dos tripulantes e demais passageiros do voo. ED



Gabarito “B”




			(Investigador/SP – 2014 – VUNESP) Durante as festividades de Natal de 2013, o motorista “A” dirigia o seu veículo pela Rodovia Presidente Dutra na velocidade de 90 km/h, num trecho em que a velocidade máxima permitida era de 110 km/h. Ao transitar por uma curva, veio a perder o controle de seu veículo, atropelando “B” e “C” que se encontravam num ponto de ônibus no acesso à cidade de Arujá. “B” faleceu no local e “C” foi socorrido em estado grave, permanecendo internado no hospital da cidade. Apenas com base nas informações contidas no caso descrito, há possibilidade de “A” ser responsabilizado, penalmente, 

			(A)	por crime culposo consumado. 

			(B)	por crime doloso consumado e tentado. 

			(C)	por um crime doloso consumado e por outro crime culposo tentado. 

			(D)	somente por crime tentado. 

			(E)	por uma contravenção penal. 

			A: correta. Nada obstante o enunciado seja omisso a respeito das razões pelas quais o motorista perdeu o controle da direção de seu veículo automotor ao ingressar numa curva da Rodovia Presidente Dutra, pelo fato de haver atropelado e matado “B” e lesionado “C”, poderá ser responsabilizado por crime culposo consumado (no caso, homicídio culposo – art. 302, CTB e lesão corporal culposa – art. 303, CTB); B: incorreta. O enunciado não deixa transparecer, em momento algum, que o motorista tenha causado dolosamente (seja dolo direto, seja eventual) os resultados lesivos; C: incorreta. Tal como dito anteriormente, não se vislumbra tenha o motorista agido com dolo na morte de “B”. Também, inadmissível a responsabilização de alguém por crime culposo tentado. É que os crimes culposos não admitem tentativa, compatível apenas com as formas dolosas dos delitos (exceto com a culpa imprópria – art. 20, § 1º, CP); D: incorreta. Não se pode cogitar de tentativa no caso da morte da vítima “B”. Se o resultado lesivo se verificou, não se fala em tentativa; E: incorreta. Os resultados praticados pelo motorista decorrem da prática de crimes culposos de trânsito, e não contravenções penais.



Gabarito “A”




			(Agente de Polícia Civil/RO – 2014 – FUNCAB) Qual dos crimes abaixo admite a forma culposa? 

			(A)	Estupro 

			(B)	Dano 

			(C)	Apropriação indébita 

			(D)	Receptação 

			(E)	Estelionato 

			Em matéria penal, a regra é a de que os crimes são dolosos. Somente se admite a punição do agente pela forma culposa se houver expressa previsão legal (art. 18, parágrafo único, CP – princípio da excepcionalidade do crime culposo). Assim, dos crimes previstos nas alternativas da questão, apenas a receptação (art. 180, § 3º, CP) admite a modalidade culposa, não prevista para os demais (estupro – art. 213, CP; dano – art. 163, CP; apropriação indébita – art. 168, CP; estelionato – art. 171, CP).



Gabarito “D”




			(Escrivão de Polícia/GO – 2013 – UEG) João, que nunca usou uma arma de fogo, manuseia uma e acaba por dispará-la, matando José, que a tudo assistia ao seu lado. Ao fazer isso, pratica uma conduta culposa 

			(A)	imprudente 

			(B)	negligente 

			(C)	imperita 

			(D)	inconsciente 

			A: correta. Comete conduta imprudente aquele que pratica determinado comportamento perigoso (comportamento positivo, um “agir perigosamente”); B: incorreta, pois a negligência traduz-se em um comportamento negativo, ou seja, um “deixar de fazer o que devia”; C: incorreta, pois a imperícia é modalidade de culpa que se traduz por uma inaptidão técnica do agente referente ao exercício de um ofício, arte ou profissão; D: incorreta, pois inconsciente é considerada espécie de culpa que pressupõe que o agente, não tendo previsto determinado resultado, a ele dê causa por imprudência, negligência ou imperícia. É, também, chamada, de culpa sem previsão, contrapondo-se à culpa consciente, na qual o agente, embora prevendo o resultado, acredita sinceramente em sua inocorrência.



Gabarito “A”




			(Investigador de Polícia/SP – 2013 – VUNESP) Em relação aos crimes dolosos e culposos, é correto afirmar: 

			(A)	a culpa estará caracterizada se o agente previu o resultado e assumiu o risco de produzi-lo. 

			(B)	o dolo estará caracterizado quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo. 

			(C)	a culpa consciente estará caracterizada quando o agente assumiu o risco de produzir o resultado do crime. 

			(D)	o dolo estará caracterizado se o agente previu o resultado, mas não assumiu o risco de produzi-lo. 

			(E)	com fundamento na parte geral do Código Penal, o agente será responsabilizado pela prática de crime culposo se praticar uma conduta prevista na lei como crime doloso, mas tenha agido com imprudência, imperícia ou negligência, independentemente da previsão legal do crime na modalidade culposa. 

			A: incorreta, pois a previsão do resultado, aliada à assunção do risco de produzi-lo, indica a existência de dolo eventual (art. 18, II, do CP); B: correta. De fato, o CP prevê duas espécies de dolo, quais sejam, o direto (diz-se o crime doloso quando o agente quis o resultado – art. 18, I, primeira parte, do CP) e o eventual (diz-se o crime doloso quando o agente assumiu o risco de produzir o resultado – art. 18, I, segunda parte, do CP); C: incorreta, pois, como visto, quando o agente quer o resultado ou assume o risco de produzi-lo, terá agido, respectivamente, com dolo direto e eventual. Na culpa consciente, o agente, embora preveja o resultado, acredita sinceramente que não ocorrerá, não assumindo, assim, o risco de produzi-lo; D: incorreta. A mera previsibilidade do resultado não é suficiente para a caracterização do dolo, que, como visto, somente estará presente se o agente houver assumido o risco de produzi-lo (dolo eventual) ou se tiver agido querendo-o (dolo direto); E: incorreta. O art. 18, parágrafo único, do CP é bastante claro ao preconizar que o crime culposo somente existirá se houver expressa previsão legal (é a denominada excepcionalidade do crime culposo). Portanto, não bastará que o agente tenha agido com imprudência, negligência ou imperícia, que são modalidades de culpa, para que seja punido pelo crime culposo. Será indispensável que referido crime esteja expressamente previsto em lei.



Gabarito “B”




			7.	ERRO DE TIPO, DE PROIBIÇÃO E DEMAIS ERROS

			(Escrivão de Polícia/GO – 2013 – UEG) João, ao sair do mercado, pega uma bicicleta idêntica à sua, que havia estacionado do lado de fora do estabelecimento, e deixa o local conduzindo-a. Ao fazer isso, incide em erro 

			(A)	de direito 

			(B)	na execução 

			(C)	de tipo 

			(D)	de proibição 

			A situação relatada no enunciado amolda-se ao erro de tipo, que se caracteriza pelo fato de o agente, por falsa percepção da realidade, incidir em um erro sobre um elemento constitutivo do tipo legal de crime (art. 20, caput, do CP). Neste caso, o agente terá o dolo excluído de sua conduta, tendo em vista que, no caso apresentado, ainda que tenha havido subtração de coisa alheia móvel (bicicleta de terceiro), desconhecia João tal situação.



Gabarito “C”




			8.	TENTATIVA, CONSUMAÇÃO, DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA, ARREPENDIMENTO EFICAZ E CRIME IMPOSSÍVEL

			(Escrivão – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Suponha que dois policiais civis abordem um indivíduo em atitude suspeita e que portava ferramentas aparentemente destinadas ao crime de furto. Durante a abordagem, o indivíduo, de livre e espontânea vontade, confessa aos policiais que o seu objetivo era utilizar as ferramentas para realizar furto a residências. Tendo em vista a situação hipotética, assinale a alternativa correta.

			(A)	O indivíduo deverá ser preso em flagrante delito pela tentativa de furto à residência, haja vista portar as ferramentas necessárias, bem como haver confessado de livre e espontânea vontade.

			(B)	Neste caso, haverá o flagrante pela tentativa de furto, pois o agente estava prestes a cometer a infração, não tendo a consumação se efetivado por circunstâncias alheias à sua vontade.

			(C)	Não haverá flagrante capaz de ensejar a prisão, uma vez que, no caso apresentado, o agente não atingiu os atos de execução do delito, não havendo se falar em flagrante pelos atos preparatórios.

			(D)	O agente estaria em flagrante delito devido às ferramentas a serem utilizadas no delito, independentemente da sua confissão.

			(E)	A confissão obtida sem o contraditório e a ampla defesa impossibilitariam o flagrante.

			Ainda que o indivíduo, de livre e espontânea vontade, no ato de sua abordagem, confesse aos policiais que o seu objetivo era utilizar as ferramentas para realizar furto a residências, não lhe poderá ser imputada a prática deste delito na modalidade tentada, na medida em que sequer ele deu início à execução deste crime. Vale aqui lembrar que a tentativa tem como pressupostos a falta de consumação por circunstâncias alheias à vontade do agente e a realização de ato executório. No caso do furto, temos que a sua execução tem início com a concretização da ação nuclear contida no tipo penal. Em outras palavras, tem início a execução deste delito com a subtração do objeto material, o que, no caso narrado no enunciado, ainda estava longe de acontecer, pois, quando abordado, o agente sequer havia ingressado na residência que pretendia furtar. O fato de portar ferramentas destinadas ao cometimento de crime de furto constitui o que a doutrina convencionou chamar de ato preparatório, que nada mais é do que a primeira fase externa do iter criminis que corresponde à tomada de providências, pelo agente, para o fim de concretizar (tornar possível) seu intento criminoso. Ou seja, são as providências adotadas pelo sujeito que antecedem a execução do delito. Em regra, os atos preparatórios são impuníveis. Pois bem. Na hipótese acima narrada, não há que se falar em prisão em flagrante pela prática do crime de furto, cuja execução, como já dissemos, sequer teve início. Pouco importa, aqui, se o agente estava na iminência de cometer o crime contra o patrimônio. Seja como for, ele não deu início, no ato da abordagem, à execução do delito. Ademais, a confissão é irrelevante. Por fim, registre-se que as contravenções penais capituladas nos arts. 24 e 25 da LCP, cuja constitucionalidade é bastante questionável, não têm incidência no caso narrado acima. ED



Gabarito “C”




			(Escrivão – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Classifica-se como crime tentado quando, iniciada a execução, não se consuma

			(A)	por circunstâncias alheias à vontade do agente.

			(B)	por inabilidade do agente.

			(C)	por desistência do agente.

			(D)	pela deterioração do objeto.

			(E)	em razão da atipicidade da conduta.

			Nos termos do art. 14, II, do CP, configura tentativa a execução já iniciada de um delito, que não atinge sua consumação por circunstâncias alheias à vontade do agente. É indispensável, portanto, à caracterização da tentativa, que haja início de execução e que o crime não tenha alcançado a sua consumação por circunstâncias alheias à vontade do agente. Se o agente, no curso da execução do crime e antes de alcançar o resultado, desiste de prosseguir no seu intento, não há que se falar em tentativa, mas em desistência voluntária ou, se realizados todos os atos de execução, em arrependimento eficaz (art. 15, CP). ED



Gabarito “A”




			(Delegado – PC/RS – FUNDATEC – 2018) Em relação à teoria geral do crime, assinale a alternativa INCORRETA.

			(A)	A diferença entre autoria indireta intelectual e autoria indireta mediata é que naquela, há o planejamento pelo autor indireto e a execução do crime por um terceiro. Nesta, o autor se vale de um instrumento, alguém que esteja sob coação moral irresistível, por exemplo, para a prática do crime. Na autoria indireta mediata, não haverá concurso de pessoas.

			(B)	De acordo com o entendimento que prevalece, atualmente, na doutrina, há a possibilidade de reconhecimento de tentativa no dolo eventual, entretanto, esse mesmo entendimento, majoritário doutrinariamente, não admite o reconhecimento da tentativa naqueles crimes identificados como crimes de ímpeto.

			(C)	O Código Penal adota a teoria da atividade, no que diz respeito ao tempo do crime. Já com relação ao lugar do crime, o Código Penal adota a teoria da ubiquidade, também chamada de teoria eclética.

			(D)	De acordo com a doutrina, prevalece o entendimento de que em um crime praticado em concurso de agentes, a aplicação da denominada “ponte de prata”, prevista no artigo 16 do Código Penal, quando reconhecida para um, estende-se aos seus comparsas.

			(E)	O que a doutrina denomina crime oco, nada mais é do que o crime impossível, também conhecido como quase crime, reconhecido pelo artigo 17 do Código Penal.

			A: correta. De fato, ao autor indireto intelectual cabe o planejamento da infração penal, sendo a sua execução de responsabilidade de terceiro; já na autoria mediata, temos que o agente (autor mediato) se vale de alguém (autor imediato), que pode ser um inimputável ou alguém que aja sem dolo, para a execução de determinado crime; B: incorreta, dado que o denominado crime de ímpeto é perfeitamente compatível com o conatus. Devemos entender por crime de ímpeto aquele cometido sem premeditação, repentino, não planejado. Típico exemplo é o homicídio cometido no calor de uma discussão de trânsito; C: correta. De fato, no que toca ao tempo do crime, o CP adotou, em seu art. 4º, a teoria da atividade, segundo a qual considera-se praticado o crime no momento da conduta (ação ou omissão), ainda que o resultado tenha se operado em outro momento; no que concerne ao lugar do delito, a teoria adotada foi a da ubiquidade (art. 6º do CP), para a qual lugar do crime será o lugar da ação ou omissão, bem como o lugar em que se verificar o resultado; D: correta. Tal como afirmado, o arrependimento posterior, que traduz a chamada ponte de prata, já que suaviza a pena que seria aplicada, comunica-se, no concurso de pessoas, aos agentes que não promoveram a restituição/reparação; E: correta (art. 17, CP). ED  



Gabarito “B”




			(Escrivão – AESP/CE – VUNESP – 2017) Com relação à consumação e tentativa do crime, nos termos previstos no Código Penal, é correto afirmar que:

			(A) salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa com a pena correspondente ao crime consumado, diminuída de um a dois terços.

			(B) diz-se o crime consumado, quando nele se reúnem dois terços dos elementos de sua definição legal.

			(C) diz-se o crime consumado, quando nele se reúnem a maioria dos elementos de sua definição legal.

			(D) diz-se o crime tentado quando não se exaure por circunstâncias alheias à vontade do agente.

			(E) diz-se o crime tentado quando, iniciada a cogitação, não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente.

			A: correta, pois retrata o teor do art. 14, parágrafo único, do CP, que assim dispõe: Salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa com a pena correspondente ao crime consumado, diminuída de um a dois terços; B: incorreta. O crime restará consumado quando nele estiverem reunidos todos os elementos de sua definição legal, tal como estabelece o art. 14, I, CP; C: incorreta. Vide comentário anterior; D: incorreta, uma vez que o exaurimento constitui etapa posterior à consumação do crime. Trata-se, portanto, de um desdobramento típico ocorrido depois da concretização do tipo penal. No que concerne à tentativa, esta ocorre quando, uma vez iniciada a execução, o crime não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente. A tentativa, como se pode ver, é incompatível com o exaurimento, que só se dá, conforme já ponderado, depois de o delito se consumar. Se houve consumação, não há que se falar, pois, em tentativa; E: incorreta. A cogitação constitui fase anterior à execução do crime. Trata-se de etapa, portanto, não punível. ED



Gabarito “A”




			(Escrivão – Pernambuco – CESPE – 2016) No que se refere a crime consumado e a crime tentado, assinale a opção correta.

			(A)	No iter criminis, a aquisição de uma corda a ser utilizada para amarrar a vítima que se pretende sequestrar é ato executório do crime de sequestro.

			(B)	Os atos preparatórios de um crime de homicídio, a ser executado com o emprego de arma de fogo que possui a numeração raspada, não caracterizam a tentativa e não podem constituir crime autônomo.

			(C)	Situação hipotética: Policiais surpreenderam João portando uma chave-mestra enquanto circulava próximo a uma loja no interior de um shopping center em atitude suspeita. Assertiva: Nesse caso, João responderá por tentativa de furto, pois, devido ao porte da chave-mestra, os policiais puderam inferir que ele pretendia furtar um veículo no estacionamento.

			(D)	Situação hipotética: José deu seis tiros em seu desafeto, que foi socorrido e sobreviveu, por circunstâncias alheias à vontade de José. Assertiva: Nesse caso, está configurada a tentativa imperfeita.

			(E)	Situação hipotética: Maria entrou em uma loja de cosméticos e furtou um frasco de creme hidratante, em um momento de descuido da vendedora. Assertiva: Nesse caso, a consumação do crime ocorreu com a mera detenção do bem subtraído.

			A: incorreta. A aquisição de uma corda a ser utilizada para o cometimento de um crime de sequestro não constitui ato de execução, mas, sim, mero ato preparatório, que, em regra, não é punível. Em outras palavras, o agente que compra uma corda para tal finalidade não comete crime, salvo, é óbvio, na hipótese de o delito já ter ingressado na etapa de execução; B: incorreta. A aquisição/posse/porte de arma de fogo com numeração raspada, que constitui ato preparatório de um crime de homicídio, embora não represente início de execução, configura, sim, crime autônomo previsto no Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/2003); C: incorreta. A mera posse da chave-mestra, nas circunstâncias acima descritas, não configura início de execução do crime de furto; D: incorreta. Se considerarmos que José esgotou os meios de que dispunha para alcançar seu intento, que era a morte de seu desafeto, caracterizada estará a chamada tentativa perfeita (ou acabada ou crime falho), em que o agente pratica todos os atos necessários à execução do crime e, ainda assim, não consegue consumá-lo. Difere, portanto, da tentativa imperfeita, também chamada inacabada, em que o agente não chega a praticar todos os atos executórios. O processo de execução, pois, é interrompido; E: correta. Ainda que Maria não tenha tido a posse mansa e pacífica do objeto material do crime, operou-se, ainda assim, a sua consumação. Isso porque a jurisprudência do STF e do STJ dispensa, para a consumação do furto, o critério da saída da coisa da esfera de vigilância da vítima e se contenta com a constatação de que, cessada a clandestinidade ou a violência, o agente tenha tido a posse da res, mesmo que retomada, em seguida, pela perseguição imediata: STF, HC 92450-DF, 1ª T., Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 16.9.08; STJ, REsp 1059171-RS, 5ª T., Rel. Min. Felix Fischer, j. 2.12.08. Vide Súmula 582, do STJ. ED 



Gabarito “E”




			9.	ANTIJURIDICIDADE E CAUSAS EXCLUDENTES

			(Perito – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) O agente que pratica o fato para salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se, age amparado por qual causa excludente de ilicitude?

			(A)	Legítima defesa.

			(B)	Estado de necessidade.

			(C)	Estrito cumprimento de dever legal.

			(D)	Exercício regular de direito.

			(E)	Consentimento do ofendido.

			O enunciado contempla a transcrição do instituto do estado de necessidade, hipótese de excludente de ilicitude prevista no art. 24 do CP. Grosso modo, corresponde à situação em que o agente, com vistas a preservar um bem jurídico próprio ou de terceiro, sacrifica outro bem jurídico. São seus requisitos: existência de um perigo atual (há divergência se o perigo iminente está abrangido pela norma excludente); o perigo deve representar uma ameaça a direito próprio ou de terceiro; a situação de perigo não pode ter sido gerada voluntariamente pelo agente; inexistência do dever imposto por lei de enfrentar o perigo. ED 



Gabarito “B”




			(Escrivão – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) No Direito Penal brasileiro, o chamado estado de necessidade é

			(A)	causa de agravamento da pena.

			(B)	causa de exclusão de ilicitude.

			(C)	quando o agente pratica o delito para satisfazer uma necessidade pessoal.

			(D)	causa de perdão judicial.

			(E)	quando o agente atua em legítima defesa.

			O estado de necessidade, por força do que dispõe o art. 23, I, do CP, constitui, ao lado da legítima defesa, do estrito cumprimento do dever legal e do exercício regular de direito, causa de exclusão da ilicitude. ED



Gabarito “B”




			(Escrivão – PC/MG – FUMARC – 2018) A respeito das causas excludentes de ilicitude, assinale a alternativa correta.

			(A)	Age sob a causa justificante do estrito cumprimento do dever legal, aquele que cumpre uma ordem de superior hierárquico, independentemente de sua eventual legalidade.

			(B)	Conforme o Código Penal, quanto ao estado de necessidade, embora seja razoável exigir-se o sacrifício do direito ameaçado, a pena poderá ser reduzida de um a dois terços.

			(C)	Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para salvar de perigo, atual ou próximo, direito próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se.

			(D)	O Código Penal prevê um rol taxativo, portanto exaustivo, das causas excludentes de ilicitude.

			(E)	Para o reconhecimento da legítima defesa, a agressão injusta deve ser atual, pois o agente não pode ser beneficiado pela excludente se a agressão ainda não se iniciou.

			A: incorreta, uma vez que, no estrito cumprimento do dever legal, como o próprio nome sugere, a ação deve ser praticada em cumprimento de um dever imposto por lei; B: correta (art. 24, § 2º, CP); C: incorreta, já que o art. 24, caput, do CP, que contém os requisitos do estado de necessidade, não contempla, a despeito de haver divergência doutrinária, o perigo próximo (iminente); D: incorreta, já que há excludentes de ilicitude previstas tanto na parte geral e parte especial do CP quanto em leis especiais e também as chamada causas supralegais de exclusão da antijuridicidade (ex.: consentimento do ofendido), admitidas pela doutrina e jurisprudência; E: incorreta, uma vez que, na legítima defesa, a agressão pode ser iminente, tal como consta do art. 25 do CP.  ED



Gabarito “B”




			(Escrivão – AESP/CE – VUNESP – 2017) Segundo o previsto no Código Penal, incorrerá na excludente de ilicitude denominada estado de necessidade aquele que:

			(A) pratica o fato usando moderadamente dos meios necessários, para repelir injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem.

			(B) atua ou se omite sem a consciência da ilicitude do fato, quando não lhe era possível, nas circunstâncias, ter ou atingir essa consciência.

			(C) tendo o dever legal de enfrentar o perigo, pratica o fato para salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável se exigir.

			(D) pratica o fato para salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, era razoável exigir-se.

			(E) pratica o fato para salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se.

			Está correta a assertiva “E”, uma vez que corresponde à redação do art. 24, “caput”, do CP, que contém os requisitos do estado de necessidade, que constitui, ao lado da legítima defesa, do exercício regular de direito e do estrito cumprimento de dever legal, causa de exclusão da ilicitude. ED



Gabarito “E”




			(Investigador/SP – 2014 – VUNESP) Nos termos do Código Penal, “entende-se em _____________________________. quem, usando moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem”. 

			Assinale a alternativa que completa corretamente a afirmação. 

			(A)	estado de necessidade 

			(B)	estrito cumprimento de dever legal 

			(C)	legítima defesa 

			(D)	exercício regular de direito 

			(E)	coação irresistível 

			A: incorreta. Considera-se em estado de necessidade, nos termos do art. 24, CP, quem pratica o fato para salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se; B: incorreta. O estrito cumprimento de dever legal, causa excludente da ilicitude (art. 23, III, CP), configura-se quando o agente, em virtude de imposição legal, venha a praticar determinado comportamento típico, porém, lícito. Tal se vê, por exemplo, quando um Investigador de polícia, no momento de prender em flagrante delito quem assim se encontre (art. 301, CPP), desde que sem exageros, utilize-se da força para conter e prender o agente; C: correta. De fato, nos termos do art. 25, CP, entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem; D: incorreta. O exercício regular de direito, causa excludente da ilicitude (art. 23, III, CP), não se caracteriza quando alguém pratica um fato típico para repelir injusta agressão, mas, sim, para fazer valer, como o nome sugere, um direito que o ordenamento jurídico lhe confere; E: incorreta. A coação irresistível nada tem que ver com causas de exclusão da ilicitude. Se se tratar de coação física irresistível, afastado estará o fato típico, visto que a conduta, que é seu elemento, deve ser consciente e voluntária (a voluntariedade ficará prejudicada pela coação física irresistível). Já se se tratar de coação moral irresistível, será excluída a culpabilidade (art. 22, CP). 



Gabarito “C”




			(Agente Penitenciário/MA – 2013 – FGV) Assinale a alternativa que apresenta causas de excludente da ilicitude. 

			(A)	O estado de necessidade e a ausência de dolo. 

			(B)	A legítima defesa e o exercício regular de direito. 

			(C)	A obediência hierárquica e o estrito cumprimento do dever legal. 

			(D)	A coação moral irresistível e a obediência hierárquica. 

			(E)	O consentimento do ofendido quando o dissenso da vítima faz parte do tipo, estado de necessidade e a legítima defesa. 

			A: incorreta, pois, nada obstante o estado de necessidade seja causa excludente da ilicitude, nos termos dos arts. 23, I, e 24, ambos do CP, o dolo diz respeito ao fato típico. Assim, a ausência de dolo não conduz à exclusão da ilicitude, mas, sim, do próprio fato típico; B: correta. De fato, a legítima defesa (arts. 23, II, e 25, ambos do CP) e o exercício regular de direito (art. 23, III, CP) são causas de exclusão da ilicitude; C: incorreta. A obediência hierárquica (art. 22, CP) é causa de exclusão da culpabilidade, gerando a isenção de pena do agente. Já o estrito cumprimento do dever legal, realmente, é causa excludente da ilicitude (art. 23, III, CP); D: incorreta. A coação moral irresistível e a obediência hierárquica, previstas no mesmo dispositivo legal (art. 22, CP), são causas de exclusão da culpabilidade; E: incorreta. O consentimento do ofendido, quando integrante do tipo penal, não é causa excludente da ilicitude (nem mesmo supralegal), mas, sim, da própria tipicidade. Somente será causa (supralegal, ou seja, não prevista em lei) de exclusão da ilicitude quando não integrar a própria figura típica. Já o estado de necessidade e a legítima defesa são, de fato, causas excludentes da ilicitude. 



Gabarito “B”




			(Escrivão de Polícia/MA – 2013 – FGV) Com relação às causas de exclusão de ilicitude, assinale a afirmativa correta. 

			(A)	O inimputável por não ter consciência de seu agir, não pode alegar legítima defesa. 

			(B)	Aquele que anteriormente provocou o agressor, não pode alegar legítima defesa. 

			(C)	O agente que culposamente criou a situação de perigo, não pode alegar ter atuado em estado de necessidade para se livrar daquela situação perigosa. 

			(D)	Aplicada a teoria da tipicidade conglobante, houve o esvaziamento de todas as causas de exclusão de ilicitude. 

			(E)	Aquele que mata um cachorro que o atacava por ordem de terceira pessoa, pode alegar a presença da excludente da legítima defesa. 

			A: incorreta. O só fato de o agente ser inimputável não é capaz de gerar a afirmação de que não poderá agir em legítima defesa. É que, necessariamente, para ser reconhecida, exige-se que o agente tenha consciência de que age amparado por referida causa excludente da ilicitude (é o chamado elemento subjetivo da legítima defesa). A inimputabilidade se caracteriza pelo fato de o agente agir sem entender o caráter ilícito do fato que comete ou determinar-se de acordo com esse entendimento (conforme disposto no art. 26, caput, do CP). Porém, isso não significa que um inimputável não terá condições de entender que um bem jurídico seu ou de terceiro esteja sendo alvo de injusta agressão, passível de reação. Desde que possível a compreensão de que age em legítima defesa (reação a uma injusta agressão), será perfeitamente possível que haja a exclusão da ilicitude de determinada conduta típica praticada por inimputável. Essa é a posição, por exemplo, de Damásio de Jesus: “Doente mental pode agir em legítima defesa” (Código Penal Anotado, p. 152, 21ª ed., Saraiva: 2012); B: incorreta. Para o reconhecimento da legítima defesa, não basta a provocação, sendo necessária uma “injusta agressão”. Assim, se a provocação não constituir “agressão”, poderá o provocador inicial agir em legítima defesa caso o provocado pratique uma agressão injusta; C: incorreta. Muito embora não possa alegar estado de necessidade a pessoa que tenha criado a situação de perigo (art. 24, caput, do CP), é certo que, majoritariamente, sustenta-se que somente o perigo provocado dolosamente é que impede a invocação da excludente de ilicitude em comento. Afinal, o referido art. 24 do CP dispõe: “... não provocou por sua vontade”. Assim, não pode alegar estado de necessidade quem se encontrar diante de situação de perigo provocada por sua vontade. Aqui, deve-se entender por “vontade” o dolo, seja direto, seja eventual. É a posição da doutrina majoritária; D: incorreta. Pela teoria da tipicidade conglobante, a conduta do agente, para ser considerada típica, deve passar, previamente, pela análise de todo o ordenamento jurídico, somente sendo assim considerada se não tiver agido amparado por alguma causa excludente da ilicitude. Portanto, ainda que, para referida teoria, a tipicidade exija uma prévia análise de todo o ordenamento jurídico, as causas que excluam a ilicitude do fato são, sim, necessárias. Afinal, são elas que dizem que determinado comportamento não afronta a ordem jurídica. Logo, não estão esvaziadas referidas normas, como quer a assertiva; E: correta. De fato, a legítima defesa tem como pressuposto uma “agressão injusta”, decorrente de um comportamento humano (só o homem pode praticar agressões). É certo que o ataque de um animal, incitado por alguém, constitui verdadeira “agressão” (utilização do cão como instrumento de ataque, tal qual uma faca ou revólver), motivo pelo qual é possível que a vítima reaja sob o manto da legítima defesa. 



Gabarito “E”




			(Escrivão de Polícia/GO – 2013 – UEG) O oficial de justiça que, acompanhando o cumprimento de uma ordem judicial de busca e apreensão pela polícia, diante da recusa do morador em facultar a entrada na residência, determina o arrombamento da porta pelos agentes policiais, atua em 

			(A)	estado de necessidade 

			(B)	obediência hierárquica 

			(C)	exercício regular de um direito 

			(D)	estrito cumprimento do dever legal 

			A: incorreta, pois o estado de necessidade pressupõe que o agente pratique determinado comportamento lesivo a bem jurídico alheio para salvaguardar bem jurídico próprio ou de terceiro, desde que existente uma situação de perigo atual ou iminente (art. 24 do CP). Lembramos ao candidato que o estado de necessidade é causa excludente da ilicitude; B: incorreta, pois a obediência hierárquica, por evidente, pressupõe a existência de uma ordem emitida por superior hierárquico a subordinado. Ainda, se referida ordem for não manifestamente ilegal e o subordinado cumpri-la, ainda que venha a cometer crime, ficará isento de pena, nos termos do art. 22 do CP (causa excludente da culpabilidade); C: incorreta, pois o exercício regular de direito é causa excludente da ilicitude (art. 23, III, do CP), que pressupõe que o agente pratique determinado fato, ainda que típico, mas desde que o ordenamento jurídico não o proíba ou o permita a praticá-lo; D: correta. De fato, age em estrito cumprimento do dever legal o oficial de justiça que, de posse de mandado de busca e apreensão, em caso de recusa do morador em franquear a sua entrada e a de policiais, determine o arrombamento da porta, providência esta admitida pela lei (art. 245, § 2º, do CPP). Lembre-se de que é dever do oficial de justiça cumprir as ordens judiciais (art. 154, III, do NCPC) e, para tanto, poderá, inclusive, efetuar ou determinar arrombamento.



Gabarito “D”




			(Investigador de Polícia/SP – 2013 – VUNESP) Assinale a alternativa correta a respeito das excludentes de antijuridicidade previstas no Código Penal. 

			(A)	Ao agir em estrito cumprimento de dever legal, o agente não responderá pelo excesso culposo, e, sim, apenas pelo excesso doloso. 

			(B)	Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para salvar de perigo atual, que provocou por sua vontade e podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se. 

			(C)	A alegação do estado de necessidade independe do fato de o agente ter o dever legal de enfrentar o perigo. 

			(D)	Em qualquer das hipóteses de excludente de antijuridicidade, previstas na Parte Geral do Código Penal, o agente responderá pelo excesso doloso ou culposo. 

			(E)	Para a caracterização da legítima defesa, basta que o agente demonstre ter repelido uma injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem. 

			A: incorreta, pois, qualquer que seja a causa excludente da ilicitude (estado de necessidade, legítima defesa, estrito cumprimento de dever legal e exercício regular de direito) prevista na Parte Geral do CP, responderá o agente pelos excessos que cometer, a título de dolo ou culpa (art. 23, parágrafo único, do CP); B: incorreta, pois somente pode invocar estado de necessidade o agente que, para salvar-se de perigo atual, que não provocou por sua vontade e nem podia de outro modo evitar, pratica fato lesivo a direito de outrem, a fim de salvaguardar direito próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se (art. 24 do CP); C: incorreta, pois não pode alegar estado de necessidade o agente que tenha o dever legal de enfrentar o perigo (art. 24, § 1º, do CP); D: correta. De fato, o excesso doloso ou culposo em qualquer das causas excludentes da ilicitude previstas na Parte Geral do CP gerará a punição do agente (art. 23, parágrafo único, do CP); E: incorreta. A legítima defesa, além de exigir que o agente tenha repelido uma agressão injusta, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem, pressupõe que referida reação tenha sido moderada, com o uso dos meios necessários para tanto (art. 25 do CP). A propósito, a Lei 13.964/2019, conhecida como Pacote Anticrime, dentre outras modificações implementadas no campo penal e processual penal, promoveu a inclusão do parágrafo único no art. 25 do CP. Como bem sabemos, este dispositivo contém os requisitos da legítima defesa, causa de exclusão da ilicitude. Este novo dispositivo (parágrafo único) estabelece que também se considera em legítima defesa o agente de segurança pública que rechaça agressão ou risco de agressão a vítima mantida refém durante a prática de crimes. Em verdade, ao inserir este dispositivo no art. 25 do CP, nada mais fez o legislador do que explicitar e reforçar hipótese configuradora de legítima defesa já consolidada há muito em sede de jurisprudência. Tem efeito, portanto, a nosso ver, mais simbólico do que prático. Em outras palavras, o parágrafo único do art. 25 do CP, incluído pela Lei 13.964/2019, descreve situação que já era, de forma pacífica, considerada típica de legítima defesa. Afinal, como é sabido, o policial que repele injusta agressão à vida de terceiro atua em legítima defesa. Exemplo típico é o do atirador de elite, que acaba por abater o sequestrador que ameaçava tirar a vida da vítima. 



Gabarito “D”




			10.	CONCURSO DE PESSOAS 

			(Perito – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Considerando as disposições do Código Penal em relação ao concurso de pessoas, assinale a alternativa INCORRETA.

			(A)	Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a este cominadas, na medida de sua culpabilidade.

			(B)	Se a participação for de menor importância, a pena pode ser diminuída de um sexto a um terço.

			(C)	Se algum dos concorrentes quis participar de crime menos grave, ser-lhe-á aplicada a pena deste; essa pena será aumentada até metade, na hipótese de ter sido previsível o resultado mais grave.

			(D)	Não se comunicam as circunstâncias e as condições de caráter pessoal, ainda que elementares do crime.

			(E)	O ajuste, a determinação ou instigação e o auxílio, salvo disposição expressa em contrário, não são puníveis, se o crime não chega, pelo menos, a ser tentado.

			A: correta, uma vez que corresponde à redação do art. 29, caput, do CP; B: correta, pois corresponde à redação do art. 29, § 1º, do CP; C: correta, pois reflete o disposto no art. 29, § 2º, do CP (cooperação dolosamente distinta); D: incorreta, pois em desconformidade com o disposto no art. 30 do CP, que assim dispõe: não se comunicam as circunstâncias e as condições de caráter pessoal, salvo quando elementares do crime; E: correta, pois corresponde à redação do art. 31 do CP. ED



Gabarito “D”




			(Escrivão – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Em relação ao concurso de agentes estabelecido no Código Penal, é correto afirmar que

			(A)	todos respondem igualmente para o delito, independente da conduta realizada.

			(B)	as circunstâncias de caráter pessoal, como a menor idade, serão comunicadas a todos os integrantes da atividade delitiva.

			(C)	se a participação for de menor importância, a pena pode ser diminuída de um sexto a um terço.

			(D)	não há distinção entre partícipe e coautoria.

			(E)	o coautor que primeiro confessar o delito está isento de pena, independente do delito praticado.

			A: incorreta, uma vez que a responsabilização de cada agente, no concurso de pessoas, será aferida em razão da culpabilidade de cada qual. Ou seja, a reprovação de cada sujeito ativo, no concurso de agentes, deverá ser sopesada de forma individualizada, considerando em que circunstâncias se deu a participação de cada um. É o que se extrai do art. 29, caput, do CP; B: incorreta, na medida em que as chamadas circunstâncias/condições de caráter pessoal não se comunicam aos demais agentes, salvo quando elementares do crime (art. 30, CP); C: correta, pois retrata a regra prevista no art. 29, § 1º, do CP; D: incorreta. A doutrina majoritária acolheu a teoria restritiva de autor, segundo a qual assim será considerado aquele que praticar a ação nuclear do tipo penal incriminador, restando ao partícipe a prática de atos acessórios, mas colaboradores da empreitada criminosa (induzimento, instigação ou auxílio); E: incorreta (previsão não contemplada em lei). ED 



Gabarito “C”




			(Agente-Escrivão – Acre – IBADE – 2017) São elementos caracterizadores do concurso de pessoas (coautoria e participação em sentido estrito), entre outros: 

			(A) acordo de vontades entre os agentes e relevância causal das condutas.

			(B) pluralidade de agentes e acordo de vontades entre os agentes.

			(C) liame subjetivo e pluralidade de infrações penais.

			(D) pluralidade de agentes e pluralidade de infrações penais.

			(E) liame subjetivo e relevância causal das condutas.

			São requisitos para a existência do concurso de pessoas: pluralidade de condutas; relevância causal de cada conduta; vínculo subjetivo (liame subjetivo); infração única para todos (identidade de crime). É suficiente, à caracterização do concurso de pessoas, a unidade de desígnios, isto é, que uma vontade adira à outra, sendo desnecessário, dessa forma, um acordo de vontades entre os agentes. ED



Gabarito “E”




			Texto CE1A04AAA

			Roberto, Pedro e Lucas planejaram furtar uma relojoaria. Para a consecução desse objetivo, eles passaram a vigiar a movimentação da loja durante algumas noites. Quando perceberam que o lugar era habitado pela proprietária, uma senhora de setenta anos de idade, que dormia, quase todos os dias, em um quarto nos fundos do estabelecimento, eles desistiram de seu plano. Certa noite depois dessa desistência, sem a ajuda de Roberto, quando passavam pela frente da loja, Pedro e Lucas perceberam que a proprietária não estava presente e decidiram, naquele momento, realizar o furto. Pedro ficou apenas vigiando de longe as imediações, e Lucas entrou na relojoaria com uma sacola, quebrou a máquina registradora, pegou o dinheiro ali depositado e alguns relógios, saiu em seguida, encontrou-se com Pedro e deu-lhe 10% dos valores que conseguiu subtrair da loja.

			(Agente – Pernambuco – CESPE – 2016) Na situação hipotética descrita no texto CE1A04AAA,

			(A)	Pedro e Lucas serão responsabilizados pelo mesmo tipo penal e terão necessariamente a mesma pena.

			(B)	o direito penal brasileiro não distingue autor e partícipe.

			(C)	Pedro, partícipe, terá pena mais grave que a de Lucas, autor do crime.

			(D)	Roberto será considerado partícipe e, por isso, poderá ser punido em concurso de pessoas pelo crime praticado.

			(E)	se a atuação de Pedro for tipificada como participação de menor importância, a pena dele poderá ser diminuída.

			A: incorreta. Pedro e Lucas praticaram, contra a relojoaria, crime de furto qualificado em razão do concurso de duas ou mais pessoas (art. 155, § 4º, IV, do CP). É fato, pois, que devem, ambos, responder por esse mesmo crime, o que, a propósito, é requisito do concurso de pessoas. Pedro, que permaneceu do lado de fora vigiando as imediações, deve ser considerado partícipe do crime, já que não executou o verbo nuclear contido no tipo penal, que é representado pela ação subtrair; já Lucas, que ingressou no estabelecimento comercial e de lá subtraiu dinheiro e alguns relógios, é considerado autor do delito. A atuação deles, como se pode ver, foi diferente, devendo cada qual responder de acordo com a sua culpabilidade (art. 29, “caput”, do CP). Ou seja, a responsabilidade criminal de cada um deve levar em conta a sua participação (em sentido lato). Se teve uma participação mais intensa e relevante, deverá assim ser responsabilizado; se, ao revés, sua participação for de importância menor, será assim responsabilizado. Cuidado: o fato de um dos agentes ter atuado como partícipe na empreitada criminosa não quer dizer que a sua reprimenda deva necessariamente ser menor do que a do coautor; B: incorreta, já que o Direito Penal acolheu a chamada teoria formal-objetiva (ou restritiva), segundo a qual autor é o que executa o comportamento contido no tipo (realiza a ação/omissão representada pelo verbo-núcleo); todos aqueles que, de alguma forma, contribuem para o crime sem realizar a conduta típica devem ser considerados, para esta teoria, partícipe. O Direito Penal, portanto, faz distinção, sim, entre coautor e partícipe; C: incorreta. Normalmente, o autor recebe pena maior do que o partícipe, mormente quando a participação for de menor importância. Agora, como já ponderado acima, nada impede que o partícipe seja apenado de forma mais severa do que o autor; D: incorreta. A atuação de Roberto se restringiu à prática de atos preparatórios (vigilância da loja por alguns dias); ele desistiu de concretizar o crime antes de Pedro e Lucas darem início à execução do delito. Roberto, portanto, não será responsabilizado pelo crime que foi praticado por Pedro e Lucas; E: correta, pois em conformidade com o art. 29, § 1º, do CP. ED



Gabarito “E”




			(Investigador-Escrivão-Papiloscopista – Pará – Funcab – 2016) Sobre a participação em sentido estrito, é correto afirmar que:

			(A)	adota-se, no Brasil, a teoria da acessoriedade máxima.

			(B)	não há participação culposa em crime doloso.

			(C)	assume a condição de partícipe aquele que executa o crime, salvo quando adotada a teoria subjetiva.

			(D)	na teoria do domínio do fato, partícipe é a figura central do acontecer típico.

			(E)	o auxílio material é ato de participação em sentido estrito, ao passo em que a instigação é conduta de autor.

			A: incorreta. No Brasil, vige a teoria da acessoriedade limitada, segundo a qual, para punir o partícipe, é suficiente que o autor tenha praticado um fato típico e antijurídico. Além dessa, há outras teorias, a saber: para a teoria da acessoriedade mínima, basta que o autor tenha praticado um fato típico; já para a hiperacessoriedade, é necessário, para punir o partícipe, que o fato principal seja típico, antijurídico, culpável e punível; há, por fim, a acessoriedade máxima, em que o fato principal precisa ser típico, antijurídico e culpável; B: correta. De fato, não há que se falar em participação culposa em crime doloso por falta de liame subjetivo, ou seja, o partícipe deve ter ciência da sua colaboração; C: incorreta. Aquele que executa a ação nuclear representada pelo verbo contido no tipo penal é considerado autor/coautor; D: incorreta. Para a chamada teoria do domínio do fato, concebida, na década de 1930, por Hans Welzel e, depois disso, desenvolvida e aperfeiçoada por Claus Roxin, autor é quem realiza o verbo contido no tipo penal. Mas não é só. É também autor quem tem o domínio organizacional da ação típica (quem, embora não tenha realizado o núcleo do tipo, planeja, organiza etc.). Além disso, é considerado autor aquele que domina a vontade de outras pessoas ou ainda participa funcionalmente da execução do crime. Em outras palavras, o autor, para esta teoria, detém o controle final sobre o fato criminoso, exercendo, sobre ele, um poder de decisão. Perceba que o conceito de autor, para esta teoria, é mais amplo do que na formal-objetiva (restritiva), adotada pelo CP, segundo a qual autor é tão somente aquele que executa o verbo-núcleo do tipo penal. Embora o Código Penal não tenha adotado tal teoria (mas, sim, a teoria restritiva), é fato que tanto o STF quanto o STJ têm recorrido a ela em vários casos, sendo o mais emblemático no caso do julgamento do “Mensalão” (AP 470/STF); E: incorreta. A participação pode ser material, em que o agente presta auxílio para o cometimento do crime, e moral, que, por sua vez, pode ser feita por induzimento ou instigação. Dessa forma, é considerado partícipe tanto aquele que presta auxílio material quanto o que induz ou instiga o agente a praticar o delito. ED



Gabarito “B”




			(Escrivão de Polícia/MA – 2013 – FGV) Com relação ao concurso de pessoas, assinale a afirmativa incorreta. 

			(A)	Para a teoria da acessoriedade mínima para que haja participação punível basta que o autor tenha praticado uma conduta típica; para a da acessoriedade temperada, adotada pela maioria da doutrina, basta que a conduta do autor seja típica e ilícita; para a da acessoriedade máxima se exige que a conduta do autor seja típica, ilícita e culpável. 

			(B)	Para a doutrina majoritária, se o executor desiste voluntariamente da consumação do crime ou impede que o resultado se produza, responderá apenas pelos atos já praticados, beneficiando-se dessa circunstância os vários partícipes, nos termos dos artigos 15 e 29 do Código Penal. 

			(C)	São requisitos para o concurso de pessoas: pluralidade de agentes e de condutas; relevância causal de cada conduta; liame subjetivo entre os agentes e identidade de infração penal. 

			(D)	É possível a participação em delitos de mão própria. 

			(E)	Demonstrado que um dos concorrentes quis participar de crime menos grave, ser-lhe-á aplicada a pena deste com o aumento de metade, se previsível o resultado mais grave. 

			A: correta. De fato, com relação à participação (modalidade de concurso de pessoas), no Brasil houve a adoção da teoria da acessoriedade limitada, segundo a qual a punição do partícipe somente será possível se houver concorrido para que o autor tenha cometido um fato típico e ilícito, diversamente da teoria da acessoriedade mínima, pela qual a participação será punível diante do cometimento, pelo autor, apenas de um fato típico. Já para a teoria da acessoriedade máxima, será punível o partícipe se houver induzido, instigado ou auxiliado o autor a cometer uma conduta típica, ilícita e culpável; B: correta, pois, realmente, a desistência voluntária, nos termos do art. 15 do CP, imporá ao agente que desistir de prosseguir, voluntariamente, na execução do crime, a punição apenas pelos atos já praticados (e não pela tentativa). Com relação aos demais concorrentes do crime inicialmente executado, do qual houve desistência voluntária, todos irão beneficiar-se. Afinal, reconhecido referido instituto, todos os partícipes serão beneficiados, ou seja, também não responderão pelos atos executórios típicos perpetrados pelo agente; C: correta. De fato, de acordo com a doutrina, o concurso de pessoas tem, exatamente, os requisitos descritos na assertiva; D: correta, pois, realmente, os crimes de mão própria, assim considerados aqueles que exigem uma qualidade especial do sujeito ativo, sendo inviável a divisão de tarefas para o cometimento do delito, considerado de atuação personalíssima, não se poderá reconhecer a coautoria. No entanto, perfeitamente possível a participação, que pressupõe que o agente induza, instigue ou auxilie o autor a determinada conduta penalmente relevante, ainda que considerada personalíssima (ex.: autoaborto – art. 124, caput, primeira parte, do CP. Somente a gestante pode provocar o aborto em si mesma, tratando-se de crime de mão própria. Inviável a coautoria, mas possível a participação); E: incorreta. De fato, se um dos concorrentes quis participar de crime menos grave, ser-lhe-á aplicada a pena deste. Contudo, se previsível o resultado mais grave, a pena (do crime menos grave) será aumentada até metade (e não de metade, como consta na alternativa). Daí ser incorreta a alternativa, por não espelhar a literalidade do art. 29, § 2º, do CP. 



Gabarito “E”




			11.	CULPABILIDADE E CAUSAS EXCLUDENTES

			(Escrivão – PC/MG – FUMARC – 2018) A respeito da culpabilidade, assinale a alternativa correta.

			(A)	Ao definir a menoridade penal como causa de inimputabilidade, o Código Penal brasileiro adotou o critério biopsicológico, pois, além da menoridade propriamente dita, deverá ficar comprovado que, no momento do fato, o agente não tinha condições de entender o caráter ilícito de sua própria conduta.

			(B)	Conforme previsão do Código Penal brasileiro, a coação moral irresistível é causa de inimputabilidade penal, ficando o agente isento de pena.

			(C)	É isento de pena o agente que, em virtude de perturbação de saúde mental ou por desenvolvimento mental incompleto ou retardado, não era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.

			(D)	É isento de pena o agente que, por embriaguez completa, proveniente de caso fortuito ou força maior, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.

			(E)	Sobre a imputabilidade penal, o Código Penal brasileiro adotou o sistema denominado psicológico, o qual considera as condições psicológicas do agente no momento do fato, independentemente da existência de doença mental.

			A: incorreta, dado que o art. 27 do CP, ao tratar da inimputabilidade por menoridade, adotou o chamado critério biológico (e não o biopsicológico, tal como constou da assertiva), segundo o qual se levará em conta tão somente o desenvolvimento mental da pessoa (considerado, no caso do menor de 18 anos, incompleto). De outro lado, em matéria de inimputabilidade por doença mental ou por desenvolvimento mental incompleto ou retardado, adotou-se, como regra, o denominado critério biopsicológico (art. 26, caput, do CP). Neste caso, somente será considerado inimputável aquele que, em virtude de problemas mentais (desenvolvimento mental incompleto ou retardado – fator biológico), for, ao tempo da ação ou omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento (fator psicológico). Assim, somente será considerada inimputável aquela pessoa que, em razão de fatores biológicos, tiver afetada, por completo, sua capacidade psicológica (discernimento ou autocontrole). Daí o nome: critério biopsicológico, que nada mais é, pois, do que a conjugação dos critérios biológico e psicológico; B: incorreta. A coação moral irresistível, uma vez reconhecida, leva à exclusão da culpabilidade por inexigibilidade de conduta diversa (art. 22, CP); C: incorreta, já que a proposição se refere à situação de semi-imputabilidade descrita no art. 26, parágrafo único, do CP, que, se reconhecida, dá azo à redução da pena da ordem de um a dois terços. Ou seja, não há, nesta situação, isenção de pena, dado que o agente estava, ao tempo da conduta, apenas parcialmente privado de sua capacidade de entender o caráter ilícito do fato e de determinar-se de acordo com tal entendimento; D: correta, pois reflete o disposto no art. 28, § 1º, do CP; E: incorreta. Conforme já ponderado no comentário à assertiva “A”, em matéria de inimputabilidade por doença mental ou por desenvolvimento mental incompleto ou retardado, adotou-se, como regra, o denominado critério biopsicológico (art. 26, caput, do CP), e não o psicológico. ED



Gabarito “D”




			(Investigador – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Assinale a alternativa correta.

			(A)	O desconhecimento da lei é inescusável. O erro sobre a ilicitude do fato, se inevitável, isenta de pena; se evitável, poderá diminuí-la de um sexto a um terço.

			(B)	Se o fato é cometido sob coação resistível, só é punível o autor da coação.

			(C)	Se o fato é cometido em estrita obediência à ordem, ainda que manifestamente ilegal, de superior hierárquico, só é punível o autor da ordem.

			(D)	O erro quanto à pessoa contra a qual o crime é praticado isenta de pena.

			(E)	O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo e não permite a punição por crime culposo, ainda que previsto em lei.

			A: correta, pois reflete o disposto no art. 21, caput, do CP, que trata do erro sobre a ilicitude do fato (erro de proibição); B: incorreta. Se a coação é resistível (vencível), respondem tanto o coator quanto o coato. Neste caso, porém, restará configurara a circunstância atenuante genérica do art. 65, III, “c”, do CP. Somente tem o condão de afastar a culpabilidade (por inexigibilidade de conduta diversa àquela praticada pelo agente) a coação moral irresistível; C: incorreta. Estabelece o art. 22 do CP que, sendo a ordem não manifestamente ilegal, a responsabilidade recairá sobre o superior hierárquico; o subordinado, neste caso, ficará isento de pena (sua culpabilidade ficará excluída). Agora, se a ordem for manifestamente ilegal (hipótese da assertiva), a responsabilidade recairá sobre ambos, superior hierárquico e subordinado. Importante que se diga que o reconhecimento desta causa de exclusão da culpabilidade está condicionado à coexistência dos seguintes requisitos: presença de uma ordem não manifestamente ilegal, conforme acima mencionamos; a ordem deve ser emanada de autoridade que detém atribuição para tanto; existência, em princípio, de três envolvidos: superior hierárquico, subordinado e vítima; vínculo hierárquico de direito público entre o superior de quem emanou a ordem e o subordinado que a executou. Ou seja, não há que se falar nesta causa de exclusão da culpabilidade no contexto das relações de natureza privada; D: incorreta, já que, por expressa disposição do art. 20, § 3º, do CP, o erro quanto à pessoa contra a qual o crime é praticado não isenta de pena o agente; E: incorreta, na medida em que o erro de tipo (art. 20, caput, do CP) exclui o dolo, mas permite a punição por crime culposo, desde que haja previsão nesse sentido. ED



Gabarito “A”




			(Escrivão – AESP/CE – VUNESP – 2017) No tocante às disposições do Código Penal relativas à culpabilidade e imputabilidade, é correto afirmar que:

			(A)	a pena pode ser reduzida de um a dois terços se o agente, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.

			(B)	a embriaguez culposa pelo álcool ou substância de efeitos análogos exclui a imputabilidade penal.

			(C)	se o fato é cometido sob coação irresistível ou em estrita obediência à ordem, manifestamente ilegal, de superior hierárquico, só é punível o autor da coação ou da ordem.

			(D)	a pena pode ser reduzida de um a dois terços se o agente, em virtude de perturbação de saúde mental ou por desenvolvimento mental incompleto ou retardado, não era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.

			(E)	a embriaguez voluntária pelo álcool ou substância de efeitos análogos exclui a imputabilidade penal.

			A: incorreta. A assertiva refere-se à situação de inimputabilidade decorrente de doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado que retira, por completo, a capacidade de entendimento do agente (art. 26, “caput”, do CP). Nesse caso, o réu, se restar reconhecido que assim se encontrava no momento da conduta, ficará isento de pena, mas contra ele é aplicada uma medida de segurança, na forma estatuída no art. 386, III, do CPP. Somente será agraciado com a redução da pena de um a dois terços o agente que, ao tempo da ação ou omissão, encontrar-se na situação do art. 26, parágrafo único, do CP. Trata-se, aqui, de perturbação da saúde mental que, embora reduza a capacidade de compreensão do agente, não lhe retira por completo sua capacidade de entender o caráter ilícito do fato e de determinar-se de acordo com esse entendimento; B: incorreta. A única forma de embriaguez que tem o condão de excluir a imputabilidade é a descrita no art. 28, § 1º, do CP, em que se exige que o agente, estando completamente embriagado, o que se deu em decorrência de caso fortuito ou força maior, seja, no momento da conduta, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou ainda de determinar-se com tal entendimento. A embriaguez culposa e com muito mais razão a intencional (voluntária) não são aptas, por expressa previsão do art. 28, II, do CP, a afastar a imputabilidade; C: incorreta. Se a ordem for manifestamente ilegal, a responsabilidade recairá sobre ambos, superior hierárquico e subordinado; agora, se se tratar de ordem não manifestamente ilegal, somente o superior hierárquico responderá pelo resultado, nos moldes do art. 22 do CP; o subordinado, neste caso, ficará isento de pena (sua culpabilidade ficará excluída). De outro lado, se o fato é cometido sob coação irresistível, somente se pune, de fato, o autor da coação, tal como estabelece o art. 22 do CP. Cuidado: a coação a que se refere este dispositivo é a moral. Se física for a coação, restará excluída, neste caso, a conduta, e não a culpabilidade, como se dá na coação moral irresistível; D: correta, uma vez que corresponde à redação do art. 26, parágrafo único, do CP; E: incorreta, pois não reflete o disposto no art. 28, II, do CP, segundo qual a embriaguez voluntária (e também a culposa) não exclui a imputabilidade. Mais uma vez: somente excluirá a imputabilidade a embriaguez a que se refere o art. 28, § 1º, do CP. ED



Gabarito “D”




			(Escrivão – Pernambuco – CESPE – 2016) Em relação à imputabilidade penal, assinale a opção correta.

			(A)	Situação hipotética: João, namorado de Maria e por ela apaixonado, não aceitou a proposta dela de romper o compromisso afetivo porque ela iria estudar fora do país, e resolveu mantê-la em cárcere privado. Assertiva: Nessa situação, a atitude de João enseja o reconhecimento da inimputabilidade, já que o seu estado psíquico foi abalado pela paixão.

			(B)	Na situação em que o agente, com o fim precípuo de cometer um roubo, embriaga-se para ter coragem suficiente para a execução do ato, não se aplica a teoria da actio libera in causa ou da ação livre na causa.

			(C)	Situação hipotética: Elizeu ingeriu, sem saber, bebida alcoólica, pensando tratar-se de medicamento que costumava guardar em uma garrafa, e perdeu totalmente sua capacidade de entendimento e de autodeterminação. Em seguida, entrou em uma farmácia e praticou um furto. Assertiva: Nesse caso, Elizeu será isento de pena, por estar configurada a sua inimputabilidade.

			(D)	Situação hipotética: Paulo foi obrigado a ingerir álcool por coação física e moral irresistível, o que afetou parcialmente o controle sobre suas ações e o levou a esfaquear um antigo desafeto. Assertiva: Nesse caso, a retirada parcial da capacidade de entendimento e de autodeterminação de Paulo não enseja a redução da sua pena no caso de eventual condenação.

			(E)	Situação hipotética: Em uma festa de aniversário, Elias, no intuito de perder a inibição e conquistar Maria, se embriagou e, devido ao seu estado, provocado pela imprudência na ingestão da bebida, agrediu fisicamente o aniversariante. Assertiva: Nessa situação, Elias não será punido pelo crime de lesões corporais por ausência total de sua capacidade de entendimento e de autodeterminação.

			A: incorreta, na medida em que, por expressa disposição contida no art. 28, I, do CP, a paixão (e também a emoção) não exclui a imputabilidade; B: incorreta, já que se trata de típica hipótese de incidência da teoria da actio libera in causa (ação livre na causa), segundo a qual a imputabilidade do agente deve ser analisada no momento em que este, antes da prática da infração penal, faz uso de álcool ou de substância de efeitos análogos. O que se dá, a rigor, é o deslocamento do momento de aferição da imputabilidade do momento da ação ou omissão para o instante em que o agente se coloca em estado de inimputabilidade, o que ocorre com a ingestão de álcool ou substância de efeitos análogos; C: correta. Se considerarmos que Elizeu não agiu com culpa ao ingerir a bebida alcoólica no lugar do remédio, deve ser afastada a sua imputabilidade, já que é o caso de reconhecer a ocorrência de caso fortuito (art. 28, § 1º, do CP); D: incorreta. Pelo que consta da assertiva, a ingestão de álcool decorreu de força maior, uma vez que Paulo foi coagido, forçado a tanto. Tendo em conta que o controle sobre suas ações foi afetado de forma parcial, do que decorreu a agressão contra um antigo desafeto, é de rigor a incidência da causa de diminuição de pena prevista no art. 28, § 2º, do CP; E: incorreta. Perceba que a embriaguez de Elias foi voluntária, ou seja, ele bebeu porque quis. Nesse caso, Elias, que, em decorrência de seu estado de embriaguez, causou lesões corporais no aniversariante, deverá por isso ser responsabilizado criminalmente (art. 28, II, CP). ED



Gabarito “C”




			(Escrivão – Pernambuco – CESPE – 2016) Em relação aos crimes contra a pessoa e à imputabilidade penal, assinale a opção correta.

			(A)	Situação hipotética: João, em estado de embriaguez voluntária, motivado por ciúme de sua ex-mulher, matou Paulo. Assertiva: Nessa situação, o fato de João estar embriagado afasta o reconhecimento da motivação fútil, haja vista que a embriaguez reduziu a capacidade de entender o caráter ilícito de sua conduta.

			(B)	Comete o crime de infanticídio a gestante que, não estando sob influência do estado puerperal, mata o nascituro.

			(C)	O perdão judicial será concedido ao autor que tenha cometido crime de homicídio doloso se as consequências da infração atingirem o próprio agente de forma tão grave que a sanção penal se torne desnecessária.

			(D)	De acordo com o Código Penal, no crime de homicídio qualificado pelo feminicídio, a pena é aumentada de um terço até a metade se o crime for praticado na presença de descendente ou de ascendente da vítima.

			(E)	A qualificadora de feminicídio no crime de homicídio fica caracterizada se o delito for praticado contra a mulher por razões de sua convicção religiosa.

			A: incorreta. Ante o disposto no art. 28, II, do CP, a embriaguez voluntária não exclui a imputabilidade penal. Assim, não restarão afastados nem o homicídio nem a qualificadora por motivo fútil. Embora haja divergência doutrinária, vale aqui lembrar que o ciúme não pode ser considerado motivo fútil tampouco torpe. Também diverge a doutrina sobre a compatibilidade da embriaguez com a motivação fútil. No sentido de reconhecer-se tal compatibilidade: “Pela adoção da teoria da actio libera in causa (embriaguez preordenada), somente nas hipóteses de ebriez decorrente de “caso fortuito” ou “forma maior” é que haverá a possibilidade de redução da responsabilidade penal do agente (culpabilidade), nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 28 do Código Penal. 2. Em que pese o estado de embriaguez possa, em tese, reduzir ou eliminar a capacidade do autor de entender o caráter ilícito ou determinar-se de acordo com esse entendimento, tal circunstância não afasta o reconhecimento da eventual futilidade de sua conduta” (REsp 908.396/MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, j. 03.03.2009, DJe 30.03.2009); B: incorreta. Sendo elementar do crime de infanticídio (art. 123, CP), o estado puerperal é indispensável à sua configuração; C: incorreta. O perdão judicial (art. 121, § 5º, do CP) somente tem incidência no homicídio culposo (não se aplica ao doloso!), quando as consequências da infração atingirem o próprio agente de forma tão grave e intensa que a pena que seria a ele aplicada se mostra desnecessária. Clássico exemplo é o do pai que, em acidente de trânsito, mata, culposamente, o próprio filho. Não há dúvida da desnecessidade da reprimenda, já que o resultado da conduta do pai já lhe serviu de pena, aliás bem severa; D: correta (art. 121, § 7º, III, do CP, cuja redação foi alterada por força da Lei 13.771/2018); E: incorreta. Qualificadora não prevista em lei. ED 



Gabarito “D”




			(Agente-Escrivão – PC/GO – CESPE – 2016) A respeito da aplicação da lei penal e dos elementos e das causas de exclusão de culpabilidade, assinale a opção correta.

			(A)	O princípio da legalidade pode ser desdobrado em três: princípio da reserva legal, princípio da taxatividade e princípio da retroatividade como regra, a fim de garantir justiça na aplicação de qualquer norma.

			(B)	São excludentes de culpabilidade: inimputabilidade, coação física irresistível e obediência hierárquica de ordem não manifestamente ilegal.

			(C)	Se ordem não manifestamente ilegal for cumprida por subordinado e resultar em crime, apenas o superior responderá como autor mediato, ficando o subordinado isento por inexigibilidade de conduta diversa.

			(D)	Emoção e paixão são causas excludentes de culpabilidade.

			(E)	Em razão do princípio da legalidade, a analogia não pode ser usada em matéria penal.

			A: incorreta. O princípio da retroatividade não constitui a regra na aplicação da lei penal. É dizer, o fato ocorrido anteriormente à entrada em vigor da lei não poderá ser por esta regido, isto é, a lei não poderá retroagir e abarcar situações ocorridas antes de ela entrar em vigor. A regra, portanto, é a da irretroatividade da lei penal. A exceção a esta regra fica por conta da chamada retroatividade benéfica, que corresponde à situação em que a lei nova, posterior ao fato, revele-se mais vantajosa quando comparada à lei em vigor (e já revogada) ao tempo em que o fato ocorreu. Nesta hipótese, impõe-se a retroatividade da lei mais benéfica (art. 5º, XL, da CF: a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu). Exemplo clássico é a abolitio criminis, em que a lei nova, por excelência mais favorável ao réu, já que passou a considerar sua conduta, até então criminosa, atípica, retroagirá e alcançará fatos ocorridos antes de ela entrar em vigor (art. 2º, caput, do CP); B: incorreta. A inimputabilidade e a obediência hierárquica de ordem não manifestamente ilegal constituem, de fato, hipótese de causa excludente de culpabilidade, o que também ocorre em relação à coação moral irresistível. A questão está incorreta porque faz referência à coação física irresistível, que constitui hipótese de exclusão da conduta. Não há, neste caso, fato típico e, por conseguinte, crime; C: correta (art. 22 do CP); D: incorreta. Tanto a emoção quanto a paixão não têm o condão de excluir a imputabilidade, que constitui um dos elementos da culpabilidade (art. 28, I, do CP); E: incorreta. A analogia em matéria penal só é admitida em benefício do réu (in bonam partem). ED



Gabarito “C”




			(Agente – Pernambuco – CESPE – 2016) Acerca das questões de tipicidade, ilicitude (ou antijuridicidade) e culpabilidade, bem como de suas respectivas excludentes, assinale a opção correta.

			(A)	A inexigibilidade de conduta diversa e a inimputabilidade são causas excludentes de ilicitude.

			(B)	O erro de proibição é causa excludente de ilicitude.

			(C)	Há excludente de ilicitude em casos de estado de necessidade, legítima defesa, em estrito cumprimento do dever legal ou no exercício regular do direito.

			(D)	Há excludente de tipicidade em casos de estado de necessidade, legítima defesa, exercício regular do direito e estrito cumprimento do dever legal.

			(E)	A inexigibilidade de conduta diversa e a inimputabilidade são causas excludentes de tipicidade.

			A: incorreta. Tanto a inexigibilidade de conduta diversa quanto a inimputabilidade constituem causa de exclusão de culpabilidade, e não de ilicitude; B: incorreta. O erro de proibição (erro sobre a ilicitude do fato – art. 21 do CP) constitui causa excludente da culpabilidade; C: correta. Trata-se, de fato, de causas que excluem a ilicitude (art. 23, CP); D: incorreta. Reporto-me ao comentário anterior; E: incorreta. Reporto-me ao comentário à assertiva “A”. ED



Gabarito “C”




			(Investigador-Escrivão-Papiloscopista – Pará – Funcab – 2016) A fim de produzir prova em processo penal, o Juiz de Direito de determinada comarca encaminha requisição à Delegacia de Polícia local, ordenando que seja realizada busca domiciliar noturna na casa de um réu. O Delegado de Polícia designa, assim, uma equipe de agentes para o cumprimento da medida, sendo certo que um dos agentes questiona a legalidade do ato, dado o horário de seu cumprimento. O Delegado confirma a ilegalidade. No entanto, sustenta que a diligência deve ser realizada, uma vez que há imposição judicial para seu cumprimento. Com base apenas nas informações constantes do enunciado, caso os agentes efetivem a busca domiciliar noturna:

			(A)	não agirão criminosamente, uma vez que atuam no estrito cumprimento do dever legal.

			(B)	não agirão criminosamente, já que há mera obediência hierárquica.

			(C)	não agirão criminosamente, em virtude de coação moral irresistível.

			(D)	agirão criminosamente.

			(E)	não agirão criminosamente, pois amparados pelo estado de necessidade.

			Se assim agirem a autoridade policial e seus agentes, ingressando em domicílio alheio, durante a noite, para dar cumprimento a ordem judicial de busca e apreensão, serão responsabilizados criminalmente, na medida em que a determinação emanada do magistrado é flagrantemente ilegal. A obediência hierárquica, que pressupõe, como o próprio nome sugere, uma relação de subordinação hierárquica, somente se configura se a ordem emanada da autoridade competente for não manifestamente ilegal. Por óbvio, a ordem do juiz dirigida à autoridade policial, na hipótese narrada no enunciado, é flagrantemente ilegal, na medida em que, a teor do art. 5º, XI, da CF e do art. 245, “caput”, do CPP, a casa é asilo inviolável do indivíduo, e o seu ingresso, à revelia do morador, para dar cumprimento a ordem judicial, quer de busca e apreensão, quer de prisão, somente pode dar-se durante o dia. Durante a noite, nem por ordem judicial. De ver-se, ademais, que a Lei 13.869/2019 (Abuso de Autoridade), que revogou, na íntegra, a Lei 4.898/1965, estabelece, em seu art. 22, § 1º, III, ser crime a conduta do agente que cumpre mandado de busca e apreensão domiciliar após as 21 h ou antes das 5h.  ED



Gabarito “D”




			(Investigador-Escrivão-Papiloscopista – Pará – Funcab – 2016) Cremílson foi denunciado pelo Ministério Público por ter praticado lesão corporal de natureza grave. No curso de ação penal, resta comprovado ser ele portador de enfermidade mental, o que determinou sua absolvição imprópria. Isso significa que Cremílson:

			(A)	não era, ao tempo da sentença, inteiramente capaz de compreender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com este entendimento.

			(B)	não era, ao tempo da sentença, inteiramente capaz de compreender o caráter ilícito do fato, embora possuísse pela autodeterminação.

			(C)	era, ao tempo da ação, inteiramente incapaz de compreender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com este entendimento.

			(D)	não era, ao tempo da ação, inteiramente capaz de compreender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com este entendimento.

			(E)	era, ao tempo da sentença, inteiramente incapaz de compreender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com este entendimento.

			Denílson, segundo consta do enunciado, teria sido denunciado porque cometeu o crime de lesão corporal de natureza grave. Ao término da instrução processual, ao longo da qual foi constatado que o réu era portador de enfermidade mental, o magistrado proferiu sentença de absolvição imprópria. Pois bem. O fato de o juiz haver prolatado sentença de absolvição imprópria significa que se reconheceu, por meio de perícia médica a que foi submetido o acusado, que este era, ao tempo da conduta a ele imputada (e não no momento da sentença), inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se com tal entendimento, tal como disposto no art. 26, “caput”, do CP. Há de se reconhecer, assim, a sua inimputabilidade, devendo, em razão disso, ser submetido a tratamento (medida de segurança). Embora a sentença, aqui, tenha natureza absolutória (art. 386, VI, CPP), o agente há de ser submetido a tratamento. Daí falar-se em absolvição imprópria. ED



Gabarito “C”




			(Agente de Polícia Civil/RO – 2014 – FUNCAB) Assinale a alternativa correta. É causa que exclui a culpabilidade do crime: 

			(A)	Inimputabilidade do agente. 

			(B)	Legítima defesa. 

			(C)	Estado de necessidade. 

			(D)	Exercício regular de um direito. 

			(E)	Estrito cumprimento de um dever legal. 

			A: correta. A inimputabilidade do agente, de fato, é causa excludente da culpabilidade, visto que a imputabilidade é seu elemento integrante. No CP, são causas que excluem a imputabilidade a doença mental e o desenvolvimento mental incompleto ou retardado (art. 26, caput, CP), a menoridade (art. 27, CP) e a embriaguez completa e involuntária (art. 28, § 1º, CP), sem prejuízo de outras causas previstas na legislação especial; B: incorreta, pois a legítima defesa é causa excludente da ilicitude (art. 23, II e 25, ambos do CP); C: incorreta, haja vista que o estado de necessidade exclui a ilicitude (art. 23, I e 24, ambos do CP); D: incorreta, eis que o exercício regular de um direito exclui a ilicitude do comportamento do agente (art. 23, III, CP); E: incorreta. O estrito cumprimento de um dever legal é causa excludente da antijuridicidade – ou ilicitude (art. 23, III, CP). 



Gabarito “A”




			(Agente de Polícia/PI – 2012) Sobre imputabilidade penal, assinale a alternativa correta. 

			(A)	A embriaguez involuntária, decorrente de caso fortuito ou força maior, necessariamente exclui a imputabilidade penal. 

			(B)	A embriaguez voluntária é causa de aumento de até um terço da pena. 

			(C)	A perturbação da saúde mental necessariamente exclui a imputabilidade penal. 

			(D)	Somente aquele que seja interditado por sentença judicial é que se faz isento de pena, no âmbito da responsabilidade criminal. 

			(E)	Nem sempre a perturbação da saúde mental é causa de exclusão da imputabilidade penal. 

			A: incorreta, pois a embriaguez involuntária, decorrente de caso fortuito ou força maior, somente excluirá a imputabilidade penal se for completa (art. 28, § 1º, do CP); B: incorreta, pois a embriaguez voluntária é considerada circunstância agravante (art. 61, II, “l”, do CP), e não causa de aumento de pena. É a chamada embriaguez preordenada; C: incorreta. A perturbação da saúde mental (doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado) somente é causa de exclusão da imputabilidade penal se, em razão dela, o agente for inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento (art. 26, caput, do CP); D: incorreta, pois o déficit mental capaz de gerar a inimputabilidade penal (art. 26, caput, do CP) não depende de prévia interdição do agente por sentença judicial. A inimputabilidade penal será reconhecida durante a persecução penal (art. 149 e seguintes do CPP); E: correta. Como visto no comentário à alternativa “C”, a perturbação da saúde mental somente excluirá a imputabilidade penal se, em razão dela, o agente for inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento (art. 26, caput, do CP). Caso a perturbação não retire, por completo, a capacidade de entendimento ou de autodeterminação do agente, haverá o reconhecimento da semi-imputabilidade, que é causa de redução da pena (art. 26, parágrafo único, do CP).



Gabarito “E”




			12.	PENA E MEDIDA DE SEGURANÇA

			(Escrivão – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Em relação às espécies de penas aplicadas pelo Direito Penal, tem-se

			(A)	privativa de liberdades; restritivas de direitos e de multa.

			(B)	privativa de liberdades e de multa.

			(C)	privativa de liberdade; restritiva de direitos; cesta básica e de multa.

			(D)	privativa de liberdade; trabalho forçado e de cesta básica.

			(E)	privativa de liberdade e restritivas de direito.

			O Código Penal, em seu art. 32, previu três espécies de pena, a saber: privativas de liberdade, que podem ser de reclusão ou de detenção; restritivas de direitos, que incluem: prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, interdição temporária de direitos, limitação de fim de semana, prestação pecuniária e perda de bens e valores; e pena de multa. ED



Gabarito “A”




			(Escrivão – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Levando-se em conta o instituto da Medida de Segurança, assinale a alternativa correta.

			(A)	Tendo em vista as suas especificidades, a medida de segurança poderá durar perpetuamente.

			(B)	Havendo recurso apenas por parte da acusação, fica vedado ao Tribunal de Justiça aplicar a Medida de Segurança.

			(C)	A duração da medida de segurança está limitada ao quantum mínimo de pena privativa de liberdade cominada ao delito praticado.

			(D)	Havendo recurso apenas por parte da defesa, fica vedado ao Tribunal de Justiça aplicar a Medida de Segurança.

			(E)	O período de reavaliação da medida de segurança é de no mínimo 2 e no máximo 5 anos.

			A: incorreta. Muito embora não haja previsão legal de prazo máximo, a medida de segurança não pode constituir uma sanção de caráter perpétuo, ainda que tenha por finalidade a recuperação do agente e o seu tratamento curativo. Daí haver divergência na doutrina e jurisprudência a respeito. O próprio STF, em diversas decisões, entendeu que o limite máximo é o de 30 anos (STF, HC 97621/RS, 2ª Turma, Rel. Ministro Cezar Peluso, j. 02.06.2009). Por sua vez, o STJ decidiu que a duração da medida de segurança não pode ultrapassar o limite máximo da pena privativa de liberdade cominada abstratamente ao delito praticado pelo agente (STJ, HC 147.343/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, 5ª Turma, j. 05.04.2011, Inf. 468). Consolidando tal entendimento, editou a Súmula 527, segundo a qual “o tempo de duração da medida de segurança não deve ultrapassar o limite máximo da pena abstratamente cominada ao delito praticado”; B: incorreta (Súmula 525, STF); C: incorreta. Tal como ponderado acima, no comentário à assertiva “A”, o STJ, por meio da Súmula 527, consolidou o entendimento segundo a qual “o tempo de duração da medida de segurança não deve ultrapassar o limite máximo da pena abstratamente cominada ao delito praticado”; D: correta, pois em consonância com o entendimento firmado por meio da Súmula 525, do STF; E: incorreta. A medida de segurança não possui um prazo certo de duração, persistindo até que haja necessidade do tratamento destinado à cura ou a saúde mental do inimputável. A medida de segurança apenas possui um prazo mínimo de 1 a 3 anos de internação ou tratamento ambulatorial, o qual se destina à realização do exame de cessação de periculosidade (art. 97, § 1º, do CP). A reavaliação será feita ao final do prazo mínimo estabelecido pelo juiz (de 1 a 3 anos) e deverá ser repetida anualmente ou a qualquer tempo, a critério do juízo da execução (art. 97, § 2º, do CP). ED



Gabarito “D”




			(Escrivão – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Quando um sujeito dispara um projétil de arma de fogo contra um indivíduo, mas acaba ferindo mortalmente apenas o sujeito que se encontrava ao lado, ele responderá por

			(A)	homicídio consumado e por tentativa de homicídio.

			(B)	duplo homicídio.

			(C)	homicídio culposo.

			(D)	homicídio por dolo eventual.

			(E)	homicídio como se tivesse acertado o destinatário pretendido.

			O enunciado retrata típico exemplo de homicídio doloso praticado com erro na execução (aberratio ictus), tendo o agente, que tencionava matar determinada vítima, acabado, por erro na execução, por atingir outra. Neste caso, o sujeito ativo responderá como se houvesse atingido a pessoa pretendida, levando-se, inclusive, em conta as características dela e não da vítima efetiva (art. 73 do CP). ED



Gabarito “E”




			(Escrivão – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Para efeitos de reincidência em conformidade com o disposto no Código Penal, considera-se reincidente o sujeito que tenha cometido novo crime

			(A)	depois de transitar em julgado a sentença que, no País ou no estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior, cujo período entre o cumprimento ou a extinção da pena não exceda a 5 anos em relação ao novo delito.

			(B)	depois de transitar em julgado a sentença que, no País ou no estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior, cujo período entre o cumprimento ou a extinção da pena não exceda a 10 anos em relação ao novo delito.

			(C)	antes de transitar em julgado a sentença que, no País ou no estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior, cujo período entre o cumprimento ou a extinção da pena não exceda a 5 anos em relação ao novo delito.

			(D)	depois de transitar em julgado a sentença que, no País ou no estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior, cujo período entre o cumprimento ou a extinção da pena não exceda a 3 anos em relação ao novo delito.

			(E)	depois de transitar em julgado a sentença que, no País ou no estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior, independentemente do tempo que tenha ocorrido entre o cumprimento ou a extinção da pena em relação ao novo delito.

			A solução para esta questão deve ser extraída dos arts. 63 e 64 do CP. ED



Gabarito “A”




			(Delegado – PC/RS – FUNDATEC – 2018) Vitalina quer matar o marido Aderbal, envenenado. Coloca veneno no café com leite que acabou de preparar para ele. Enquanto aguardava o marido chegar na cozinha, para tomar a bebida, distraiu-se e não percebeu que a filha Ritinha entrou no local e tomou a bebida, preparada para o pai. Ritinha, socorrida pela mãe, morre a caminho do hospital. Nessa hipótese, considerando o Código Penal e a doutrina, assinale a alternativa correta.

			(A)	Vitalina deverá responder por homicídio culposo, já que não teve a intenção de matar a filha.

			(B)	Na hipótese de Vitalina vir a ser condenada, o juiz sentenciante poderá aplicar a ela o perdão judicial.

			(C)	Vitalina deverá responder por homicídio doloso, restando configurada situação denominada de aberratio ictus por acidente.

			(D)	Vitalina não responderá por homicídio, em razão de ter havido aberratio ictus.

			(E)	Vitalina responderá por homicídio doloso, restando configurada situação de aberratio ictus por erro no uso dos meios de execução.

			O enunciado retrata típico exemplo de aberratio ictus (erro na execução), que, nos termos do art. 73 do CP, impõe ao agente que responda como se tivesse praticado o crime contra aquela vítima inicialmente visada. Dessa forma, Vitalina, que queria matar Aderbal mas acabou por tirar a vida da própria filha, que ingeriu o veneno destinado àquele, será responsabilizada como se tivesse matado o marido (vítima desejada), e não a filha (vítima efetiva). ED



Gabarito “C”




			(Agente-Escrivão – Acre – IBADE – 2017) Terêncio, em razão da condição de sexo feminino, efetua disparo de arma de fogo contra sua esposa Efigênia, perceptivelmente grávida, todavia atingindo, por falta de habilidade no manejo da arma, Nereu, um vizinho, que morre imediatamente. Desconsiderando os tipos penais previstos no Estatuto do Desarmamento e levando em conta apenas as informações contidas no enunciado, é correto afirmar que Terêncio praticou crime(s) de:

			(A) feminicídio majorado.

			(B) aborto, na forma tentada, e homicídio.

			(C) homicídio culposo, feminicídio majorado, na forma tentada, e aborto, na forma tentada.

			(D) aborto, na forma tentada, e feminicídio majorado.

			(E) homicídio culposo e aborto, na forma tentada.

			O enunciado retrata típico exemplo de aberratio ictus (erro na execução). Senão vejamos: segundo é possível inferir do enunciado, Terêncio, ao atirar contra sua esposa, que se achava visivelmente grávida, desejava a morte desta e também do produto da concepção (ao menos assumiu o risco de provocar o abortamento). Pois bem. Temos que Terêncio, por erro no uso dos meios de execução (faltou-lhe habilidade no manejo da arma), no lugar de atingir a pessoa que pretendia, neste caso Efigênia, sua esposa, atinge pessoa diversa, ou seja, seu vizinho Nereu. Neste caso, dado o que estabelece o art. 73 do CP, serão levadas em consideração as características da pessoa contra a qual o agente queria investir, mas não conseguiu. Tratando-se de erro meramente acidental, responderá o agente como se houvesse matado a vítima pretendida (sua esposa). É por essa razão que Terêncio deverá ser responsabilizado como se de fato tivesse matado sua esposa, incidindo, dessa forma, na modalidade qualificada do homicídio em razão da condição do sexo feminino (art. 121, § 2º, VI, do CP). Sem prejuízo, responderá também pelo crime de tentativa de aborto, que não se consumou por circunstâncias alheias à vontade de Terêncio (falta de habilidade no manejo da arma).ED



Gabarito “D”




			(Escrivão – AESP/CE – VUNESP – 2017) Sobre o concurso material de crimes, o Código Penal estabelece que

			(A) quando o agente, mediante uma só omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, aplicam-se cumulativamente as penas privativas de liberdade em que haja incorrido.

			(B) quando o agente, mediante uma só ação, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, aplicam-se cumulativamente as penas privativas de liberdade em que haja incorrido.

			(C) quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, aplicam-se cumulativamente as penas privativas de liberdade em que haja incorrido.

			(D) quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, aplica-se a mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um sexto até metade.

			(E) quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, aplica-se a mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um sexto até dois terços.

			A teor do art. 69, “caput”, do CP, ocorre o chamado concurso material de crimes quando o agente, por meio de mais de uma conduta (ação ou omissão), pratica dois ou mais crimes, que podem ou não ser idênticos, aplicando-se, de forma cumulativa, as penas privativas de liberdade correspondente a cada delito. A fixação da pena, no concurso material, portanto, obedece ao sistema do cúmulo material ou da cumulatividade das penas, segundo o qual estas serão, como o próprio nome sugere, cumuladas, somadas. ED 



Gabarito “C”




			13.	EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE

			(Perito – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Nos termos do artigo 107 do Código Penal, extingue-se a punibilidade

			(A)	pela anistia, mas não pela graça ou indulto.

			(B)	pelo perdão aceito, nos crimes de ação penal pública.

			(C)	pela prescrição e decadência, mas não pela perempção.

			(D)	pela retroatividade de lei que não mais considera o fato criminoso.

			(E)	pela retratação do agente, em qualquer delito contra o patrimônio.

			A: incorreta, já que a extinção da punibilidade, em conformidade com o art. 107, II, do CP, é alcançada tanto pela anistia, quanto pela graça e pelo indulto; B: incorreta, uma vez que a extinção da punibilidade, conforme reza o art. 107, V, CP, se opera com o perdão aceito, nos crimes de ação penal privada (e não pública, tal como constou na assertiva). Vale lembrar que o perdão constitui instituto com aplicação exclusiva no contexto da ação penal privada; C: incorreta. Em consonância com o que estabelece o art. 107, IV, do CP, operar-se-á a extinção da punibilidade tanto pela prescrição e decadência, quanto pela perempção; D: correta, pois reflete o disposto no art. 107, III, do CP; E: incorreta, na medida em que a retratação do agente somente tem o condão de levar à extinção da punibilidade nos casos admitidos em lei (art. 107, IX, CP). ED



Gabarito “D”




			(Escrivão – AESP/CE – VUNESP – 2017) No tocante às disposições previstas no Código Penal relativas à prescrição penal, causa de extinção da punibilidade, é correto afirmar que

			(A) nos crimes conexos, a extinção da punibilidade de um deles impede, quanto aos outros, a agravação da pena resultante da conexão.

			(B) antes de transitar em julgado a sentença final, a prescrição começa a correr do oferecimento da denúncia.

			(C) depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação ou depois de improvido seu recurso, a prescrição regula-se pela pena aplicada, não podendo, em nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa.

			(D) depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação ou depois de improvido seu recurso, a prescrição regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime.

			(E) no caso de evadir-se o condenado ou de revogar-se o livramento condicional, a prescrição é regulada pelo tempo total da pena.

			A: incorreta, uma vez que, a teor do art. 108 do CP, nos crimes conexos, a extinção da punibilidade de um deles não impede, quanto aos outros, a agravação da pena resultante da conexão; B: incorreta, na medida em que não reflete o disposto no art. 111 do CP, que fixa o termo inicial da prescrição antes de transitar em julgado a sentença final; C: correta, já que corresponde à redação do art. 110, § 1º, do CP; D: incorreta, pois em desconformidade com o art. 110, § 1º, do CP; E: incorreta (art. 113, CP). ED



Gabarito “C”




			(Agente de Polícia Civil/RO – 2014 – FUNCAB) De acordo com o Código Penal, qual alternativa corresponde à causa de extinção da punibilidade? 

			(A)	A renúncia do direito de queixa ou perdão aceito, nos crimes de ação penal pública. 

			(B)	A retratação do agente, nos casos em que a lei a admite. 

			(C)	A pronúncia. 

			(D)	O recebimento da denúncia. 

			(E)	A rejeição da denúncia. 

			A: incorreta. A renúncia do direito de queixa ou o perdão aceito são causas de extinção da punibilidade nos crimes de ação penal privada (art. 107, V; arts. 104 a 106, todos do CP); B: correta, nos exatos termos do art. 107, VI, CP; C: incorreta. A pronúncia é causa interruptiva da prescrição penal (art. 117, II, CP); D: incorreta, pois o recebimento da denúncia é causa interruptiva da prescrição penal (art. 117, I, CP); E: incorreta. A rejeição da denúncia não é causa extintiva da punibilidade, não constando no art. 107 do CP. Também não é causa interruptiva da prescrição, não se confundindo com o recebimento da denúncia, esta sim, causa capaz de influir no prazo prescricional. 



Gabarito “B”




			(Agente de Polícia Civil/RO – 2014 – FUNCAB) Pode-se afirmar corretamente que a prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, começa a correr: 

			(A)	nos crimes contra a vida de crianças e adolescentes, previstos no Código Penal, da data em que a vítima completar 18 (dezoito) anos, salvo se a esse tempo já houver sido proposta a ação penal. 

			(B)	do dia em que o crime se tornou conhecido. 

			(C)	nos crimes permanentes, do dia em que iniciou a permanência. 

			(D)	nos de bigamia e nos de falsificação ou alteração de assentamento do registro civil, da data em que o fato se tornou conhecido. 

			(E) 	no caso de tentativa, do dia em que houve a prática do primeiro ato criminoso. 

			A: incorreta, aplicando-se a regra geral contida no art. 111, I, CP (data da consumação do crime). Não se confunde com os crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes, cuja prescrição somente começará a fluir a partir da data em que a vítima complete a maioridade, salvo se a esse tempo a ação já tiver sido proposta (art. 111, V, CP); B: incorreta. A prescrição, em regra, começa a correr a partir do momento em que o crime se consumou, e não quando se tornou conhecido. Assim, por exemplo, se um homicídio foi praticado em 10.01.2015, ainda que o fato tenha sido descoberto em 30.01.2015, a prescrição terá começado a fluir a partir da primeira data; C: incorreta. Nos crimes permanentes, assim considerados aqueles cuja consumação de protrai (prolonga) no tempo, a prescrição começará a correr a partir da cessação da permanência (art. 111, III, CP). Assim, por exemplo, no crime de extorsão mediante sequestro (art. 159, CP), a prescrição se iniciará não na data em que a vítima for sequestrada, mas, sim, quando de sua libertação (cessação da permanência); D: correta, nos exatos termos do art. 111, IV, CP; E: incorreta. Em caso de tentativa, a prescrição terá início quando da cessação da atividade criminosa (art. 111, II, CP). 



Gabarito “D”




			(Escrivão de Polícia/MA – 2013 – FGV) Com relação à causa de extinção da punibilidade pela prescrição, assinale a afirmativa correta. 

			(A)	Oferecida a denúncia ou a queixa, o prazo prescricional é interrompido. 

			(B)	A reincidência aumenta em 1/3 o prazo da prescrição. 

			(C)	A publicação da sentença condenatória interrompe o prazo da prescrição para todos os acusados, inclusive para aqueles que foram absolvidos e o Ministério Público apelou. 

			(D)	Estando o acusado preso preventivamente, não há que se falar em prescrição da pretensão punitiva. 

			(E)	Segundo o entendimento majoritário dos Tribunais Superiores, com o advento da Lei n. 10.741/03 (Estatuto do Idoso), incide a regra do Art. 115 do Código Penal (redução do prazo prescricional de metade) quando o acusado possui 60 anos quando da sentença. 

			A: incorreta. O que interrompe a prescrição é o recebimento da denúncia ou queixa, e não seu oferecimento (art. 117, I, do CP); B: incorreta, pois a reincidência somente aumentará em 1/3 (um terço) o prazo da prescrição da pretensão executória (art. 110, caput, do CP), e não, genericamente, a “prescrição”, tal como considerado na assertiva; C: correta, pois, de fato, a sentença condenatória é causa interruptiva da prescrição (art. 117, IV, do CP). Ainda, nos termos do art. 117, § 1º, do CP, excetuados os casos dos incisos V e VI deste artigo (início ou continuação do cumprimento da pena e a reincidência), a interrupção da prescrição produz efeitos relativamente a todos os autores do crime; D: incorreta. Não é causa suspensiva ou impeditiva da prescrição a prisão preventiva do acusado (vide art. 116 do CP); E: incorreta. O conceito de “idoso” trazido pela Lei 10.741/2003 não alterou a regra do art. 115 do CP (o prazo prescricional será reduzido de metade caso o agente conte com mais de setenta anos de idade à época da sentença). Veja que referido dispositivo legal não diz que a prescrição será reduzida de metade se a sentença condenatória for proferida contra idoso (caso em que se extrairia o conceito de idoso da Lei 10.741/2003), mas, sim, contra maior de 70 (setenta) anos. 



Gabarito “C”




			14.	CRIMES CONTRA A PESSOA

			(Policial Rodoviário Federal – CESPE – 2019) Abordado determinado veículo em região de fronteira internacional, os policiais rodoviários federais suspeitaram da conduta do motorista: ele conduzia duas adolescentes com as quais não tinha nenhum grau de parentesco. Ao ser questionado, o condutor do veículo confessou que fora pago para conduzi-las a um país vizinho, onde seriam exploradas sexualmente. As adolescentes informaram que estavam sendo transportadas sob grave ameaça e que não haviam consentido com a realização da viagem e muito menos com seus propósitos finais.

			Considerando a situação hipotética apresentada, julgue o item a seguir.

			(1)	A conduta do motorista do veículo se amolda ao tipo penal do tráfico de pessoas, em sua forma consumada, incidindo, nesse caso, causa de aumento de pena, em razão de as vítimas serem adolescentes.

			1: correta. De fato, o motorista deverá ser responsabilizado pelo cometimento do crime definido no art. 149-A, caput, do CP, com a incidência da causa de aumento de pena prevista no inciso II do § 1º do mesmo dispositivo. Cuida-se de delito formal, em que a consumação se opera com a prática da conduta consistente em transportar, pouco aqui importando se disso resulta a produção de resultado naturalístico. Importante registrar, ademais, que se trata de tipo misto alternativo, em que a prática de uma ou mais das condutas, dentre aquelas previstas no tipo penal, gera somente um delito. ED



Gabarito “1C”




			(Escrivão – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) No tocante aos crimes contra a vida, é circunstância qualificadora do crime

			(A)	a reincidência.

			(B)	ser contra mulher por razões da condição de sexo feminino.

			(C)	o abuso de poder ou violação de dever inerente a cargo, ofício, ministério ou profissão.

			(D)	ser contra ascendente, descendente, irmão ou cônjuge.

			(E)	o estado de embriaguez preordenada.

			Cuida-se do chamado feminicídio, modalidade de homicídio qualificado introduzida pela Lei 13.104/2015 no Código Penal – art. 121, § 2º, VI. É delito doloso contra a vida e, como tal, deverá ser julgado pelo Tribunal do Júri. ED



Gabarito “B”




			(Delegado – PC/RS – FUNDATEC – 2018) Amâncio planejava matar a companheira Inocência, porque não aceitava a separação do casal proposta por ela, e acreditava estar sendo traído. No dia do crime, esperou Inocência na saída do trabalho e, quando essa apareceu na via pública, fazendo-se acompanhar por Bravus, seu colega, efetuou um disparo de arma de fogo contra ela, com intenção de matá-la, atingindo-a fatalmente. Bravus também acabou sendo atingido, de raspão, pelo disparo, e restou lesionado levemente, em um dos braços. Nessa situação hipotética, analise as seguintes assertivas:

			I.	Será pertinente o reconhecimento da qualificadora do feminicídio.

			II.	Em relação à pluralidade de crimes, será reconhecido um concurso formal próprio heterogêneo.

			III.	Supondo que Amâncio seja condenado por homicídio qualificado e lesão corporal leve, à pena de 12 anos de reclusão para o homicídio e 3 meses de detenção para a lesão corporal, o juiz somará as penas, aplicando a regra do cúmulo material benéfico.

			IV.	Caso, na mesma situação fática, ao invés de Bravus, Inocência estivesse acompanhada da filha do casal, a pena seria aumentada de 1/3 até a 1/2, por ter sido o crime praticado na presença de descendente.

			Quais estão corretas?

			(A)	Apenas I.

			(B)	Apenas IV.

			(C)	Apenas III e IV.

			(D)	Apenas I, II e III.

			(E)	I, II, III e IV.

			I: correta (art. 121, § 2º, VI, do CP); II: correta. O enunciado retrata típica hipótese de aberratio ictus com unidade complexa (ou com duplo resultado), em que deverá ser aplicada a regra do concurso formal próprio, vale dizer, aplicar-se-á a pena do crime mais grave, aumentada de 1/6 (um sexto) até 1/2 (metade), conforme preconiza o art. 74, 2ª parte, do CP; III: correta. Nos termos do art. 70, parágrafo único, do CP, a pena não poderá exceder a que seria cabível pela regra do concurso material. Assim, quando o sistema da exasperação afigurar-se prejudicial ao agente, deverá ser adotado o do cúmulo material, razão por que tal situação é denominada de cúmulo material benéfico; IV: correta, pois reflete o disposto no art. 121, § 7º, III, do CP, com redação dada pela Lei 13.771/2018. ED



Gabarito “E”




			(Escrivão – PC/MG – FUMARC – 2018) A policial Michele Putin, na noite de 14 de março de 2018, quando retornava para sua casa, após liderar uma exitosa operação contra o tráfico de entorpecentes na comunidade de “Miracema do Norte”, foi abordada por dois homens armados e friamente assassinada. Num fenomenal trabalho investigatório, a Polícia Civil logrou êxito em identificar os assassinos como sendo os irmãos Jorge e Ernesto Petralha, apurando que tal homicídio se deu em represália pelas prisões ocorridas quando da citada operação policial.

			Diante desse quadro, podemos asseverar que os assassinos responderão por:

			(A)	Feminicídio, conduta tipificada no art. 121, § 2°, VI CP.

			(B)	Homicídio funcional, conduta tipificada no art. 121, § 2°, VII CP.

			(C)	Homicídio qualificado por motivo fútil, conduta tipificada no art. 121, § 2°, II CP.

			(D)	Homicídio qualificado por motivo torpe, conduta tipificada no art. 121, § 2°, II CP.

			Trata-se de modalidade qualificada de homicídio introduzida no Código Penal (art. 121, § 2º, VII) pela Lei 13.142/2015. Dentro do tema homicídio qualificado, é importante que se diga que, bem recentemente, o Congresso Nacional, ao apreciar os vetos impostos pelo Presidente da República ao PL 6341/2019 (que deu origem à Lei 13.964/2019), rejeitou (derrubou) vários deles (16 dos 24). Um dos vetos rejeitados é o que extraia do projeto de lei o inciso VIII do § 2º do art. 121 do CP, que criava nova figura qualificada do delito de homicídio, a saber: cometido com o emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido. Com a derrubada do veto, os homicídios praticados com arma de fogo de uso restrito ou proibido passam a ser qualificados. Segundo justificativa apresentada pelo Palácio do Planalto para a imposição do veto, a propositura legislativa, ao prever como qualificadora do crime de homicídio o emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido, sem qualquer ressalva, viola o princípio da proporcionalidade entre o tipo penal descrito e a pena cominada, além de gerar insegurança jurídica, notadamente aos agentes de segurança pública, tendo em vista que esses servidores poderão ser severamente processados ou condenados criminalmente por utilizarem suas armas, que são de uso restrito, no exercício de suas funções para defesa pessoal ou de terceiros ou, ainda, em situações extremas para a garantia da ordem pública, a exemplo de conflito armado contra facções criminosas.    ED



Gabarito “B”




			(Escrivão – PC/MG – FUMARC – 2018) Acerca dos crimes contra a vida, assinale a alternativa correta.

			(A)	A pena do delito de induzimento, instigação ou auxílio a suicídio será aumentada se o crime for praticado por motivo egoístico ou se a vítima for menor ou tiver diminuída, por qualquer causa, a capacidade de resistência.

			(B)	Aquele que pratica homicídio mediante premeditação responde por crime de homicídio qualificado, por envolver justamente o planejamento prévio do delito contra a vida.

			(C)	Não se pune o aborto praticado por médico se não há outro meio de salvar a vida da gestante, desde que a conduta do médico seja precedida de consentimento da gestante ou, quando incapaz, de seu representante legal.

			(D)	No crime de homicídio, caberá a concessão do chamado perdão judicial se o agente praticou o delito impelido por motivo de relevante valor social ou moral, ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida à injusta provocação da vítima.

			(E)	O agente que pratica o delito de homicídio contra a mulher responde pelo crime de homicídio qualificado pelo feminicídio, independentemente da motivação do crime e de possível relação afetiva entre o autor e a vítima.

			A: correta, pois reflete o disposto no art. 122, parágrafo único, I e II, do CP, que estabelece que a pena prevista para o crime de participação em suicídio será duplicada quando praticado por motivo egoístico ou se a vítima for menor ou tiver diminuída, por qualquer outra causa, sua capacidade de resistência. Este comentário, como não poderia deixar de ser, leva em conta a redação do art. 122 anterior ao advento da Lei 13.968/2019, que promoveu profundas alterações no crime de participação em suicídio. A seguir, falaremos sobre tais mudanças. No dia 26 de dezembro de 2019, quando todos ainda estavam atônitos com a publicação do Pacote Anticrime, ocorrida em 24 de dezembro de 2019, surge no Diário Oficial a Lei 13.968, que conferiu nova redação ao art. 122 do CP, ali incluindo, além do delito que já existia (mas em outras bases), também o crime de induzimento, instigação ou auxílio à automutilação. Com isso, passamos a ter o seguinte nomem juris: induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação. Antes de mais nada, não podemos deixar de registrar uma crítica ao legislador, que inseriu no catálogo dos crimes contra a vida delito que deveria ter sido incluído no capítulo das lesões corporais. Refiro-me ao induzimento, instigação ou auxílio à automutilação, que, à evidência, não constitui, nem de longe, crime contra a vida. Além da inserção deste novo crime (induzimento, instigação ou auxílio à automutilação), tratou o legislador de alterar o delito contra a vida já existente de participação em suicídio, conferindo nova redação ao tipo penal e inserindo qualificadoras e majorantes. Enfim, o art. 122, que até então contava com um parágrafo único, contém, agora, sete parágrafos. A primeira e mais significativa conclusão a que se chega por meio de uma breve leitura do caput deste artigo é que o crime do art. 122 do CP, que era, até então, material, passa a ser formal. Antes, conforme é sabido, o delito de participação em suicídio somente alcançava a consumação com a produção de resultado naturalístico, ora representado pela morte, ora pela lesão corporal de natureza grave. Ou seja, o crime comportava dois momentos consumativos possíveis. A tentativa não era admitida. Doravante, dada a nova redação conferida ao art. 122, caput, do CP, a consumação será alcançada com o mero ato de induzir, instigar ou auxiliar a vítima a suicidar-se ou a automutilar-se. A morte, se ocorrer, configurará a forma qualificada prevista no art. 122, § 2º; se sobrevier, da tentativa de suicídio ou da automutilação, lesão grave ou gravíssima, restará configurada a forma qualificada do art. 122, § 1º. Perceba que a morte e a lesão grave, na redação anterior, constituíam pressuposto à consumação da participação em suicídio; hoje, trata-se de circunstâncias que qualificam o crime de induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação. O § 3º do dispositivo em análise estabelece causas de aumento de pena. Reza que a pena será duplicada: se o crime é praticado por motivo egoístico, torpe ou fútil; e se a vítima é menor ou tem diminuída, por qualquer causa, a capacidade de resistência. O § 4º, por sua vez, impõe um aumento de pena de até o dobro se a conduta é realizada por meio da internet ou rede social ou ainda transmitida em tempo real. Se o sujeito ativo for líder ou coordenador de grupo ou de rede virtual, sua pena será aumentada em metade (§ 5). O § 6º trata da hipótese em que o crime do § 1º deste artigo resulta em lesão corporal de natureza gravíssima e é cometido contra menor de 14 anos ou contra vítima que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato, ou que, por qualquer outra causa, está impedido de oferecer resistência, caso em que o agente responderá pelo delito do art. 129, § 2º, do CP; agora, se contra essas mesmas vítimas for cometido o crime do art. 122, § 2º, do CP (suicídio consumado ou morte decorrente da automutilação), o crime em que incorrerá o agente será o de homicídio(art. 121, CP). É o que estabelece o art. 122, § 7º, CP; B: incorreta. Não há no rol do art. 121, § 2º, do CP a premeditação como qualificadora do homicídio; C: incorreta, na medida em que, no chamado aborto necessário ou terapêutico, previsto no art. 128, I, do CP, é prescindível o consentimento da gestante ou, quando o caso, de sua representante legal. Cuidado: já no aborto humanitário ou piedoso, que é aquele em que a gravidez é resultante de estupro, exige-se o consentimento da gestante ou, sendo esta incapaz, de sua representante legal, na forma estatuída no art. 128, II, do CP; D: incorreta, já que a assertiva contém a descrição do chamado homicídio emocional, que corresponde a uma causa de diminuição de pena do homicídio doloso (art. 121, § 1º, CP), a verificar-se quando o agente comente o crime impelido por motivo de relevante valor social ou moral, ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, hipótese em que o juiz reduzirá a pena de um sexto a um terço. Não é o caso, portanto, de concessão de perdão judicial, que somente tem incidência no contexto do homicídio culposo (art. 121, § 5º, do CP); E: incorreta, pois não basta, à configuração do feminicídio, que o crime seja praticado por homem contra a mulher. É mister que tal se dê nas condições descritas no art. 121, § 2º, VI, CP (por razões da condição de sexo feminino). Segundo o art. 121, § 2º-A, do CP, considera-se que há razões de condição de sexo feminino quando o crime envolve: violência doméstica e familiar; menosprezo ou discriminação à condição de mulher. Para que não restem dúvidas, valho-me de um exemplo: se um homem, numa discussão de trânsito, mata uma mulher, ele não responderá por feminicídio, já que o crime nenhuma relação tem com a condição de sexo feminino da vítima. ED



Gabarito “A”




			(Investigador – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Assinale, dentre as alternativas a seguir, a única que NÃO majora de 1/3 até a metade a pena para o autor do delito de feminicídio.

			(A)	Praticar o crime nos 5 meses posteriores ao parto.

			(B)	Praticar o crime contra pessoa menor de 14 anos.

			(C)	Praticar o crime contra pessoa com deficiência.

			(D)	Praticar o crime na presença física ou virtual de descendente ou de ascendente da vítima.

			(E)	Praticar o crime contra pessoa maior de 60 anos.

			Antes de darmos início aos comentários, é importante que se diga que o art. 121, § 7º, do CP, que trata das causas de aumento de pena incidentes ao feminicídio, foi alterado por meio da Lei 13.771/2018. Dito isso, passemos à análise de cada alternativa, considerando as modificações implementadas pela referida lei. A: não constitui causa de aumento, já que o art. 121, § 7º, I, do CP (único não modificado pela Lei 13.771/2018) estabelece que o aumento somente incidirá se o feminicídio for praticado durante a gestação ou nos 3 (três) meses posteriores ao parto; B: corresponde à causa de aumento prevista no art. 121, § 7º, II, 1º parte, do CP; C: corresponde à causa de aumento prevista no art. 121, § 7º, II, 2º parte, do CP; D: corresponde à causa de aumento prevista no art. 121, § 7º, III, do CP; E: corresponde à causa de aumento prevista no art. 121, § 7º, II, 2º parte, do CP. ED



Gabarito “A”




			(Investigador – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Em relação aos crimes contra a pessoa, assinale a alternativa correta.

			(A)	Pratica o crime de lesão corporal de natureza grave, a pessoa que ofender a integridade corporal de outrem, causando-lhe incapacidade para as ocupações habituais, por dez dias.

			(B)	Não constitui injúria, difamação ou calúnia punível, a ofensa irrogada em juízo, na discussão da causa, pela parte ou por seu procurador.

			(C)	No homicídio doloso, a pena é aumentada de um terço se o crime resulta de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar imediato socorro à vítima, não procura diminuir as consequências do seu ato, ou foge para evitar prisão em flagrante.

			(D)	No delito de induzimento, instigação ou auxílio a suicídio, a pena é duplicada se o crime é praticado por motivo egoístico.

			(E)	Deve ser punido o aborto praticado por médico, ainda que não exista outro meio de salvar a vida da gestante.

			A: incorreta, na medida em que somente restará configurada a lesão corporal de natureza grave prevista no art. 129, § 1º, I, do CP quando a incapacidade para as ocupações habituais perdurar por período superior a 30 dias (e não 10, tal como constou na assertiva); B: incorreta. É que a hipótese de exclusão da ilicitude do art. 142, I, não alcança o delito de calúnia, mas somente a injúria e difamação; C: incorreta. Esta causa de aumento de pena refere-se ao homicídio culposo (art. 121, § 4º, CP), e não à modalidade dolosa deste delito. Numa leitura açodada, o candidato desatento por certo não perceberia tal “detalhe”. É a famigerada “pegadinha”; D: correta. De fato, tal como previsto no art. 122, parágrafo único, I, do CP, sendo o crime de participação em suicídio praticado por motivo egoístico, a pena será duplicada. Este comentário, como não poderia deixar de ser, leva em conta a redação do art. 122 anterior ao advento da Lei 13.968/2019, que promoveu profundas alterações no crime de participação em suicídio. A seguir, falaremos sobre tais mudanças. No dia 26 de dezembro de 2019, foi publicada e entrou em vigor a Lei 13.968, que conferiu nova redação ao art. 122 do CP, ali incluindo, além do delito que já existia (mas em outras bases), também o crime de induzimento, instigação ou auxílio à automutilação. Com isso, passamos a ter o seguinte nomem juris: induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação. Antes de mais nada, não podemos deixar de registrar uma crítica ao legislador, que inseriu no catálogo dos crimes contra a vida delito que deveria ter sido incluído no capítulo das lesões corporais. Refiro-me ao induzimento, instigação ou auxílio à automutilação, que, à evidência, não constitui, nem de longe, crime contra a vida. Além da inserção deste novo crime (induzimento, instigação ou auxílio à automutilação), tratou o legislador de alterar o delito contra a vida já existente de participação em suicídio, conferindo nova redação ao tipo penal e inserindo qualificadoras e majorantes. Enfim, o art. 122, que até então contava com um parágrafo único, contém, agora, sete parágrafos. A primeira e mais significativa conclusão a que se chega por meio de uma breve leitura do caput deste artigo é que o crime do art. 122 do CP, que era, até então, material, passa a ser formal. Antes, conforme é sabido, o delito de participação em suicídio somente alcançava a consumação com a produção de resultado naturalístico, ora representado pela morte, ora pela lesão corporal de natureza grave. Ou seja, o crime comportava dois momentos consumativos possíveis. A tentativa não era admitida. Doravante, dada a nova redação conferida ao art. 122, caput, do CP, a consumação será alcançada com o mero ato de induzir, instigar ou auxiliar a vítima a suicidar-se ou a automutilar-se. A morte, se ocorrer, configurará a forma qualificada prevista no art. 122, § 2º; se sobrevier, da tentativa de suicídio ou da automutilação, lesão grave ou gravíssima, restará configurada a forma qualificada do art. 122, § 1º. Perceba que a morte e a lesão grave, na redação anterior, constituíam pressuposto à consumação da participação em suicídio; hoje, trata-se de circunstâncias que qualificam o crime de induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação. O § 3º do dispositivo em análise estabelece causas de aumento de pena. Reza que a pena será duplicada: se o crime é praticado por motivo egoístico, torpe ou fútil; e se a vítima é menor ou tem diminuída, por qualquer causa, a capacidade de resistência. O § 4º, por sua vez, impõe um aumento de pena de até o dobro se a conduta é realizada por meio da internet ou rede social ou ainda transmitida em tempo real. Se o sujeito ativo for líder ou coordenador de grupo ou de rede virtual, sua pena será aumentada em metade (§ 5). O § 6º trata da hipótese em que o crime do § 1º deste artigo resulta em lesão corporal de natureza gravíssima e é cometido contra menor de 14 anos ou contra vítima que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato, ou que, por qualquer outra causa, está impedido de oferecer resistência, caso em que o agente responderá pelo delito do art. 129, § 2º, do CP; agora, se contra essas mesmas vítimas for cometido o crime do art. 122, § 2º, do CP (suicídio consumado ou morte decorrente da automutilação), o crime em que incorrerá o agente será o de homicídio(art. 121, CP). É o que estabelece o art. 122, § 7º, CP; E: incorreta. O chamado aborto necessário ou terapêutico (art. 128, I, CP), que é a modalidade de aborto legal, realizada por médico, em que a interrupção da gravidez se revela a única forma de salvar a vida da gestante, está previsto no art. 128, I, do CP. Cuida-se, portanto, de hipótese de excludente de ilicitude, não havendo punição ao médico que assim agir. ED



Gabarito “D”




			(Escrivão – AESP/CE – VUNESP – 2017) Assinale a alternativa correta no que diz respeito aos crimes contra a vida previstos no Código Penal.

			(A) O crime de aborto provocado pela gestante ou com seu consentimento equipara-se e possui a mesma pena que o aborto provocado por terceiro.

			(B) Não se pune o aborto praticado por médico se não há outro meio de salvar a vida da gestante.

			(C) No crime de induzimento, instigação ou auxílio a suicídio, a prática da conduta criminosa por motivo egoístico é circunstância que qualifica o crime.

			(D) No crime de homicídio simples, se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou moral, ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, o juiz deve conceder o perdão judicial.

			(E) No crime de homicídio, a prática deste mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe são circunstâncias que, apesar de não qualificar o crime, caracterizam-se como causas de aumento de pena.

			A: incorreta. Isso porque o aborto praticado pela gestante (autoaborto) ou com o consentimento desta será apenado de forma diferente (mais branda) daquele realizado por terceiro. As condutas consistentes em provocar aborto em si mesma e consentir que outro o faça configuram o crime próprio do art. 124 do CP. Por ser próprio, por ele somente responderá a gestante. Trata-se da forma menos grave de aborto, já que o legislador estabeleceu a pena de detenção de 1 a 3 anos. Agora, a conduta do terceiro que provoca na gestante a interrupção de sua gravidez pode dar azo a duas tipificações diversas, a depender da existência de consentimento da gestante. Se esta consentir que terceiro nela realize o aborto, este estará incurso no crime do art. 126 do CP, cuja pena cominada é de reclusão de 1 a 4 anos, superior, portanto, à pena prevista para o aborto praticado pela própria gestante ou quando ela consente que outrem o faça. Se o terceiro, de outro lado, realizar o aborto sem o consentimento válido da gestante, será ele responsabilizado pela modalidade mais grave deste crime, prevista no art. 125 do CP, que estabelece a pena de 3 a 10 anos de reclusão. Portanto, é diferente o tratamento que a lei confere ao aborto realizado pela própria gestante ou com o seu consentimento daquele levado a efeito por terceiro, com ou sem o consentimento da gestante. Perceba que, embora o fato seja o mesmo, os agentes envolvidos responderão por crimes diversos, o que representa exceção à teoria monista; B: correta. As hipóteses de aborto legal, que constituem causas especiais de exclusão da ilicitude, estão contidas no art. 128 do CP. Trata-se do aborto necessário (inciso I), que é aquele praticado por médico com o objetivo de salvar a vida da gestante, ao qual se refere a assertiva; e o aborto sentimental (inciso II), que é a interrupção da gravidez, também realizada por médico, resultante de estupro; C: incorreta. O motivo egoístico constitui causa de aumento de pena (e não qualificadora!) do crime de participação em suicídio (art. 122, parágrafo único, I, do CP). A Lei 13.968/2019, posterior, portanto, à elaboração desta questão, alterou sobremaneira o art. 122 do CP, que agora abriga o crime de induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação; D: incorreta. A assertiva contém as hipóteses de homicídio privilegiado (art. 121, § 1º, do CP), que acarreta uma redução da pena da ordem de 1/6 a 1/3. O perdão judicial (art. 121, § 5º, do CP) somente tem incidência no homicídio culposo, quando as consequências da infração atingirem o próprio agente de forma tão grave e intensa que a pena que seria a ele aplicada se mostra desnecessária. Clássico exemplo é o do pai que, em acidente de trânsito, mata, culposamente, o próprio filho. Não há dúvida da desnecessidade da reprimenda, já que o resultado da conduta do pai já lhe serviu de pena, aliás bem severa; E: incorreta. Cuida-se de qualificadoras do crime de homicídio, uma vez que o legislador estabeleceu novos patamares para a pena cominada (art. 121, § 2º, CP). ED



Gabarito “B”




			(Agente-Escrivão – Acre – IBADE – 2017) Encaminhar uma mensagem de texto a um policial civil que se encontra em outro município, xingando-o de ladrão, configura crime de:

			(A) injúria.

			(B) difamação.

			(C) desacato.

			(D) denunciação caluniosa.

			(E) calúnia.

			A conduta descrita no enunciado corresponde ao crime de injúria, delito contra a honra previsto no art. 140 do CP, que consiste na atribuição de qualidade ofensiva, pejorativa. É o xingamento. Atinge-se, aqui, a honra subjetiva. Consiste a calúnia (art. 138 do CP) em atribuir falsamente a alguém fato capitulado como crime. A honra atingida, neste caso, é a objetiva (conceito que o sujeito tem diante do grupo no qual está inserido). Difamar alguém (art. 139, CP), por sua vez, significa divulgar fatos infamantes à sua honra objetiva. Perceba que a calúnia e a difamação têm em comum a atribuição de um fato determinado e individualizado, criminoso, no caso da calúnia, e desonroso, no caso da difamação. Na injúria é diferente. O que temos é a atribuição de qualidade de conotação negativa. São esses os três crimes contra a honra, que não devem ser confundidos com o crime de denunciação caluniosa, delito contra a Administração da Justiça, previsto no art. 339 do CP (cuja redação foi alterada pela Lei 14.110/2020), que pressupõe que o agente dê causa, provoque a instauração de inquérito policial, de procedimento investigatório criminal, de processo judicial, de processo administrativo disciplinar, de inquérito civil ou de ação de improbidade administrativa contra alguém (pessoa determinada), atribuindo-lhe crime, infração ético-disciplinar ou ato ímprobo de que o sabe inocente. O delito de comunicação falsa de crime ou de contravenção, que também ofende a Administração da Justiça, está capitulado no art. 340 do CP. Neste caso, não há imputação a pessoa determinada. Por fim, temos o crime de desacato (art. 331, CP), que corresponde à conduta do particular que desrespeita, ofende, trata com desdém o funcionário público no exercício da função ou em razão dela. São exemplos: rasgar mandado entregue pelo oficial de Justiça e, após, jogá-lo no chão; xingar o fiscal que esteja multando; dirigir ao funcionário sinais ofensivos e provocativos, entre outros. Atenção: dentro do tema crimes contra a honra, vale o registro de que o Projeto de Lei 6.341/2019, que deu origem ao pacote anticrime, previa a inclusão de nova causa de aumento de pena aos crimes contra a honra (calúnia, difamação e injúria), na hipótese de eles serem cometidos ou divulgados em redes sociais ou na rede mundial de computadores, o que foi feito por meio da inserção do § 2º ao art. 141 do CP. O texto original estabelecia que a pena, nesta hipótese, seria triplicada. Ao apreciar o PL, o presidente da República vetou o dispositivo. Posteriormente, o Congresso Nacional derrubou esse veto, de forma que o dispositivo (art. 141, § 2º) que, no projeto original, previa que a pena fosse triplicada nos crimes contra a honra praticados ou divulgados em redes sociais ou na rede mundial de computadores, foi reincorporado ao pacote anticrime, nos seguintes termos: se o crime é cometido ou divulgado em quaisquer modalidades das redes sociais da rede mundial de computadores, aplica-se em triplo a pena. O presidente da República, ao vetar este dispositivo, ponderou que a propositura legislativa, ao promover o incremento da pena no triplo quando o crime for cometido ou divulgado em quaisquer modalidades das redes da rede mundial de computadores, viola o princípio da proporcionalidade entre o tipo penal descrito e a pena cominada, notadamente se considerarmos a existência de legislação atual que já tutela suficientemente os interesses protegidos pelo Projeto, ao permitir o agravamento da pena em um terço na hipótese de qualquer dos crimes contra a honra ser cometido por meio que facilite a sua divulgação. Ademais, a substituição da lavratura de termo circunstanciado nesses crimes, em razão da pena máxima ser superior a dois anos, pela necessária abertura de inquérito policial, ensejaria, por conseguinte, superlotação das delegacias, e, com isso, redução do tempo e da força de trabalho para se dedicar ao combate de crimes graves, tais como homicídio e latrocínio. ED



Gabarito “A”




			(Agente-Escrivão – Acre – IBADE – 2017) Abigail, depois de iniciado parto caseiro, mas antes de completá-lo, sob influência do estado puerperal, mata o próprio filho. Abigail praticou crime de:

			(A) homicídio qualificado.

			(B) consentimento para o aborto.

			(C) homicídio.

			(D) autoaborto.

			(E) infanticídio.

			Abigail, que, durante o próprio parto, matou, sob a influência do estado puerperal, seu próprio filho, deverá ser responsabilizada pelo crime de infanticídio, previsto no art. 123 do CP, que nada mais é do que uma modalidade privilegiada do crime de homicídio em que a mãe, dadas as suas condições especiais e particulares decorrentes do puerpério, elimina a vida do nascente ou recém-nascido. Neste caso, o legislador achou por bem estabelecer pena bem inferior àquela prevista para o homicídio do art. 121 do CP. ED



Gabarito “E”




			(Agente – Pernambuco – CESPE – 2016) Acerca dos crimes contra a pessoa, assinale a opção correta.

			(A)	Quando o homicídio for praticado por motivo fútil, haverá causa de diminuição de pena.

			(B)	Sempre que um agente mata uma vítima mulher, tem-se um caso de feminicídio.

			(C)	O homicídio e o aborto são os únicos tipos penais constantes no capítulo que trata de crimes contra a vida.

			(D)	O aborto provocado é considerado crime pelo direito brasileiro, não existindo hipóteses de exclusão da ilicitude.

			(E)	O aborto provocado será permitido quando for praticado para salvar a vida da gestante ou quando se tratar de gravidez decorrente de estupro.

			A: incorreta. A futilidade é circunstância que qualifica o homicídio, e não que determina a diminuição da pena (art. 121, § 2º, II, do CP); B: incorreta. Somente restará configurado o feminicídio, forma qualificada de homicídio prevista no art. 121, § 2º, VI, do CP, quando o crime envolver: I – violência doméstica contra a mulher; II – menosprezo ou discriminação à condição de mulher (art. 121, § 2º-A, do CP); C: incorreta, na medida em que o capítulo correspondente aos crimes contra a vida (Capítulo I do Título I) contempla, além dos crimes de homicídio e aborto, também o infanticídio (art. 123, CP) e a participação em suicídio ou automutilação (art. 122, CP); D: incorreta. O aborto provocado comporta, ao contrário do que acima se afirma, duas hipóteses de exclusão da ilicitude, a saber: I – quando não houver outro meio de salvar a vida da gestante (aborto necessário – art. 128, I, do CP); e II – quando a gravidez é resultante de estupro e o aborto é precedido de consentimento da gestante ou de seu representante legal (aborto sentimental – art. 128, II, do CP). Há outra hipótese, esta reconhecida pela doutrina e jurisprudência, em que o aborto não será punido: no julgamento da ADPF 54, o STF declarou a inconstitucionalidade de qualquer interpretação segundo a qual a interrupção da gravidez de feto anencefálico constitua crime previsto no CP; E: correta. Vide comentário anterior. ED



Gabarito “E”




			(Investigador-Escrivão-Papiloscopista – Pará – Funcab – 2016) O crime de ameaça:

			(A)	pressupõe injustiça do mal prometido.

			(B)	é de ação penal privada.

			(C)	não admite transação penal.

			(D)	não pode ser praticado por meios simbólicos.

			(E)	quando usado como meio executório de um roubo, coexiste com este em concurso de crimes.

			A: correta. Tal se infere da descrição típica contida no art. 147 do CP, que define o crime de ameaça: ameaçar alguém, por palavra, escrita ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave (GN); B: incorreta. Por expressa disposição contida no parágrafo único do art. 147 do CP, a ação penal, no delito de ameaça, é pública condicionada a representação, o que significa dizer que o Ministério Público, embora seja o titular da ação penal, depende, para ajuizá-la, da manifestação de vontade da vítima ou de quem a represente; C: incorreta. Dado que a pena máxima cominada ao crime de ameaça corresponde a seis meses de detenção, tem incidência, sim, a transação penal, prevista no art. 76 da Lei 9.099/1995, que é aplicável, como bem sabemos, às infrações penais de menor potencial ofensivo, assim consideradas as contravenções penais e os crimes para os quais a lei preveja pena máxima cominada não superior a dois anos (art. 61, Lei 9.099/1995); D: incorreta. Pode, sim, ser praticado por meios simbólicos, tal como consta, de forma expressa, da descrição típica deste delito, a saber: ameaçar alguém, por palavra, escrita ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave (GN); E: incorreta. A ameaça (grave), como um dos meios empregados para o cometimento do crime de roubo, é por este absorvida, não havendo que se falar em concurso de crimes. Dentro do tema crimes contra a liberdade pessoal, capítulo no qual está inserido o crime de ameaça, importante que se diga que a recente Lei 14.132/2021 introduziu no art. 147-A o chamado crime de perseguição, mundialmente conhecido como stalking. O núcleo do tipo, representado pelo verbo perseguir, encerra a ideia de uma conduta que revela, por parte do agente, um comportamento obsessivo e insistente dirigido a pessoa determinada. O dispositivo exige que a perseguição se dê de forma reiterada, isto é, constante e habitual; do contrário, não há que se falar na configuração deste delito. Disso se infere que o agente que, numa única oportunidade, aborda a vítima de forma inconveniente não poderá ser responsabilizado, já que, como dito, o tipo penal pressupõe habitualidade na sua execução. É o caso do homem que, inconformado com a rejeição da mulher que conhecera em uma festa, passa a persegui-la de forma insistente e reiterada, quer enviando-lhe mensagens de texto por meio de aplicativos, quer abordando a vítima no trabalho, na sua residência ou em via pública. Trata-se, como se pode ver, de uma intromissão reiterada e indesejada na vida privada da vítima, que se sente acuada e abalada psicologicamente. Também é típico exemplo de stalking a conduta do ex-namorado/ex-marido que, diante da recusa da vítima em manter o relacionamento, passa a ameaçá-la de morte, restringir sua liberdade de locomoção, com abordagens indesejadas e inconvenientes, ou, de qualquer outra forma (este crime é de forma livre), perturbar sua esfera de liberdade. Nos dois exemplos acima, colocamos, como sujeito passivo do crime, a mulher. Embora isso seja bem mais comum, certo é que como tal pode figurar tanto esta quanto o homem. Quanto ao sujeito ativo não é diferente: pode ser tanto o homem quanto a mulher (é crime comum). O § 1º do dispositivo contempla causas de aumento de pena, a incidir nas hipóteses em que o crime é praticado: I – contra criança, adolescente ou idoso; II – contra mulher por razões da condição de sexo feminino, nos termos do § 2º-A do art. 121 deste Código; III – mediante concurso de 2 (duas) ou mais pessoas ou com o emprego de arma. Estabelece o § 2º deste art. 147-A que as penas serão aplicadas sem prejuízo das correspondentes à violência. Por fim, registre-se que a ação penal, tal como na ameaça, é pública condicionada à representação da vítima (art. 147-A, § 3º, CP). ED 



Gabarito “A”




			(Investigador-Escrivão-Papiloscopista – Pará – Funcab – 2016) Leia as alternativas a seguir e assinale a correta.

			(A)	A pessoa jurídica pode figurar como sujeito ativo de crime contra a administração pública previsto no Código Penal.

			(B)	A pessoa jurídica pode ser sujeito passivo em crime de difamação.

			(C)	Os inimputáveis não podem ser vítimas de crimes contra a honra.

			(D)	A pessoa jurídica só pode ser sujeito passivo em crimes patrimoniais.

			(E)	O inimputável por embriaguez proveniente de caso fortuito não pode figurar como sujeito passivo.

			A: incorreta. Atualmente, a punição da pessoa jurídica somente é admissível em relação aos crimes praticados contra o meio ambiente, em virtude de expressa previsão infraconstitucional (Lei 9.605/1998), em regulamentação ao art. 225, § 3º, da CF. Com relação aos crimes praticados contra a ordem econômica e financeira, a despeito da regra contida no art. 173, § 5º, da CF, inexiste lei infraconstitucional que, atualmente, atribua responsabilidade penal à pessoa jurídica por atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra a economia popular; B: correta. Embora não haja consenso na doutrina, prevalece o entendimento segundo o qual a pessoa jurídica, porque possui reputação e um nome a zelar, pode ser sujeito passivo do crime de difamação (art. 139, CP). O que não se admite é que seja a pessoa jurídica vítima do delito de injúria (art. 140, CP), uma vez que não tem honra subjetiva a preservar. No que toca ao delito de calúnia, a única hipótese em que é possível cogitar que a pessoa jurídica seja vítima desse crime é a falsa imputação de um fato definido como crime contra o meio ambiente; C: incorreta, na medida em que os inimputáveis (menores de idade e doentes mentais) podem, sim, figurar como vítimas nos crimes contra a honra (calúnia, difamação e injúria); D: incorreta. Vide comentário à alternativa “A”; E: incorreta. Tal como os menores e os doentes mentais, os inimputáveis na forma do art. 28, § 1º, do CP podem, sim, figurar como sujeito passivo de crimes. ED



Gabarito “B”




			(Investigador-Escrivão-Papiloscopista – Pará – Funcab – 2016) Considerando apenas as informações existentes nas alternativas, assinale aquela que caracteriza crime de lesão corporal gravíssima (art. 129, § 2º, do CP).

			(A)	Provocar dolosamente a perda de audição em um dos ouvidos da vítima.

			(B)	Queimar culposamente significativa parte do corpo da vítima, de modo a causar-lhe deformidade permanente.

			(C)	Agredir a vítima com intenção de interromper sua gravidez mediante aborto, o que efetivamente ocorre.

			(D)	Transmitir a vítima, intencionalmente, enfermidade grave, mas curável.

			(E)	Lesionar a vítima dolosamente, causando-lhe por culpa incapacidade permanente para o trabalho.

			Antes de analisarmos, uma a uma, as alternativas, vale fazer alguns esclarecimentos. As modalidades de lesão corporal de natureza grave estão contempladas no art. 129, §§ 1º e 2º, do CP. A denominação lesão corporal gravíssima foi criada pela doutrina para se referir às hipóteses elencadas no § 2º, que são mais graves, dado o caráter permanente do dano ou mesmo a sua irreparabilidade, do que aquelas contidas no § 1º (chamadas pela doutrina de lesão corporal grave). Dito isso, passemos às assertivas. A: incorreta. Isso porque a perda de audição de um dos ouvidos não implica a perda do sentido audição, da mesma forma que a perda de um olho não leva à perda da visão. O que há, de fato, nos dois casos, é a debilidade (redução) de um dos sentidos (audição, no caso narrado na assertiva, e visão, no exemplo que demos), o que configura hipótese de lesão corporal de natureza grave (art. 129, § 1º, III, CP: debilidade permanente de membro, sentido ou função); B: incorreta. No Código Penal, a classificação das lesões corporais em leve, grave e gravíssima somente tem incidência no contexto da lesão dolosa; não se aplica, portanto, na hipótese de a lesão ser culposa; C: incorreta. Se a intenção do agente, ao agredir a vítima, é provocar-lhe o aborto, o crime em que incorrerá será o do art. 125 do CP, que corresponde ao delito de aborto provocado por terceiro sem o consentimento da gestante. É que o aborto a que se refere o art. 129, § 2º, V, do CP, que constitui modalidade de lesão corporal gravíssima, pressupõe que o agente, em relação à interrupção da gravidez, tenha agido de forma culposa. É típico exemplo de crime preterdoloso, em que há dolo no antecedente (neste caso, a lesão corporal) e culpa no consequente (neste caso, o aborto). Neste caso, é imprescindível, sob pena de configurar responsabilidade objetiva, que o agente tenha conhecimento de que a vítima está grávida; D: incorreta, na medida em que a hipótese de lesão gravíssima presente no art. 129, § 2º, II, do CP pressupõe que a enfermidade transmitida seja incurável. Aqui se enquadra a AIDS, patologia não letal para a qual ainda não há cura (HC 160982/DF – 5ª Turma do STJ); E: correta, pois se trata da hipótese de lesão corporal gravíssima prevista no art. 129, § 2º, I, do CP. ED



Gabarito “E”




			(Papiloscopista – PCDF – Universa – 2016) Logo após saber que seu filho fora vítima de agressão, Ernane saiu ao encalço do agressor, tendo disparado vários tiros em direção a este, que veio a falecer em virtude da conduta de Ernane.

			Nesse caso hipotético,

			(A) configura-se, em tese, homicídio privilegiado, que é causa excludente da ilicitude.

			(B) Ernane responderá, consoante a mais recente posição do STJ, por crime de homicídio qualificado por motivo torpe.

			(C) Ernane responderá pelo crime de homicídio simples, não havendo previsão legal, em relação à sua conduta, que possa de alguma forma influenciar em sua pena.

			(D) configura-se, em tese, homicídio privilegiado, que é causa de diminuição da pena.

			(E) configura-se, em tese, homicídio privilegiado, que é causa excludente da culpabilidade.

			Pela narrativa que consta do enunciado, pode-se afirmar que a conduta de Ernane, que matou o agressor do filho, configura hipótese de homicídio privilegiado em razão de haver agido movido por relevante valor moral, o que implicará, por força do que dispõe o art. 121, § 1º, do CP, uma diminuição de pena da ordem de 1/6 a 1/3. Além do relevante valor moral, também constitui hipótese de homicídio privilegiado o fato de o agente cometer o crime movido por relevante valor social e também sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima. Este último é o chamado homicídio emocional, que tem como requisitos: existência de uma emoção absorvente; provocação injusta da vítima; e imediatidade da reação. ED



Gabarito “D”




			(Agente de Polícia Civil/RO – 2014 – FUNCAB) Borges, pessoa má, que não gosta de crianças, com dolo necandi, matou Simoninha, com 5 anos deidade. Borges cometeu o crime de: 

			(A)	aborto. 

			(B)	lesão corporal. 

			(C)	infanticídio. 

			(D)	homicídio culposo. 

			(E)	homicídio doloso. 

			Borges, ao matar Simoninha, agindo com dolo necandi (dolo homicida), praticou o crime de homicídio doloso. Perceba o candidato que a questão é facílima! Ainda que não soubesse o conceito de “dolo necandi”, bastaria prestar atenção ao enunciado. Se Borges agiu com “dolo”, jamais a resposta poderia ser homicídio culposo (alternativa D). Também não poderia ser lesão corporal (alternativa B), pois o agente matou – e não apenas lesionou – a vítima. Igualmente, o crime não poderia ser o de aborto, visto que este pressupõe vida humana intrauterina (anterior ao parto). Se Simoninha já contava com 5 anos de idade, obviamente não se pode cogitar de aborto. Por fim, infanticídio jamais poderia ter sido o crime, seja pelo fato de Borges não ser o sujeito ativo que exige a lei (art. 123, CP – a mãe), seja pelo fato de a vítima de referido crime ser o nascente ou o neonato. Quem tem 5 anos não está nascendo, nem é recém-nascido! 



Gabarito “E”




			(Escrivão/SP – 2014 – VUNESP) A conduta de induzir, instigar ou auxiliar outra pessoa a suicidar- se, que tem como resultado lesão corporal de natureza leve, 

			(A)	tem pena duplicada se cometida por motivo egoístico. 

			(B)	tem pena agravada se a vítima tem diminuída, por qualquer causa, a capacidade de resistência. 

			(C)	não é prevista como crime. 

			(D)	tem pena aumentada se a vítima for menor de idade. 

			(E)	é punida com pena de 1 (um) a 3 (três) anos. 

			O crime de induzimento, instigação ou auxílio ao suicídio (art. 122 do CP) é doutrinariamente considerado um crime de resultado, somente se caracterizando se houver lesão corporal de natureza grave ou morte da vítima. Tal decorre da própria leitura do tipo penal (caput e preceito secundário). Caso a vítima induzida sofra apenas lesão corporal de natureza leve, ou se nenhuma lesão sofrer, o fato de o agente tê-la induzido, instigado ou auxiliado a eliminar a própria vida será considerado atípico. Este comentário, tal como foi lançado, refere-se à legislação em vigor ao tempo em que esta questão foi elaborada, isto é, não foi levada em conta a alteração promovida pela Lei 13.968/2019, que conferiu nova redação ao art. 122 do CP, ali incluindo, além do delito que já existia (mas em outras bases), também o crime de induzimento, instigação ou auxílio à automutilação. Com isso, passamos a ter o seguinte nomem juris: induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação. Antes de mais nada, não podemos deixar de registrar uma crítica ao legislador, que inseriu no catálogo dos crimes contra a vida delito que deveria ter sido incluído no capítulo das lesões corporais. Refiro-me ao induzimento, instigação ou auxílio à automutilação, que, à evidência, não constitui, nem de longe, crime contra a vida. Além da inserção deste novo crime (induzimento, instigação ou auxílio à automutilação), tratou o legislador de alterar o delito contra a vida já existente de participação em suicídio, conferindo nova redação ao tipo penal e inserindo qualificadoras e majorantes. Enfim, o art. 122, que até então contava com um parágrafo único, contém, agora, sete parágrafos. A primeira e mais significativa conclusão a que se chega por meio de uma breve leitura do caput deste artigo é que o crime do art. 122 do CP, que era, até então, material, passa a ser formal. Antes, conforme é sabido, o delito de participação em suicídio somente alcançava a consumação com a produção de resultado naturalístico, ora representado pela morte, ora pela lesão corporal de natureza grave. Ou seja, o crime comportava dois momentos consumativos possíveis. A tentativa não era admitida. Doravante, dada a nova redação conferida ao art. 122, caput, do CP, a consumação será alcançada com o mero ato de induzir, instigar ou auxiliar a vítima a suicidar-se ou a automutilar-se. A morte, se ocorrer, configurará a forma qualificada prevista no art. 122, § 2º; se sobrevier, da tentativa de suicídio ou da automutilação, lesão grave ou gravíssima, restará configurada a forma qualificada do art. 122, § 1º. Perceba que a morte e a lesão grave, na redação anterior, constituíam pressuposto à consumação da participação em suicídio; hoje, trata-se de circunstâncias que qualificam o crime de induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação. O § 3º do dispositivo em análise estabelece causas de aumento de pena. Reza que a pena será duplicada: se o crime é praticado por motivo egoístico, torpe ou fútil; e se a vítima é menor ou tem diminuída, por qualquer causa, a capacidade de resistência. O § 4º, por sua vez, impõe um aumento de pena de até o dobro se a conduta é realizada por meio da internet ou rede social ou ainda transmitida em tempo real. Se o sujeito ativo for líder ou coordenador de grupo ou de rede virtual, sua pena será aumentada em metade (§ 5). O § 6º trata da hipótese em que o crime do § 1º deste artigo resulta em lesão corporal de natureza gravíssima e é cometido contra menor de 14 anos ou contra vítima que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato, ou que, por qualquer outra causa, está impedido de oferecer resistência, caso em que o agente responderá pelo delito do art. 129, § 2º, do CP; agora, se contra essas mesmas vítimas for cometido o crime do art. 122, § 2º, do CP (suicídio consumado ou morte decorrente da automutilação), o crime em que incorrerá o agente será o de homicídio(art. 121, CP). É o que estabelece o art. 122, § 7º, CP. 



Gabarito “C”




			(Escrivão/SP – 2014 – VUNESP) Considere que João e José se agrediram mutuamente e que as lesões recíprocas não são graves. Nesta hipótese, o art. 129, § 5.º do CP prescreve que ambos podem 

			(A)	ser beneficiados com a exclusão da ilicitude. 

			(B)	ser beneficiados com o perdão judicial. 

			(C)	ter as penas de reclusão substituídas por prisão simples. 

			(D)	ser beneficiados com a exclusão da culpabilidade. 

			(E)	ter as penas de detenção substituídas por multa. 

			Em caso de lesões corporais recíprocas, e desde que não sejam graves, o juiz poderá substituir a pena de detenção por multa, nos termos do art. 129, § 5º, II, do CP.



Gabarito “E”




			(Escrivão de Polícia/BA – 2013 – CESPE) Julgue os itens subsecutivos, acerca de crimes contra a pessoa. 

			(1)	Nos crimes contra a honra — calúnia, difamação e injúria —, o Código Penal admite a retratação como causa extintiva de punibilidade, desde que ocorra antes da sentença penal, seja cabal e abarque tudo o que o agente imputou à vítima. 

			(2)	Considere que Jonas encarcere seu filho adolescente, usuário de drogas, em um dos cômodos da casa da família, durante três dias, para evitar que ele volte a se drogar. Nesse caso, Jonas pratica o crime de cárcere privado. 

			(3)	Considere a seguinte situação hipotética. Lúcia, maior, capaz, no final do expediente, ao abrir o carro no estacionamento do local onde trabalhava, percebeu que esquecera seu filho de seis meses de idade na cadeirinha de bebê do banco traseiro do automóvel, que permanecera fechado durante todo o turno de trabalho, fato que causou o falecimento do bebê. Nessa situação, Lúcia praticou o crime de abandono de incapaz, na forma culposa, qualificado pelo resultado morte. 

			1: errada. A retratação como causa extintiva da punibilidade, no tocante aos crimes contra honra, somente é admissível no tocante à calúnia e difamação (art. 143, CP), que são crimes que atentam contra a honra objetiva da vítima (vale dizer, aquilo que terceiros pensam dela). Inviável a retratação com relação ao crime de injúria (art. 140, CP), que ofende a honra subjetiva da vítima, ou seja, aquilo que ela pensa de si própria (autoestima); 2: errada. Não haveria o dolo na conduta de Jonas, vale dizer, a vontade livre e consciente de privar a liberdade de seu filho, inviabilizando sua liberdade de locomoção. O fim último na conduta do pai foi o de impedir que o adolescente utilizasse drogas; 3: errada. Lúcia, ao esquecer seu filho no banco de trás de seu carro, ocasionando, daí, a morte do infante, praticou o crime de homicídio culposo (art. 121, § 3º, CP). O crime de abandono de incapaz (art. 133, CP) é doloso, exigindo que o agente, voluntária e conscientemente, abandone pessoa que esteja sob os seus cuidados, sem que esta possa se defender dos riscos do abandono.



Gabarito 1E, 2E, 3E 




			(Escrivão de Polícia/MA – 2013 – FGV) Após, com animus necandi, esfaquear por diversas vezes seu vizinho somente pelo fato dele ter vibrado com o gol do seu time de coração, Juliano se arrepende e leva a vítima para o hospital sendo a mesma salva por força do atendimento médico realizado. Todavia, em razão das lesões causadas, a vítima ficou impossibilitada de exercer suas ocupações habituais por 40 dias, o que foi reconhecido por laudo médico complementar. 

			Diante deste quadro, Juliano deverá: 

			(A)	responder por tentativa de homicídio simples;

			(B)	responder por tentativa de homicídio qualificado pelo motivo fútil; 

			(C)	responder por lesão corporal de natureza grave; 

			(D)	responder por lesão corporal simples; 

			(E)	ser absolvido, por ter desistido de prosseguir no crime. 

			A, B e E: incorretas. Considerando que Juliano, após esfaquear a vítima com animus necandi (ânimo homicida ou intenção de matar), arrependeu-se e a socorreu, levando-a ao hospital, não poderá responder por tentativa, tendo em vista que deverá ser beneficiado pelo arrependimento eficaz (art. 15, segunda parte, do CP). Não deverá o agente, nesse caso, responder pela tentativa do crime inicialmente executado, mas, sim, pelos atos já praticados. Também não será caso de absolvição, mas, como visto, de punição pelos atos efetivamente praticados; C: correta. Tendo a vítima, em razão das lesões sofridas, ficado impossibilitada de exercer suas ocupações habituais por 40 (quarenta) dias, devidamente reconhecido por laudo pericial, caracterizado está o crime do art. 129, § 1º, I, do CP (lesão corporal de natureza grave); D: incorreta, pois, como visto nos comentários à alternativa C, as lesões corporais sofridas pela vítima não se subsumem ao art. 129, caput, do CP (lesão corporal simples ou leve), mas, sim, qualificada (art. 129, § 1º, I, do CP). 



Gabarito “C”




			(Escrivão de Polícia/GO – 2013 – UEG) Sobre o crime de lesão corporal, verifica-se o seguinte: 

			(A)	por tratar-se de crime material, a consumação ocorrerá quando a ofensa incidir apenas sobre a saúde física da vítima. 

			(B)	será gravíssima a lesão se dela resultar o abortamento, desde que este tenha sido o resultado visado. 

			(C)	será reconhecida a qualificadora da deformidade permanente quando a ofensa ocorrer no rosto da vítima. 

			(D)	a diferença entre a contravenção penal de vias de fato e a lesão corporal está na inexistência de dano à incolumidade física da vítima. 

			A: incorreta, pois a lesão corporal, de fato, crime material, pressupõe que a conduta do agente ofenda a integridade física ou a saúde da vítima, e não somente a saúde, como refere a assertiva (art. 129, caput, do CP); B: incorreta, pois a lesão corporal da qual resulta o abortamento (art. 129, § 2º, V, do CP) é considerada um crime preterdoloso, ou seja, o agente age com dolo no comportamento que produz a lesão corporal, mas com culpa com relação ao abortamento (resultado agravador não querido, nem visado); C: incorreta, pois a qualificadora da deformidade permanente (art. 129, § 2º, IV, do CP) é aquela que se caracteriza pelo dano estético perene, capaz de gerar constrangimento à vítima e a quem a cerca. Não precisará a deformidade permanente ser causada no rosto da vítima, visto que a lei nada fala a respeito; D: correta. De fato, nas lesões corporais (crime do art. 129 do CP), o comportamento do agente deverá ser capaz de causar efetiva ofensa à saúde ou à integridade física da vítima, ao passo que nas vias de fato (contravenção do art. 21 da LCP), inexistirá dano à incolumidade física da vítima. Temos como exemplos: i) empurrão ou puxão de cabelo = vias de fato; ii) soco no rosto com sangramento nasal = lesão corporal.



Gabarito “D”




			(Escrivão de Polícia/GO – 2013 – UEG) No que respeita ao crime de injúria, verifica-se que 

			(A)	a consumação ocorre quando a emissão do conceito negativo chega ao conhecimento da vítima. 

			(B)	a retorsão imediata é causa de diminuição de pena, de observância obrigatória pelo magistrado quando da prolação da sentença. 

			(C)	é admitida a exceção da verdade, quando ocorrer ofensa à dignidade e ao decoro da vítima. 

			(D)	a pessoa jurídica pode ser vítima do crime de injúria, tendo em conta gozar de reputação perante o mercado. 

			A: correta. De fato, de acordo com a doutrina, o crime de injúria se consuma no exato momento em que a vítima toma conhecimento da ofensa à sua dignidade ou decoro, ainda que tal tenha ocorrido em sua ausência. Por exemplo, se o agente ofendeu a dignidade da vítima em uma segunda-feira, mediante publicação de frases injuriosas na página pessoal de rede social, mas somente na quarta-feira a ofensa foi conhecida pela vítima, a consumação terá ocorrido apenas nesta data; B: incorreta, pois a retorsão imediata, no caso da injúria, é hipótese em que o juiz poderá deixar de aplicar a pena (art. 140, § 1º, II, do CP), e não causa de diminuição de pena; C: incorreta, pois a exceção da verdade é admissível, apenas, para o crime de calúnia (art. 138, § 3º, do CP) e difamação cometida contra funcionário público, desde que a ofensa seja relativa ao exercício de suas funções (art. 139, parágrafo único, do CP). Tanto calúnia, quanto difamação são crimes que ofendem a honra objetiva da vítima (aquilo que terceiros pensam dela), diferentemente da injúria, que é crime ofensivo à honra subjetiva (aquilo que a vítima pensa de si própria; autoestima); D: incorreta. Predomina o entendimento de que a pessoa jurídica jamais poderá ser vítima de injúria, que é crime que ofende a honra subjetiva (dignidade e decoro – atributos físicos, morais e intelectuais da pessoa). Se tanto, admite-se que uma pessoa jurídica seja vítima de calúnia, e desde que a falsa imputação a ela dirigida seja de um fato definido como crime ambiental. Lembre-se de que, pela atual legislação, a pessoa jurídica somente pode ser criminalmente processada por danos ambientais (art. 225, § 3º, da CF e Lei 9.605/1998). Assim, uma falsa imputação de um crime ambiental a uma pessoa jurídica pode, pois, caracterizar calúnia, pois ela ficaria com sua honra objetiva (aquilo que terceiros pensam dela; reputação) maculada.



Gabarito “A”




			15.	CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO

			(Escrivão – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) O crime de porte de arma de fogo é absorvido pelo crime de roubo quando estiver caracterizada a dependência ou subordinação entre as duas condutas. Para essa absorção, ainda, é necessário que os delitos sejam praticados no mesmo contexto fático. O enunciado refere-se ao

			(A)	concurso formal de crimes.

			(B)	crime continuado.

			(C)	concurso material de crimes.

			(D)	crime de mãos próprias.

			(E)	princípio da consunção.

			O princípio da consunção funciona como um mecanismo de solução do conflito aparente de normas a ser aplicado quando um fato definido por uma norma incriminadora constitui meio necessário ou fase normal de preparação ou execução de outro crime. No que concerne ao roubo majorado pelo emprego de arma, oportuno tecer algumas considerações, tendo em vista recentes modificações legislativas. Com o advento da Lei 13.654/2018, o art. 157, § 2º, I, do CP, que impunha aumento de pena no caso de a violência ou ameaça, no crime de roubo, ser exercida com emprego de arma, foi revogado. Em relação à incidência desta causa de aumento, a jurisprudência havia consolidado o entendimento segundo o qual o termo arma tinha acepção ampla, ou seja, estavam inseridas no seu conceito tanto as armas próprias, como, por excelência, a de fogo, quanto as impróprias (faca, punhal, foice etc.). Além de revogar o dispositivo acima, a Lei 13.654/2018 promoveu a inclusão da mesma causa de aumento de pena (emprego de arma) no § 2º-A, I, do CP. Até aí, nenhum problema. Como bem sabemos, o deslocamento de determinado comportamento típico de um para outro dispositivo, por força da regra da continuidade típico-normativa, não tem o condão de descriminalizar a conduta. Sucede que a Lei 13.654/2018, ao deslocar esta causa de aumento do art. 157, § 2º, I, do CP para o art. 157, § 2º-A, I, também do CP, limitou o alcance do termo arma, já que passou a referir-se tão somente à arma de fogo, do que se conclui que somente incorrerá nesta causa de aumento o agente que se valer, para a prática do roubo, de arma de fogo (revólver, pistola, fuzil etc.); a partir da entrada em vigor desta lei, portanto, se o agente utilizar, para o cometimento deste delito, arma branca, o roubo será simples, já que, repita-se, a nova redação do dispositivo especificou que tipo de arma é apta a configurar o aumento: arma de fogo. Outro detalhe: pela redação anterior, o agente que fizesse uso de arma (de fogo ou branca) estaria sujeito a um aumento de pena da ordem de um terço até metade; a partir de agora, se utilizar arma (necessariamente de fogo), sujeitar-se-á a um incremento da ordem de dois terços. Desnecessário dizer que tal inovação não poderá retroagir e atingir fatos ocorridos antes da entrada em vigor desta lei, já que constitui lex gravior. De outro lado, essa mesma norma que excluiu a arma que não seja de fogo deverá retroagir para beneficiar o agente (novatio legis in mellius) que praticou o crime de roubo com emprego de arma branca antes de ela entrar em vigor. Este quadro, que acima explicitamos, perdurou até o dia 23 de janeiro de 2020, data em que entrou em vigor a Lei 13.964/2019 (pacote anticrime). Duas modificações foram promovidas por esta lei nas majorantes do crime de roubo. Em primeiro lugar, foi reinserida a causa de aumento na hipótese de o agente se valer, para a prática do crime de roubo, de arma branca (inserção do inciso VII no § 2º do art. 157 do CP). Lembremos que, com a edição da Lei 13.654/2018, o emprego de arma branca, no roubo, deixou de configurar causa de aumento. Pois bem. Além disso, a Lei 13.964/2019 introduziu no art. 157 do CP o § 2º-B, que estabelece nova causa de aumento de pena para o roubo, quando a violência ou grave ameaça for exercida com emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido. Neste caso, a pena prevista no caput será aplicada em dobro. Em resumo, com a entrada em vigor da Lei Anticrime, passaremos a ter o seguinte quadro: violência/grave ameaça exercida com emprego de arma branca (art. 157, § 2º, VII, CP): aumento de pena da ordem de um terço até metade; violência/grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, desde que não seja de uso restrito ou proibido (art. 157, § 2º-A, I, CP): a pena será aumentada de dois terços; violência/grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido (art. 157, § 2º-B, CP): a pena será aplicada em dobro.. ED



Gabarito “E”




			(Escrivão – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Especificamente aos crimes cometidos contra o patrimônio, estabelecidos no Título II do Código Penal, é isento de pena quem comete

			(A)	o crime de roubo em prejuízo a qualquer parente consanguíneo.

			(B)	o crime de furto simples contra ascendente maior de 60 anos.

			(C)	o crime de extorsão contra irmão, legítimo ou ilegítimo.

			(D)	o crime de roubo contra irmão, legítimo ou ilegítimo.

			(E)	o crime de furto em prejuízo do cônjuge, na constância da sociedade conjugal.

			A: incorreta. Isso porque a imunidade referida no art. 181 do CP não alcança os crimes de roubo e extorsão, na forma estatuída no art. 183, I, do CP; B: incorreta. É que, tendo a vítima do crime patrimonial 60 anos ou mais, o agente que incorrer em uma das hipóteses do art. 182 do CP não fará jus à escusa absolutória (isenção de pena), tal como estabelece o art. 183, III, CP; C: incorreta. Se o crime patrimonial for praticado contra irmão, seja legítimo ou ilegítimo, o agente fará jus à isenção de pena, nos termos do prescrito no art. 182, II, do CP. Ocorre que o art. 183 do CP estabeleceu algumas exceções à incidência do art. 182, entre as quais a hipótese de o crime patrimonial (inciso I) ser de extorsão. Ou seja, neste caso, não cabe a escusa absolutória, de forma que o irmão que praticar extorsão contra o outro responderá normalmente; D: incorreta. Reporto-me ao comentário à alternativa anterior. O roubo, tal como a extorsão, impede o reconhecimento da escusa absolutória (art. 183, I, CP). Não só o roubo e a extorsão, mas qualquer crime patrimonial em que o meio empregado seja a grave ameaça ou a violência à pessoa; E: correta. É hipótese de isenção de pena (art. 181, I, do CP). ED



Gabarito “E”




			(Escrivão – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) O sujeito que obtém para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento, incorre no delito de

			(A)	furto qualificado.

			(B)	furto de coisa comum.

			(C)	extorsão.

			(D)	dano.

			(E)	estelionato.

			O enunciado contém a descrição típica do crime de estelionato, previsto no art. 171, caput, do CP. Atenção: a ação penal, no estelionato, sempre foi, via de regra, pública incondicionada. As exceções ficavam por conta das hipóteses elencadas no art. 182 do CP (imunidade relativa), que impunha que a vítima manifestasse seu desejo, por meio de representação, no sentido de ver processado o ofensor, legitimando o Ministério Público, dessa forma, a agir. Com o advento da Lei 13.964/2019, o que era exceção, no crime de estelionato, virou regra. Ou seja, o crime capitulado no art. 171 do CP passa a ser de ação penal pública condicionada à representação do ofendido, conforme impõe o art. 171, § 5º, do CP. Este mesmo dispositivo, no entanto, estabelece exceções (hipóteses em que a ação penal será pública incondicionada), a saber: quando a vítima for: a Administração Pública, direta ou indireta; criança ou adolescente; pessoa com deficiência mental; ou maior de 70 anos ou incapaz. ED



Gabarito “E”




			(Delegado – PC/RS – FUNDATEC – 2018) A respeito dos crimes contra o patrimônio, previstos no Código Penal, analise as assertivas a seguir:

			I.	O silêncio pode ser meio de execução do crime de estelionato, que pode se configurar, portanto, através de uma conduta omissiva.

			II.	Asdrubal, possuindo fotografias íntimas da ex-namorada Miguelina, chantageia a moça, exigindo dela indevida vantagem econômica, sob pena de divulgar tais fotos em redes sociais. Assim agindo, pratica o crime de extorsão.

			III.	Não incide aumento de pena previsto para o crime de dano quando o objeto material do crime envolver bens do patrimônio da Caixa Econômica Federal, por ausência de expressa previsão legal, sob pena de analogia in malam partem.

			IV.	O posicionamento dominante no Supremo Tribunal Federal é pelo não cabimento da continuidade delitiva entre roubo e latrocínio.

			Quais estão corretas?

			(A)	Apenas I.

			(B)	Apenas II e IV.

			(C)	Apenas III e IV.

			(D)	Apenas I, II e IV.

			(E)	I, II, III e IV.

			I: correta. Qualquer outro meio fraudulento, a que faz referência o tipo penal do estelionato, inclui todo e qualquer engodo de que pode se valer o agente para ludibriar a vítima e, assim, dela obter vantagem, o que pode ocorrer por meio do silêncio; II: correta. Asdrubal cometeu o crime do art. 158 do CP (extorsão). Atenção: no que toca a este tema, é importante o registro de que a recente Lei 13.718/2018 incluiu no CP o art. 218-C, que se refere ao delito de divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro de vulnerável, de cena de sexo ou de pornografia. O objetivo do legislador, com a tipificação desta conduta, foi o de coibir um fenômeno que, infelizmente, tem sido cada vez mais comum, que é a violação da intimidade com a exposição sexual não autorizada. Inclui-se, aqui, a chamada pornografia da vingança, em que fotografias e vídeos de conteúdo íntimo de alguém (normalmente mulher) são divulgados na internet pelo ex-esposo ou ex-namorado como forma de vingança. A partir daí, o conteúdo é disseminado, nas redes sociais e em grupos de WhatsApp, de forma exponencial. O art. 218-C contempla uma causa de aumento de pena, a configurar-se quando o crime é praticado por agente que mantém ou tenha mantido relação íntima de afeto com a vítima ou com o fim de vingança ou humilhação; III: incorreta. O art. 163, parágrafo único, do CP trata de hipóteses de qualificadores, e não de causa de aumento de pena. No mais, a CEF foi incluída no rol; IV: correta. De fato, tanto o STF quanto o STJ são pela inadmissibilidade da continuidade delitiva entre os crimes de latrocínio e roubo. ED



Gabarito “D”




			(Delegado – PC/RS – FUNDATEC – 2018) Analise a situação hipotética a seguir:

			Crakeison, imputável, sem mais dinheiro para custear o vício em drogas, planejou assaltar transeuntes, em via pública. Pondo em prática seu plano criminoso, abordou as vítimas Suzineide, 21 anos, grávida de 08 meses, e Romualdo, marido dela, assim que saíram de um estabelecimento comercial. Apontando para as vítimas um revólver calibre 38, Crakeison ordenou que Romualdo lhe entregasse um aparelho celular, que levava em uma das mãos. Suzineide, assustada, gritou. Diante disso, Crakeison efetuou um disparo contra Suzineide, atingindo o abdômen da grávida. Em um ato contínuo, Romualdo conseguiu imobilizar o criminoso, retirando a arma de fogo das mãos dele. Imobilizado, Crakeison foi preso em seguida, não logrando êxito, portanto, na subtração do aparelho celular pretendido. Suzineide foi socorrida, porém, em decorrência das lesões sofridas, ela e o bebê morreram antes de chegarem ao hospital da cidade.

			Assinale a alternativa que melhor ilustra o enquadramento legal a ser conferido a Crakeison pelo Delegado de Polícia com atribuição para a apreciação do caso, com base no entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal.

			(A)	Latrocínio consumado, agravado pelo fato de ter sido praticado contra mulher grávida.

			(B)	Latrocínio tentado, agravado pelo fato de ter sido praticado contra mulher grávida.

			(C)	Latrocínio consumado, majorado pelo emprego de arma e agravado pelo fato de ter sido praticado contra mulher grávida.

			(D)	Homicídio doloso contra Suzineide, qualificado por motivo torpe, bem como homicídio culposo contra o feto e roubo tentado contra Romualdo, majorado pelo emprego de arma.

			(E)	Homicídio doloso contra Suzineide, qualificado por motivo torpe, agravado pelo fato de ter sido praticado contra mulher grávida, homicídio doloso contra o feto e roubo majorado por emprego de arma contra Romualdo.

			A questão que aqui se coloca é saber se o roubo seguido de morte (latrocínio), no caso narrado acima, se consumara ou não, já que, embora tenha havido morte, a subtração não ocorreu. Em consonância com a jurisprudência do STJ (e também do STF), o crime de latrocínio (art. 157, § 3º, II, do CP) se consuma com a morte da vítima, ainda que o agente não consiga dela subtrair coisa alheia móvel. É o teor da Súmula 610, do STF. No STJ: “(...) 3. O latrocínio (CP, art. 157, § 3º, in fine) é crime complexo, formado pela união dos crimes de roubo e homicídio, realizados em conexão consequencial ou teleológica e com animus necandi. Estes crimes perdem a autonomia quando compõem o crime complexo de latrocínio, cuja consumação exige a execução da totalidade do tipo. Nesse diapasão, em tese, para haver a consumação do crime complexo, necessitar-se-ia da consumação da subtração e da morte, contudo os bens jurídicos patrimônio e vida não possuem igual valoração, havendo prevalência deste último, conquanto o latrocínio seja classificado como crime patrimonial. Por conseguinte, nos termos da Súmula 610 do STF, o fator determinante para a consumação do latrocínio é a ocorrência do resultado morte, sendo despicienda a efetiva inversão da posse do bem (...)” (HC 226.359/DF, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 02.08.2016, DJe 12.08.2016). ED 



Gabarito “A”




			(Delegado – PC/RS – FUNDATEC – 2018) Analise a seguinte situação hipoteticamente descrita:

			Ratão e Cara Riscada, foragidos do sistema prisional gaúcho, dirigiram-se a uma pacata cidade no interior do Estado. Lá chegando, por volta das 11 horas, invadiram uma residência, aleatoriamente, e anunciaram o assalto à Mindinha, faxineira, que estava sozinha na casa. Amarraram a vítima, trancando-a em um dos quartos do imóvel. Os dois permaneceram por aproximadamente 45 minutos no local, buscando objetos e valores. Quando já estavam saindo, carregando um cofre, ouviram um barulho, que identificaram como sendo uma sirene de viatura policial. Temendo serem presos, empreenderam fuga, sem nada levar. Assim que percebeu o silêncio na casa, Mindinha tentou se desamarrar, porém, acabou se lesionando gravemente, ao tentar fazer uso de uma faca, para soltar a corda que a prendia. Socorrida a vítima e acionada a Polícia Civil, restou esclarecido que a sirene supostamente ouvida pelos assaltantes era a sineta de encerramento de aula de uma escola situada ao lado da residência. Os autores do crime foram descobertos em seguida, já que não conheciam a cidade e acabaram chamando a atenção dos moradores.

			Assinale a alternativa que corresponde à melhor tipificação a ser atribuída a Ratão e Cara Riscada.

			(A)	Roubo tentado qualificado pela lesão corporal grave sofrida pela vítima.

			(B)	Roubo tentado qualificado pela lesão corporal grave e majorado pelo concurso de agentes e restrição da liberdade da vítima.

			(C)	Roubo tentado majorado por concurso de agentes e restrição da liberdade da vítima.

			(D)	Ambos não responderão pelo crime de roubo, pois ocorreu aquilo que a doutrina compreende como sendo uma desistência voluntária pelos agentes.

			(E)	De acordo com a doutrina, pode-se dizer que, diante da ocorrência de um obstáculo erroneamente suposto, ambos respondem por tentativa abandonada ou qualificada.

			Segundo pensamos, o crime praticado pelos agentes, na hipótese narrada no enunciado, alcançou a consumação, segundo entendimento hoje sedimentado nos tribunais superiores, inclusive com a edição de súmula pelo STJ. Com efeito, em regressão garantista, os tribunais superiores consolidaram o entendimento segundo o qual o crime de roubo se consuma com a mera inversão da posse do bem mediante emprego de violência ou grave ameaça, independente da posse pacífica e desvigiada da coisa pelo agente. Vide, nesse sentido: STF, HC 96.696, Rel. Min. Ricardo Lewandowski. Confirmando esse entendimento, o STJ editou a Súmula 582: “Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do bem mediante emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por breve tempo e em seguida à perseguição imediata ao agente e recuperação da coisa roubada, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada”. De outro lado, a lesão experimentada por Mindinha, que se cortou ao tentar se desamarrar da corda que lhe foi colocada para imobilizá-la, não pode ser atribuída aos roubadores. É que o roubo qualificado pela lesão corporal grave (art. 157, § 3º, I, do CP) tem como pressuposto o fato de este resultado qualificador resultar da violência empregada. Cuida-se de roubo (a nosso ver consumado) majorado pelo concurso de pessoas e pela restrição da liberdade da vítima (art. 157, § 2º, II e V, do CP). ED



Gabarito “C”




			(Delegado – PC/RS – FUNDATEC – 2018) Em relação aos crimes contra o patrimônio, assinale a alternativa correta, de acordo com entendimento majoritário na doutrina e jurisprudência dos tribunais superiores.

			(A)	Tadeuzinho, menor, subtraiu uma bicicleta de alto valor comercial. Após pintá-la, vendeu-a para Espertinhus, contando a respeito da origem ilícita do objeto. Nessa hipótese, não está configurada a receptação, porque o tipo penal exige que a coisa adquirida seja produto de crime anterior e não de ato infracional, como é o caso.

			(B)	Astolfo, proprietário de um açougue clandestino, adquiriu, para vender em seu estabelecimento comercial, diversos bois abatidos, que deveria saber serem produto de subtração. Carneiro Ticiani, agropecuarista, nesta condição, adquiriu uma carga de gado nelore, que deveria saber ser produto de furto. Este responderá pelo crime de receptação de animal semovente de produção, com pena de reclusão de 02 a 05 anos e multa. Aquele responderá pelo crime de receptação qualificada, com pena de reclusão de 03 a 08 anos e multa.

			(C)	Ligeirinhus subtraiu a bolsa de Maria Sussa, enquanto ela dormia, em um ônibus interurbano. Assim agindo, praticou o crime de roubo mediante violência imprópria, porque se aproveitou de situação na qual a vítima não possuía qualquer capacidade de resistência.

			(D)	Folgadus, imputável, subtraiu o talão de cheques de seu pai, 59 anos, preencheu uma cártula, assinou-a e efetuou vultosas compras em estabelecimento comercial. Folgadus não responde, em tese, por nenhum crime, em função da regra de imunidade absoluta, prevista no artigo 181 do Código Penal.

			(E)	Santina, 60 anos, conheceu Larapius pela internet, passando a manter com ele relacionamento amoroso. Alegando dificuldades financeiras, Larapius pediu que Santina depositasse para ele elevada quantia em dinheiro, para que pudesse ir até ela. Após o depósito, o perfil da rede social foi desativado e Santina descobriu que tinha sido vítima de um scam amoroso. A conduta de Larapius se amolda ao crime de estelionato majorado, por ter sido praticado contra idosa.

			A: incorreta. Ainda que o fato anterior seja praticado por um menor (ato infracional), mesmo assim restará configurado o crime de receptação (art. 180, § 4º, CP). O importante é que o ato infracional seja equiparado a crime; se for equiparado a contravenção, não haverá a receptação; B: incorreta, na medida em que ambos, à luz do princípio da especialidade, deverão ser responsabilizados pelo cometimento do crime definido no art. 180-A do CP (receptação de animal); C: incorreta. Ligeirinhus, que se aproveitou do fato de a vítima estar dormindo para subtrair-lhe a bolsa, deverá responder por crime de furto, e não de roubo com violência impróprio (art. 157, caput, in fine, CP), que pressupõe que o agente se valha de expediente, que não a violência ou grave ameaça, para vencer a capacidade de resistência da vítima. É o que ocorre, por exemplo, quando o sujeito coloca sonífero na bebida da vítima para subtrair seus pertences enquanto ela está inconsciente. Não foi isso que aconteceu no caso narrado na alternativa. O agente se valeu do fato de a vítima estar dormindo. Nada fez para vencer a sua capacidade de resistência; D: incorreta. Isso porque, embora Folgadus tenha cometido crime contra o seu pai, ele não será, por força do art. 181, II, do CP, responsabilizado por tal fato (o fato não é punível). Em outras palavras, o fato, embora típico, antijurídico e culpável, não é punível, dada a existência da escusa absolutória do art. 181, II, do CP; E: correta (art. 171, § 4º, do CP). ED 



Gabarito “E”




			(Escrivão – PC/MG – FUMARC – 2018) Ao anoitecer de 28 de abril de 2017, o funcionário público municipal Mário Pança, ao sair da prefeitura de Passárgada, onde trabalha, encontra um pacote contendo cerca de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) em notas de R$ 100,00. Feliz com a possibilidade de saldar todas as suas dívidas, leva tal numerário para casa e, no dia seguinte, procura seus credores, saldando um a um. Marta Rochedo, que havia perdido tal numerário, procura a Delegacia de Polícia local pedindo providências a respeito. Os policiais civis realizam investigações, conseguindo apurar que Mário Pança havia encontrado tal numerário, dando cabo de suas dívidas com o mesmo. Diante de tal enunciado, a opção em que se enquadra a conduta praticada por Mário Pança é:

			(A)	Apropriação indébita de coisa alheia achada.

			(B)	Furto privilegiado.

			(C)	Furto simples.

			(D)	Peculato apropriação.

			Mário Pança, por não haver restituído determinado valor em espécie que foi por ele encontrado, deverá ser responsabilizado pelo delito do art. 169, parágrafo único, II, do CP. É típico exemplo do que a doutrina convencionou chamar de crime a prazo, que é aquele cuja consumação está condicionada ao transcurso de um interregno. O legislador, aqui, introduziu um elemento temporal, necessário ao aperfeiçoamento do crime. Dessa forma, o agente que encontrar coisa perdida dispõe do prazo de quinze dias para devolvê-la ao proprietário ou possuidor, ou ainda para entregá-la à autoridade; não o fazendo neste prazo, estará consumado o crime. ED



Gabarito “A”




			(Escrivão – PC/MG – FUMARC – 2018) A respeito dos crimes contra o patrimônio, considere as afirmativas a seguir.

			I.	O delito de furto pressupõe o dissenso da vítima, devendo ainda ser praticado na ausência desta, pois, do contrário, será crime de roubo.

			II.	O agente que, durante a prática do crime de furto, ao ser surpreendido pela vítima, logo depois de subtraída a coisa, empregar grave ameaça, a fim de assegurar a detenção da coisa para si, responderá pelo crime de furto e também pelo crime de ameaça.

			III.	O agente que, simulando ser manobrista de estacionamento, recebe o veículo do cliente para estacioná-lo e, ao invés disso, vende o carro para terceira pessoa, comete o delito de estelionato.

			IV.	Se o agente é primário e é de pequeno valor a coisa furtada, haverá o chamado furto privilegiado e, neste caso, o juiz pode substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a dois terços, ou aplicar somente a pena de multa.

			Assinale a alternativa correta.

			(A)	Somente as afirmativas I e II são corretas.

			(B)	Somente as afirmativas I e IV são corretas.

			(C)	Somente as afirmativas III e IV são corretas.

			(D)	Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

			(E)	Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.

			I: incorreta. Para configuração do crime de furto, pouco importa se a vítima se faz presente ou está ausente ao ato onde se deu a subtração. Imaginemos a situação em que o ofendido tem a sua carteira, que portava, subtraída de seu bolso. Ademais, o que diferencia, grosso modo, o furto do roubo é o meio empregado no cometimento do delito. No caso do roubo, como bem sabemos, o agente, para atingir a consumação, se vale de violência ou grave ameaça, o que não ocorre no furto; II: incorreta, uma vez que a assertiva contém a descrição típica do crime de roubo impróprio (e não de furto ou mesmo de roubo próprio), em que o agente, logo em seguida à subtração da coisa, é levado, para assegurar a sua impunidade ou a detenção da res, a empregar violência ou grave ameaça (art. 157, § 1º, do CP); o roubo próprio, que é a modalidade mais comum desse crime, se dá quando a violência ou grave ameaça é empregada com o fim de retirar os bens da vítima. Em outras palavras, a violência ou a grave ameaça, no roubo próprio, constitui meio para o agente chegar ao seu objetivo, que é o de efetuar a subtração. O roubo impróprio se consuma com o emprego da violência ou grave ameaça; já o roubo próprio alcança a sua consumação com a inversão da posse do bem mediante violência ou grave ameaça (Súmula 582, STJ); III: correta. A questão exige que o candidato saiba a distinção entre os crimes de estelionato, apropriação indébita e furto, que, a depender do caso concreto, é bastante tênue. No crime capitulado no art. 171 do CP (estelionato), a vítima, ludibriada, induzida em erro pelo agente, a este entrega o objeto material do delito. É exatamente este o caso narrado na proposição. O proprietário entrega seu veículo a pessoa que acredita ser o manobrista do estacionamento e, depois, vem a saber que se tratava de um larápio. Neste caso, a vítima somente entregou seu veículo porque foi induzida a erro pelo agente, que se passou por manobrista do estacionamento. Perceba que, no estelionato, o dolo é anterior à entrega do bem. Já no crime de apropriação indébita – art. 168, CP a situação é bem outra. Neste caso, diferentemente do estelionato, o dolo é subsequente à posse; no estelionato, como já dissemos, é antecedente. Em outras palavras, o agente, na apropriação indébita, tem, sempre de forma legítima, a posse ou a detenção da res e, em determinado momento, inverte essa posse e passa a portar-se como se dono fosse, negando-se a restitui-la a quem de direito. Já o crime de furto pressupõe que haja subtração, o que não ocorreu no caso em questão; IV: correta, pois retrata o disposto no art. 155, § 2º, do CP. ED 



Gabarito “C”




			(Investigador – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Em relação ao crime de furto, é correto afirmar que

			(A)	a pena é aumentada de um terço se a subtração for de semovente domesticável de produção, ainda que abatido ou dividido em partes no local da subtração.

			(B)	se o criminoso é primário e é de pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode isentar o agente de pena.

			(C)	não se equipara à coisa móvel a energia elétrica.

			(D)	o furto é qualificado se o crime for cometido com destruição ou rompimento de obstáculo à subtração da coisa.

			(E)	a pena é aumentada de três quintos se a subtração for de veículo automotor que venha a ser transportado para outro Estado ou para o exterior.

			A: incorreta, já que se trata de hipótese de qualificadora (a pena cominada é elevada para 2 a 5 anos de reclusão), e não causa de aumento de pena. É o que estabelece o art. 155, § 6º, CP; B: incorreta. Se o criminoso é primário e a coisa furtada é de pequeno valor, poderá o juiz substituir a pena de reclusão por detenção; diminui-la de um a dois terços; ou aplicar somente a pena de multa (art. 155, § 2º, CP). É-lhe vedado, portanto, por falta de amparo legal, isentar o agente de pena; C: incorreta, na medida em que a energia elétrica, por expressa disposição do art. 155, § 3, CP, equipara-se à coisa móvel; D: correta (art. 155, § 4º, I, CP); E: incorreta. Neste caso, a pena cominada é de reclusão de 3 a 8 anos (art. 155, § 5º, CP). É hipótese, portanto, de qualificadora, e não de causa de aumento de pena. ED



Gabarito “D”




			(Investigador – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Considerando o que dispõe o Código Penal, o crime de dano é qualificado se cometido

			(A)	durante o repouso noturno.

			(B)	mediante concurso de duas ou mais pessoas.

			(C)	com destreza.

			(D)	com escalada.

			(E)	por motivo egoístico.

			Dentre as qualificadoras do delito de dano, está aquela em o delito é praticado por motivo egoístico (art. 163, parágrafo único, IV, CP). O repouso noturno, a que faz referência a alternativa “A”, constitui causa de aumento de pena do crime de furto (art. 155, § 1º, CP); as demais alternativas contemplam hipóteses de qualificadora do crime de furto (art. 155, § 4º, CP). ED 



Gabarito “E”




			(Investigador – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Em relação aos crimes contra o patrimônio, assinale a alternativa correta.

			(A)	É isento de pena o agente que pratica o crime de roubo contra seu cônjuge, na constância da sociedade conjugal.

			(B)	É isento de pena o agente que pratica o crime de furto em prejuízo de seu cônjuge, que possui 50 anos de idade, na constância da sociedade conjugal.

			(C)	A pena do delito de receptação é reduzida de um a dois terços se o crime for praticado contra descendente, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo.

			(D)	A pena do delito de furto é aumentada de um terço se o crime for praticado em prejuízo do cônjuge, na constância da sociedade conjugal.

			(E)	É isento de pena quem pratica o crime de extorsão em prejuízo do cônjuge judicialmente separado.

			A: incorreta. A isenção de pena referente aos crimes patrimoniais não alcança o roubo (art. 183, I, CP). Assim, o cônjuge que, na constância do casamento, praticar roubo contra o outro será responsabilizado normalmente; B: correta. Neste caso, o cônjuge fará jus à escusa absolutória do art. 181, I, do CP, já que o crime patrimonial em que incorreu (furto) é desprovido de grave ameaça ou violência contra a pessoa (art. 183, I, CP) e a vítima ainda não atingiu 60 anos (art. 183, III, CP), circunstâncias que excluiriam a incidência da escusa absolutória do art. 181, I, do CP; C: incorreta. Sendo o crime de receptação praticado contra descendente (ou ascendente), o agente estará isento de pena, nos termos do art. 181, II, do CP; D: incorreta. Se o crime de furto, que é desprovido de violência (contra pessoa) ou grave ameaça, for praticado pelo cônjuge contra o outro, na constância da sociedade conjugal, o autor do delito estará isento de pena (art. 181, I, CP); E: incorreta, uma vez que o crime de extorsão foi excepcionado pelo art. 183, I, do CP, de forma que, em relação a ele, não terá incidência os arts. 181 e 182 do CP. Tal restrição também ocorre em relação ao roubo e aos crimes praticados com grave ameaça ou violência contra a pessoa. ED



Gabarito “B”




			(Investigador – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Assinale a alternativa INCORRETA.

			(A)	A pena do delito de roubo é aumentada de dois terços se há destruição ou rompimento de obstáculo mediante o emprego de explosivo ou de artefato análogo que cause perigo comum.

			(B)	A pena do delito de roubo é aumentada de um terço até a metade, se há o concurso de duas ou mais pessoas.

			(C)	A pena do delito de furto é aumentada de um terço se houver emprego de explosivo ou de artefato análogo que cause perigo comum.

			(D)	Se o delito de extorsão é cometido por duas ou mais pessoas, ou com emprego de arma, é aumentada a pena de um terço até a metade.

			(E)	A pena do delito de apropriação indébita é aumentada de um terço quando o agente recebeu a coisa em depósito necessário.

			A: correta. Trata-se de inovação promovida por meio da Lei 13.654/2018, que, entre outras modificações, introduziu no art. 157 do CP o § 2º-A, que contempla duas causas de aumento de pena: emprego de arma de fogo (antes prevista no § 2º, I); e destruição ou rompimento de obstáculo mediante o emprego de explosivo ou de artefato análogo que cause perigo comum (hipótese da alternativa); B: correta (causa de aumento prevista no art. 157, § 2º, II, CP); C: incorreta. Trata-se de modalidade qualificada, e não de causa de aumento de pena, tal como se dá no crime de roubo. No furto, o emprego de explosivo ou de artefato análogo que cause perigo comum elevará os patamares da pena cominada de 1 a 4 anos (modalidade simples) para 4 a 10 anos (art. 155, § 4-A, CP). Tal qualificadora foi também introduzida pela Lei 13.654/2018. Por força da Lei 13.964/2019 (Pacote Anticrime), esta forma qualificada do crime de furto ganhou o rótulo de hediondo (art. 1º, IX, Lei 8.072/1990); D: correta (art. 158, § 1º, CP); E: correta, pois corresponde à causa de aumento de pena prevista no art. 168, § 1º, I, do CP. ED



Gabarito “C”




			(Agente-Escrivão – Acre – IBADE – 2017) Sobre o crime de receptação, é correto afirmar que:

			(A) aquele que encomenda a prática de crime patrimonial prévio não responde por receptação ao receber para si o produto do crime.

			(B) não é possível a receptação que tenha como crime prévio uma outra receptação.

			(C) cuida-se de crime subsidiário ao delito de favorecimento real.

			(D) a receptação qualificada admite a modalidade culposa.

			(E) majoritariamente, entende-se que, se a infração penal prévia for um ato infracional, não há receptação, pois esta tem como objeto material o produto de um crime.

			A: correta. Aquele que encomenda o cometimento de um crime patrimonial, furto ou roubo, por exemplo, será considerado partícipe neste, e não receptador do produto do crime contra o patrimônio. Ensina Guilherme de Souza Nucci que o sujeito que foi coautor ou partícipe do delito antecedente, por meio do qual obteve a coisa, não reponde por receptação, mas somente pelo que anteriormente cometeu (Código Penal Comentado, 13. ed., p. 902); B: incorreta. É perfeitamente possível que o crime anterior, do qual depende a configuração da receptação, seja outra receptação. O que a lei exige é que a coisa seja produto de crime, aqui incluída, por óbvio, a receptação; C: incorreta, já que não há que se falar em relação de subsidiariedade entre os crimes de receptação e favorecimento real. O favorecimento real (art. 349, CP), que é crime contra a Administração da Justiça, pressupõe por parte do sujeito ativo a prática de uma conduta voltada a beneficiar somente o criminoso. Na receptação (art. 180, CP), que é crime contra o patrimônio, a conduta do agente é voltada à obtenção de vantagem em benefício deste ou de terceiro, e não do criminoso; D: incorreta. A receptação qualificada (art. 180, § 1º, do CP) não admite a modalidade culposa, prevista no art. 180, § 3º, do CP; E: incorreta. É tranquilo o entendimento segundo o qual a receptação se configura na hipótese de o fato anterior ser representado por um ato infracional. ED



Gabarito “A”




			(Agente-Escrivão – Acre – IBADE – 2017) Desejando roubar um estabelecimento comercial, Celidônio rouba primeiramente um carro, deixando-o ligado em frente ao estabelecimento para a facilitação de sua fuga. Quando Celidônio se afasta, Arlindo casualmente passa pelo local e, vendo o veículo ligado, opta por subtraí-lo, dirigindo ininterruptamente até ingressar em outro Estado da Federação. Nesse contexto, é correto falar que Arlindo cometeu crime de:

			(A) furto.

			(B) roubo.

			(C) receptação.

			(D) roubo majorado.

			(E) furto qualificado.

			O fato de Arlindo ter subtraído veículo que, antes disso, fora roubado não elide a configuração do delito de furto. Sucede que, ao subtrair o veículo, Arlindo dirige até alcançar outro Estado da Federação, incorrendo, assim, na modalidade qualificada deste crime, prevista no art. 155, § 5º, do CP, que assim dispõe: A pena é de reclusão de 3 (três) a 8 (oito) anos, se a subtração for de veículo automotor que venha a ser transportado para outro Estado ou para o exterior. ED



Gabarito “E”




			(Escrivão – AESP/CE – VUNESP – 2017) No crime de furto, caracteriza-se como causa de aumento de pena, mas não qualificadora do crime:

			(A) a prática do crime com destruição ou rompimento de obstáculo à subtração da coisa.

			(B) a prática do crime com abuso de confiança, ou mediante fraude, escalada ou destreza.

			(C) a prática do crime com emprego de chave falsa.

			(D) a prática do crime mediante concurso de duas ou mais pessoas.

			(E) a prática do crime durante o repouso noturno.

			A única alternativa que contempla hipótese de causa de aumento de pena do crime de furto é a “E”, que corresponde ao chamado furto noturno (art. 155, § 1º, do CP). Neste caso, a pena será aumentada de um terço. As demais assertivas se referem às qualificadoras do delito de furto (art. 155, § 4º, do CP). ED



Gabarito “E”




			(Investigador-Escrivão-Papiloscopista – Pará – Funcab – 2016) A fim de subtrair pertences de Bartolomeu, Marinalda coloca barbitúricos em sua bebida, fazendo-o desfalecer. Em seguida, a mulher efetiva a subtração e deixa o local, sendo certo que o lesado somente vem a acordar algumas horas depois. Nesse contexto, é correto afirmar que Marinalda praticou crime de:

			(A)	estelionato.

			(B)	extorsão.

			(C)	roubo.

			(D)	apropriação indébita.

			(E)	furto qualificado.

			Além da violência e da grave ameaça, também constitui meio para o cometimento do crime de roubo o emprego de qualquer outro expediente apto a reduzir a vítima à impossibilidade de resistência (art. 157, “caput”, parte final: (...) ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência). É bem esse o caso narrado no enunciado, em que o agente, desejando subtrair pertences da vítima, coloca em sua bebida substância, normalmente um sonífero, capaz de vencer a sua resistência e, assim, viabilizar a subtração de bens. A doutrina se refere a este meio de execução do delito de roubo como violência imprópria. ED



Gabarito “C”




			(Escrivão – Pernambuco – CESPE – 2016) Acerca de crimes contra a pessoa e contra o patrimônio, assinale a opção correta.

			(A)	O juiz poderá deixar de aplicar a pena ao autor que tenha cometido crime de roubo contra ascendente por razões de política criminal, concedendo-lhe o perdão judicial.

			(B)	Situação hipotética: João sequestrou Sandra e exigiu de sua família o pagamento do resgate. Após manter a vítima em cárcere privado por uma semana, João a libertou, embora não tenha recebido a quantia exigida como pagamento. Assertiva: Nessa situação, está configurado o crime de extorsão mediante sequestro qualificado.

			(C)	Situação hipotética: Maria, Lúcia e Paula furtaram medicamentos em uma farmácia, sem que o vendedor percebesse, tendo sido, contudo, flagradas pelas câmeras de segurança. Assertiva: Nessa situação, Maria, Lúcia e Paula responderão pelo crime de furto simples.

			(D)	Situação hipotética: Alexandre adquiriu mercadorias em um supermercado e pagou as compras com um cheque subtraído de terceiro. No caixa, Alexandre apresentou-se como titular da conta corrente, preencheu e falsificou a assinatura na cártula. Assertiva: Nessa situação, Alexandre responderá pelo crime de furto mediante fraude.

			(E)	Situação hipotética: Na tentativa de subtrair o veículo de Paulo, José desferiu uma facada em Paulo e saiu correndo do local, sem levar o veículo, após gritos de socorro da vítima e da recusa desta em entregar-lhe as chaves do carro. Paulo faleceu em decorrência do ferimento. Assertiva: Nessa situação, José responderá pelo crime de homicídio doloso qualificado pelo motivo fútil.

			A: incorreta. Isso porque a imunidade (escusa absolutória) referida no art. 181, II, do CP não alcança os crimes de roubo e extorsão, na forma estatuída no art. 183, I, do CP. Por isso, o agente que cometer crime de roubo contra ascendente por ele responderá normalmente; se, de outro lado, o delito de que foi vítima o ascendente for, por exemplo, o de furto ou apropriação indébita, fará jus o agente à escusa absolutória contemplada no art. 181, II, do CP, isto é, embora se trate de fato típico, antijurídico e culpável, por razões de política criminal, o agente por ele não será punido; B: correta. Cuida-se de crime formal, razão pela qual a sua consumação é alcançada no exato instante em que a vítima é privada de sua liberdade pelo agente, ou seja, no momento em que é capturada. O pagamento do resgate, se vier a acontecer, é irrelevante para o fim de aperfeiçoar a conduta descrita no tipo penal. Constitui, assim, mero exaurimento, que nada mais é do que o desdobramento típico posterior à consumação do delito. Pois bem. Fica claro, pela narrativa contida na assertiva, que o delito de que foi vítima Sandra se consumou (ela foi arrebatada e permaneceu em poder do sequestrador por uma semana). Além disso, por conta do período em que ela permaneceu em cativeiro (uma semana), João incidirá na qualificadora do crime de extorsão mediante sequestro (art. 159, § 1º, do CP), que estabelece que a pena cominada será de 12 a 20 anos de reclusão na hipótese, entre outras, de o sequestro durar mais de vinte e quatro horas; C: incorreta. Em princípio, Maria, Lúcia e Paula deverão ser responsabilizadas pelo cometimento do crime de furto qualificado pelo concurso de duas ou mais pessoas (art. 155, § 4º, IV, do CP). Reputo oportuno que façamos algumas considerações sobre o chamado furto sob vigilância, que pode, em determinadas situações, a depender do caso concreto, caracterizar crime impossível pela ineficácia absoluta do meio (art. 17 do CP). É o caso, por exemplo, do agente que, desde o momento em que ingressa no supermercado, passa a ser permanentemente vigiado por sistema de câmeras e também por seguranças, que ficam o tempo todo no seu encalço. Não há, neste caso, a menor possibilidade de o crime consumar-se. Isso não quer dizer que a existência, por si só, de sistema de segurança por câmeras elimine a possibilidade de o crime chegar à sua consumação. É perfeitamente plausível que o agente se aproveite de determinado ângulo de monitoramento em que a subtração não é visualizada pelo sistema de câmeras. Dessa forma, a ineficácia do meio deve ser avaliada caso a caso. Nesse sentido: STF, HC 110.975-RS, 1ª T., rel. Min. Carmen Lúcia, 22.05.2012. Consagrando esse entendimento, o STJ editou a Súmula 567: “Sistema de vigilância realizado por monitoramento eletrônico ou por existência de segurança no interior de estabelecimento comercial, por si só, não torna impossível a configuração do crime de furto”. Pelos dados fornecidos na assertiva, não é possível afirmar se o sistema de câmeras da farmácia seria ou não apto a impossibilitar o crime de furto ali perpetrado; D: incorreta. Deve-se afastar, de pronto, a prática do crime de furto na medida em que não houve subtração das mercadorias do supermercado. No furto mediante fraude (art. 155, § 4º, II, do CP), a fraude é aplicada com o propósito de iludir a vigilância da vítima, para, assim, viabilizar a subtração da res. O ofendido, em verdade, nem percebe que a coisa lhe foi subtraída. Este crime é comumente confundido com o estelionato, este previsto no art. 171, “caput”, do CP. Neste, a situação é bem outra. A vítima, ludibriada, enganada, entrega ao agente a coisa. A fraude é anterior ao apossamento e inexiste subtração. Foi, pois, o que se deu com Alexandre, que, utilizando-se dos dados de outra pessoa (engodo), obteve, em seu benefício, vantagem indevida (mercadorias) em prejuízo de outrem. Incorreu, assim, no crime do art. 171, “caput”, do CP; E: incorreta. Devemos, aqui, atentar para o fato de a morte de Paulo haver resultado da violência contra ele empregada por José, cujo propósito era subtrair o veículo da vítima. Ou seja: a intenção original de José não era a de matar ou ainda ferir Paulo, mas de subtrair o veículo deste. A morte, repita-se, decorreu da violência empregada para o fim de subtrair. Assim, o crime por ele praticado não é o de homicídio, mas sim o de latrocínio (roubo seguido de morte – art. 157, § 3º, II, do CP), que é delito contra o patrimônio, a despeito da morte da vítima. A segunda questão que se coloca é saber se o latrocínio, a despeito de a subtração não ter sido concluída, se consumou ou não. Resposta: o crime se consumou, sim. Vejamos. No roubo, temos que, se ocorrer morte e a subtração consumar-se, há latrocínio consumado; se ocorrer morte e subtração tentados, há latrocínio tentado. Até aqui, não há divergência na doutrina nem na jurisprudência. No entanto, na hipótese de haver morte, mas a subtração não se consumar (é o caso aqui tratado), há diversas correntes doutrinárias. No STF, o entendimento é no sentido de que tal hipótese configura latrocínio consumado, conforme Súmula 610, a seguir transcrita: “Há crime de latrocínio, quando o homicídio se consuma, ainda que não realize o agente a subtração de bens da vítima”. ED



Gabarito “B”




			(Investigador/SP – 2014 – VUNESP) Nos termos do Código Penal, assinale a alternativa que contenha apenas crimes contra o patrimônio. 

			(A)	Homicídio; estelionato; extorsão. 

			(B)	Estelionato; furto; roubo. 

			(C)	Dano; estupro; homicídio. 

			(D)	Furto; roubo; lesão corporal. 

			(E)	Extorsão; lesão corporal; dano. 

			A: incorreta. O homicídio (art. 121, CP) é crime contra a pessoa (Título I da Parte Especial do Código Penal); B: correta. De fato, estelionato (art. 171, CP), furto (art. 155, CP) e roubo (art. 157, CP) estão inseridos no Título II da Parte Especial do Código Penal, que trata dos crimes patrimoniais; C: incorreta, pois o estupro (at. 213, CP) é crime contra a dignidade sexual (Título VI da Parte Especial do Código Penal) e o homicídio (art. 121, CP) é crime contra a pessoa (Título I da Parte Especial do Código Penal). Já o dano (art. 163, CP), de fato, é crime patrimonial; D: incorreta. Embora furto (art. 155, CP) e roubo (art. 157, CP) sejam crimes contra o patrimônio, a lesão corporal (art. 129, CP) é crime contra a pessoa; E: incorreta. Extorsão (art. 158, CP) e dano (art. 163, CP) são crimes patrimoniais. Porém, a lesão corporal (art. 129, CP) é crime contra a pessoa. 



Gabarito “B”




			(Escrivão/SP – 2014 – VUNESP) Qualifica o crime de furto, nos termos do art. 155, § 4.º do CP, ser o fato praticado 

			(A)	em local ermo ou de difícil acesso. 

			(B)	contra ascendente ou descendente. 

			(C)	durante o repouso noturno. 

			(D)	com abuso de confiança. 

			(E)	mediante emprego de arma de fogo. 

			O furto será considerado qualificado, com pena de reclusão de dois a oito anos, e multa, nos termos do art. 155, § 4º, do CP, quando praticado: I – com destruição ou rompimento de obstáculo à subtração da coisa; II – com abuso de confiança, ou mediante fraude, escalada ou destreza; III – com emprego de chave falsa; IV – mediante concurso de duas ou mais pessoas. Também será qualificado referido crime quando se tratar de subtração de veículo automotor que venha a ser transportado para outro Estado ou para o exterior (art. 155, § 5º, CP – pena de reclusão de três a oito anos). Portanto, incorretas as alternativas A, B e E. Destaque-se que se o furto for praticado durante o repouso noturno (alternativa C), não estaremos diante de figura qualificada, mas, sim, com pena majorada (causa de aumento de um terço – art. 155, § 1º, CP). Vale o registro de que a Lei 13.330/2016 introduziu no art. 155 do CP o § 6º e estabeleceu nova modalidade de furto qualificado, que restará caracterizado na hipótese de a subtração for de semovente domesticável de produção, ainda que abatido ou dividido em partes no local da subtração. Mais recentemente, a Lei 13.654/2018 inseriu no art. 155 do CP os §§ 4º-A e 7º, que estabeleceram duas novas modalidades de qualificadoras incidentes ao delito de furto: i) se, no cometimento deste delito, for empregado explosivo ou artefato análogo que gere perigo comum (§ 4º-A); ii) se o objeto material do delito de furto for substância explosiva ou acessório que, conjunta ou isoladamente, possibilite sua fabricação, montagem ou emprego (§ 7º). 



Gabarito “D”




			(Agente de Polícia Civil/RO – 2014 – FUNCAB) Assinale a alternativa correta. O crime de latrocínio está disposto no Código Penal no título dos crimes contra: 

			(A)	a propriedade imaterial. 

			(B)	a periclitação da vida. 

			(C)	a pessoa. 

			(D)	o patrimônio. 

			(E)	a vida. 

			O latrocínio, previsto no art. 157, §3º, II, do CP, está disposto no título dos crimes contra o patrimônio (Título II, Capítulo II, da Parte Especial do Código Penal). A “pegadinha”, visto que o latrocínio é também conhecido como “roubo seguido de morte”, é o candidato ser levado a assinalar a alternativa E. O latrocínio é considerado um crime pluriofensivo, ou seja, a um só tempo ofende dois bens jurídicos (patrimônio e vida). 



Gabarito “D”




			(Escrivão de Polícia/BA – 2013 – CESPE) No que se refere a crimes contra o patrimônio, julgue os itens subsequentes. 

			(1)	Para a configuração do crime de roubo mediante restrição da liberdade da vítima e do crime de extorsão com restrição da liberdade da vítima, nominado de sequestro relâmpago, é imprescindível a colaboração da vítima para que o agente se apodere do bem ou obtenha a vantagem econômica visada. 

			(2)	Considere a seguinte situação hipotética. Heloísa, maior, capaz, em conluio com três amigos, também maiores e capazes, forjou o próprio sequestro, de modo a obter vantagem financeira indevida de seus familiares. Nessa situação, todos os agentes responderão pelo crime de extorsão simples. 

			(3)	O reconhecimento do furto privilegiado é condicionado ao valor da coisa furtada, que deve ser pequeno, e à primariedade do agente, sendo o privilégio um direito subjetivo do réu. 

			1: errada. No crime de roubo majorado pela restrição da liberdade da vítima (art. 157, § 2º, V, CP), o comportamento ou colaboração da vítima é absolutamente dispensável para que o agente consiga alcançar seu intento, qual seja, o de subtrair coisa alheia móvel, diversamente do que ocorre na extorsão (art. 158, CP), que, de fato, exige que a vítima, após ser constrangida pelo agente, mediante grave ameaça ou violência, pratique determinado comportamento, sem o qual a obtenção da vantagem não poderá ser alcançada pelo extorsionário (ex.: digitação ou fornecimento de senha para saque de valores em caixa de banco); 2: correta. A conduta de Heloísa e de seus três amigos se subsume ao crime de extorsão simples (art. 158, caput, CP), não se cogitando de extorsão mediante sequestro (art. 159, CP). Afinal, não houve efetivo sequestro (privação de liberdade da vítima, cuja libertação estaria condicionada ao pagamento de resgate); 3: correta. O furto privilegiado, previsto no art. 155, § 2º, CP, exige a combinação dos seguintes requisitos: i) primariedade do agente; ii) coisa furtada de pequeno valor. Preenchidos referidos requisitos, caberá ao magistrado reconhecer a figura privilegiada do crime, que, de acordo com doutrina e jurisprudência, é direito subjetivo do réu, ou seja, não pode ser pura e simplesmente recusada sua concessão por ato discricionário do julgador.



Gabarito 1E, 2C, 3C




			(Escrivão de Polícia/MA – 2013 – FGV) O advogado Juarez, que se encontrava suspenso pela OAB em razão de diversas reclamações de clientes, contrata novo serviço profissional para dar início à ação cível respectiva, recebendo certa importância em dinheiro como honorários e para pagar as despesas processuais respectivas. Depois de vários meses sem dar qualquer notícia ao cliente, este descobre que o profissional nunca deu início à ação respectiva, tendo ficado com a quantia que se recusa a devolver. 

			Efetuado o registro próprio, Juarez deve responder: 

			(A)	pelo crime de apropriação indébita (Art. 168 CP), tendo em tese direito à suspensão do processo; 

			(B)	pelo crime de estelionato (Art. 171 CP), tendo em tese direito à suspensão do processo; 

			(C)	pelo crime de apropriação indébita majorada (Art. 168, § 1º CP), com direito à suspensão do processo; 

			(D)	pelo crime de apropriação indébita majorada (artigo 168 § 1º CP), sem direito à suspensão do processo; 

			(E)	pelo crime de estelionato (Art. 171 CP), sem direito à suspensão do processo. 

			A, C e D: incorretas, pois, como se verá a seguir, o crime cometido por Juarez foi o de estelionato (art. 171 do CP), e não apropriação indébita (art. 168 do CP); B: correta. Considerando que o advogado Juarez encontrava-se suspenso do exercício profissional pela OAB, e, portanto, impossibilitado de praticar atividades privativas de advocacia (art. 1º de Lei 8.906/1994 – Estatuto da OAB), o fato de ter sido contratado por novo cliente, inclusive recebendo honorários e valores para pagamento de despesas processuais, constitui crime de estelionato. Afinal, não podendo intentar qualquer medida judicial, tendo em vista, repita-se, que se encontrava suspenso pela OAB, agiu com dolo desde o início (dolo antecedente ou dolo ab initio), obtendo vantagem ilícita em prejuízo alheio (art. 171 do CP). Situação diversa seria se, em pleno gozo de seu exercício profissional, sem qualquer restrição imposta pela OAB, tivesse recebido os valores para intentar a ação e, depois, decidisse por nada fazer. Nesse caso, poder-se-ia falar em apropriação indébita (art. 168 do CP), cujo dolo é denominado “subsequente” (a intenção de se apropriar do dinheiro do cliente ocorreu depois do recebimento, sem, contudo, a respectiva contraprestação, qual seja, o ajuizamento da ação para a qual foi contratado). Dado que o estelionato tem pena mínima de 1 (um) ano, será cabível a suspensão condicional do processo, nos termos do art. 89 da Lei 9.099/1995; E: incorreta, pelas razões trazidas na parte final da alternativa anterior. 



Gabarito “B”




			(Escrivão de Polícia/GO – 2013 – UEG) Sobre os crimes contra o patrimônio, verifica-se que 

			(A)	para o aperfeiçoamento do crime de receptação, necessária se faz a existência de anterior crime contra o patrimônio. 

			(B)	no roubo próprio, a violência ou grave ameaça deve ser empregada depois da efetiva subtração do objeto. 

			(C)	a simples relação de emprego ou hospitalidade não é bastante para configurar a majorante do abuso de confiança no crime de furto. 

			(D)	no delito de apropriação indébita a reparação do dano antes do oferecimento da denúncia é causa de extinção da punibilidade. 

			A: incorreta. De fato, o crime de receptação é dito acessório, pois sua existência depende do cometimento de um crime anterior (basta ler o art. 180, caput, do CP – Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime...). No entanto, o tipo penal não exige que o “crime antecedente” seja, necessariamente, contra o patrimônio. Assim, exemplificando, cometerá receptação não somente o agente que adquirir, dolosamente, um computador furtado de uma loja (crime anterior patrimonial), mas, também, aquele que adquirir um computador que tenha sido apropriado indevidamente por um funcionário público que detinha a posse do bem em razão do cargo (crime anterior contra a administração pública); B: incorreta, pois, no roubo próprio, a violência ou grave ameaça deve ser empregada antes ou durante a subtração do bem, diferentemente do que ocorre no roubo impróprio, no qual referidos meios executórios serão empregados depois da subtração (art. 157, § 1º, do CP); C: correta. De acordo com a doutrina e jurisprudência, a qualificadora do “abuso de confiança” (art. 155, § 4º, II, do CP) pressupõe, de fato, que o agente e a vítima tenham uma ligação (amizade, parentesco, relações profissionais). Porém, a mera relação de emprego ou de hospitalidade entre ambos não bastará ao reconhecimento da qualificadora referida. Veja que a “confiança” exige mais do que simples vínculo empregatício (nem todo patrão confia piamente em seu empregado) ou hospitalidade (nem toda visita, ainda que durma em sua casa, é digna de plena confiança). Porém, é claro, haverá o reconhecimento do abuso de confiança no furto cometido por empregada doméstica que trabalha na mesma casa há 30 (trinta) anos, a qual tenha as chaves do imóvel cedidas pela patroa para que ingresse em sua ausência e durante viagens. Aqui, é certo, haverá depósito de confiança da vítima no agente, que a “trairá”, subtraindo seus pertences; D: incorreta. A reparação do dano na apropriação indébita (art. 168 do CP), desde que antes do recebimento da denúncia, é causa de diminuição de pena (arrependimento posterior – art. 16 do CP). Situação diversa ocorreria no crime de peculato culposo (a reparação do dano, se precede a sentença irrecorrível, é causa de extinção da punibilidade, nos termos do art. 312, § 3º, do CP).



Gabarito “C”




			(Investigador de Polícia/SP – 2013 – VUNESP) No que diz respeito aos crimes contra o patrimônio previstos no Código Penal, é correto afirmar que 

			(A)	subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a pessoa, e mantendo a vítima em seu poder, restringindo sua liberdade, caracteriza o crime de extorsão mediante sequestro. 

			(B)	o crime de furto é qualificado se praticado com destruição ou rompimento de obstáculo à subtração da coisa. 

			(C)	sequestrar pessoa com o fim de obter, para si ou para outrem, qualquer vantagem, como condição ou preço do resgate, caracterizará o crime de roubo mediante sequestro se este durar menos do que 24 (vinte e quatro) horas. 

			(D)	o crime de furto é qualificado se praticado durante o repouso noturno. 

			(E)	quem acha coisa alheia perdida e dela se apropria, deixando de restituí-la ao dono ou legítimo possuidor ou de entregá-la à autoridade competente, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, não comete crime se desconhece a identidade do proprietário do objeto. 

			A: incorreta, pois a conduta descrita na alternativa caracteriza o crime de roubo majorado pela restrição da liberdade da vítima (art. 157, § 2º, V, do CP); B: correta. De fato, se o furto for praticado mediante rompimento ou destruição de obstáculo à subtração da coisa, estaremos diante de furto qualificado (art. 155, § 4º, I, do CP); C: incorreta. Sequestrar alguém, com o fim de obter, para si ou para outrem, qualquer vantagem, como condição ou preço do resgate, caracteriza o crime de extorsão mediante sequestro (art. 159, caput, do CP), que será qualificado se a privação da liberdade da vítima durar mais de 24 (vinte e quatro) horas (art. 159, § 1º, do CP); D: incorreta. Se o furto for praticado durante o repouso noturno, a pena será aumentada em 1/3 (um terço), nos termos do art. 155, § 1º, do CP. Trata-se de causa de aumento de pena e não de qualificadora (as qualificadoras do furto vêm previstas no art. 155, § 4º, do CP); E: incorreta, pois a descrição fática contida na alternativa se amolda ao crime do art. 169, II, do CP (apropriação indébita de coisa achada).



Gabarito “B”




			16.	CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL

			(Escrivão – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Em relação ao crime de estupro de vulnerável, é questão pacificada no Direito Penal

			(A)	a irrelevância do consentimento da vítima para a prática do ato, bem como sua experiência sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso com o agente.

			(B)	o critério exclusivo de vulnerabilidade pela idade da vítima, menor de 14 anos.

			(C)	que a vítima do sexo masculino não pode ser sujeito passivo do delito em análise.

			(D)	que o desconhecimento da lei exclui a tipicidade delitiva.

			(E)	que a pena é duplicada se o agente exercer autoridade sobre a vítima.

			A: correta. No que concerne ao estupro de vulnerável, previsto no art. 217-A do CP, a Lei 13.718/2018, ao inserir o § 5º nesse dispositivo legal, consagra o entendimento adotado pela Súmula 593, do STJ, no sentido de que o consentimento e a experiência sexual anterior são irrelevantes à configuração desse crime; B: incorreta. Isso porque o conceito de vulnerabilidade, para o fim de configurar o crime do art. 217-A do CP (estupro de vulnerável), pode decorrer tanto da idade da vítima (pessoa que não alcançou 14 anos) quanto de sua incapacidade de se opor ao ato sexual, quer em razão de enfermidade ou deficiência mental, quer por qualquer outra razão que a impeça de oferecer resistência (art. 217-A, § 1º, do CP); C: incorreta. O sujeito passivo do crime do art. 217-A deve ser pessoa vulnerável, homem ou mulher; D: incorreta. A teor do art. 21 do CP, o desconhecimento da lei é inescusável; E: incorreta, dado que, neste caso, a pena será aumentada de metade (art. 226, II, do CP). ED



Gabarito “A”




			(Escrivão – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Dos seguintes crimes relacionados, qual se procede por representação do ofendido?

			(A)	Furto.

			(B)	Estupro de vulnerável.

			(C)	Apropriação indébita.

			(D)	Dano.

			(E)	Disposição de coisa alheia como própria.

			A: incorreta. O crime de furto, capitulado no art. 155 do CP, é de ação penal pública incondicionada; B: incorreta. Atualmente, a ação penal, nos crimes sexuais, é, em qualquer caso, pública incondicionada (art. 225, CP). Quanto a este tema (ação penal nos crimes sexuais), reputo importante fazer algumas ponderações, tendo em conta as mudanças legislativas promovidas ao longo do tempo. A ação penal, nos delitos sexuais, era, em regra, de iniciativa privada. Era o que estabelecia a norma contida no caput do art. 225 do Código Penal. As exceções ficavam por conta do § 1º do dispositivo. Com o advento da Lei 12.015/2009, que introduziu uma série de modificações nos crimes sexuais, agora chamados crimes contra a dignidade sexual, nomenclatura, a nosso ver, mais adequada aos tempos atuais, a ação penal deixou de ser privativa do ofendido para ser pública condicionada à representação, exceção feita às hipóteses em que a vítima era menor de 18 anos ou pessoa vulnerável, caso em que a ação era pública incondicionada (art. 225, parágrafo único, do CP). Pois bem. Recentemente, entrou em vigor a Lei 13.718/2018, que, dentre várias inovações implementadas nos crimes contra a dignidade sexual, mudou, uma vez mais, a natureza da ação penal nesses delitos. Com isso, a ação penal, nos crimes sexuais, passa a ser pública incondicionada. Vale lembrar que, antes do advento desta Lei, a ação era, em regra, pública condicionada, salvo nas situações em que a vítima era vulnerável ou menor de 18 anos. Fazendo um breve histórico, temos o seguinte quadro: a ação penal, nos crimes sexuais, era, em regra, privativa do ofendido, a este cabendo a propositura da ação penal; posteriormente, a partir do advento da Lei 12.015/2009, a ação penal, nesses crimes, deixou de ser privativa do ofendido para ser pública condicionada a representação, em regra; agora, com a entrada em vigor da Lei 13.718/2018, a ação penal, nos crimes contra a dignidade sexual, que antes era pública condicionada, passa a ser pública incondicionada. Com isso, o titular da ação penal, que é o MP, prescinde de manifestação de vontade da vítima para promover a ação penal; C: incorreta. A ação penal, no crime de apropriação indébita (art. 168, CP), é pública incondicionada; D: correta, mas a nosso ver incorreta, dado que a ação penal, no crime de dano simples e do dano qualificado pelo motivo egoístico ou com prejuízo considerável para a vítima, conforme art. 167 do CP, é privativa do ofendido; nos demais casos, é pública incondicionada; E: incorreta. Neste crime (art. 171, § 2º, I, CP), a ação penal é pública incondicionada. Com o advento da Lei 13.964/2019 (posterior à elaboração desta questão), que promoveu a inserção do § 5º ao art. 171 do CP, a ação penal, no estelionato, que até então era pública incondicionada, passa a ser, em regra, pública condicionada a representação do ofendido. ED



Gabarito “D”




			(Delegado – PC/RS – FUNDATEC – 2018) Analise as seguintes situações hipotéticas, e assinale a alternativa correta.

			(A)	Viriato amordaça Gezilda, para que ela não grite por socorro. Em seguida, pratica conjunção carnal com ela, sem perceber que a vítima está se engasgando devido à mordaça utilizada por ele. Gezilda, que é maior de idade e capaz, morre sufocada. Viriato deverá responder por estupro e homicídio culposo, em concurso material.

			(B)	Zezão aborda a vítima Vitinha, maior de idade e capaz, em via pública, arrasta-a para um terreno abandonado. Ao perceber que será estuprada, Vitinha entra em luta corporal com Zezão e acaba sendo morta, porque Zezão efetuou um disparo, empregando uma arma de fogo que levava consigo. Em seguida, Zezão realiza atos sexuais com Vitinha. Nessa hipótese, Zezão responderá tão somente pelos crimes de estupro e homicídio qualificado, em concurso material.

			(C)	Beraldo aborda a vítima Zequinha, 11 anos de idade, em via pública, levando-o para um edifício em construção, oferecendo a ele dinheiro e doces, para que fizesse sexo oral em Beraldo. Após o ato, com medo de ser identificado, Beraldo mata Zequinha com uma pedrada na cabeça. Beraldo deverá responder pelo crime de estupro de vulnerável, qualificado pela morte de Zequinha.

			(D)	Tiburcio, imputável, tio de Adalgisa, 09 anos de idade, em uma ocasião em que foi visitar a irmã, mãe da menor, aproveitou-se de um momento em que esteve sozinho com Adalgisa, tirou a roupa da menina, pedindo que fizesse poses sensuais, fotografando-a em tal condição. No mesmo dia, porém, mais tarde, oferecendo a ela doces, fez com que praticasse sexo oral nele. Tibúrcio responderá pela prática de estupro de vulnerável, em concurso material com o crime previsto no artigo 240 do Estatuto da Criança e do Adolescente, ambos os delitos em suas formas majoradas pela condição de ser tio da menor.

			(E)		Tyrapele, cirurgião plástico, anestesiou a paciente Suzi, 25 anos e, em seguida, praticou ato libidinoso diverso da conjunção carnal com ela, aproveitando-se de que Suzi estava inconsciente e sem condições de oferecer resistência. Nesse caso, praticou o crime denominado violação sexual mediante fraude.

			A: incorreta. Pela narrativa, infere-se que a morte da vítima decorreu de culpa por parte do agente, que se excedeu na violência empregada no cometimento do crime sexual. Temos, dessa forma, dolo na conduta antecedente (estupro) e culpa na consequente (morte), o que configura o chamado delito preterdoloso, modalidade prevista no art. 213, § 2º, do CP. É importante que se diga que as qualificadoras relativas à lesão corporal grave e morte constituem figuras preterdolosas, segundo doutrina e jurisprudência majoritárias. Por tudo que foi dito, é incorreto, portanto, afirmar que Viriato deverá responder por estupro e homicídio culposo em concurso formal; deverá, sim, ser responsabilizado por estupro qualificado pela morte (figura preterdolosa); B: incorreta. Não há que se falar na prática de crime de estupro, já que, ao tempo em que Zezão realizou atos sexuais contra Vitinha, esta já se encontrava sem vida. Deverá ser responsabilizado, portanto, pelo homicídio doloso (art. 121, CP) e por vilipêndio a cadáver (art. 212, CP); C: incorreta. Conforme já dissemos, o crime de estupro de vulnerável qualificado pela morte (art. 217-A, § 4º, CP) é preterdoloso, isto é, exige-se que a morte tenha ocorrido a título de culpa; assim, se o agente, após cometer o delito de estupro de vulnerável, vier a matar a vítima (porque quis ou porque assumiu o risco), deverá ser responsabilizado pelo crime sexual em concurso material com o crime contra a vida (homicídio doloso); D: correta. Tibúrcio deverá ser responsabilizado pelos crimes dos arts. 240, § 2º, III, do ECA e 217-A do CP, este último com o aumento do art. 226, II, do CP; E: incorreta. Tyrapele cometeu o crime definido no art. 217-A, § 1º, in fine, do CP (estupro de vulnerável), já que gerou (anestesiou) e se aproveitou do fato de a vítima estar impossibilitada de oferecer resistência para estuprá-la. Perceba que a vulnerabilidade, neste caso, decorre, não da idade nem de enfermidade ou doença mental, mas de situação transitória que impede que a vítima resista à investida do agente. Aqui, pouco importa se o fator impossibilitante da defesa da vítima foi criado pelo agente (como no caso da alternativa) ou causado por ela própria (embriaguez voluntária). ED  



Gabarito “D”




			(Agente-Escrivão – Acre – IBADE – 2017) O crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP):

			(A) pode ser praticado mediante conjunção carnal ou ato libidinoso diverso.

			(B) pressupõe violência ou grave ameaça como meios executórios.

			(C) exige que a vítima seja mulher.

			(D) é subsidiário ao estupro (art. 213 do CP).

			(E) é uma hipótese de lenocínio.

			A: correta. Art. 217-A, CP: Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos; B: incorreta. Vide transcrição acima; C: incorreta. O sujeito passivo, no crime de estupro de vulnerável (art. 217-A, CP), pode ser tanto a mulher quanto o homem, desde que em situação de vulnerabilidade, quer em razão da idade, quer em razão da falta de discernimento para compreensão do ato sexual; D: incorreta. Não há relação de subsidiariedade entre o crime de estupro, do art. 213 do CP, e o de estupro de vulnerável, do art. 217-A do CP; E: as hipóteses de lenocínio encontram-se em capítulo diverso (Capítulo V) daquele ao qual pertence o estupro de vulnerável (Capítulo II). ED



Gabarito “A”




			(Escrivão – AESP/CE – VUNESP – 2017) Assinale a alternativa correta no que diz respeito aos crimes contra a dignidade sexual.

			(A) Induzir alguém menor de 18 (dezoito) anos a satisfazer a lascívia de outrem tipifica o crime de corrupção de menores.

			(B) Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 18 (dezoito) anos tipifica o crime de estupro de vulnerável.

			(C) Constranger alguém, mediante fraude, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso, tipifica crime de estupro.

			(D) Atrair à prostituição alguém menor de 18 (dezoito) anos tipifica o crime de favorecimento da prostituição, ou de outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável.

			(E) Praticar, na presença de alguém menor de 18 (dezoito) anos, conjunção carnal ou outro ato libidinoso, a fim de satisfazer lascívia própria ou de outrem, tipifica o crime de satisfação de lascívia mediante presença de criança ou adolescente.

			A: incorreta. O crime do art. 218 do CP pressupõe que a vítima seja menor de 14 anos; B: incorreta. O delito de estupro de vulnerável, quanto à idade da vítima, somente se configura se ela for menor de 14 anos (art. 217-A, “caput”, do CP); C: incorreta. O crime de estupro (art. 213 do CP) pressupõe que o constrangimento impingido à vítima se dê pelo emprego de violência ou grave ameaça. O constrangimento, que corresponde à conduta de forçar, coagir, é incompatível com o emprego de fraude. A propósito, se o agente lograr ter conjunção carnal ou qualquer outro ato libidinoso diverso com a vítima por meio de fraude, configurado estará o delito de violação sexual mediante fraude (art. 215, CP); D: correta. Conduta prevista no art. 218-B do CP; E: incorreta, uma vez que o delito de satisfação de lascívia mediante presença de criança ou adolescente (art. 218-A, CP) tem como sujeito passivo o menor de 14 anos (e não de 18!). ED



Gabarito “D”




			Maura e Sílvio, que foram casados por dez anos, se separaram há um ano e compartilham a guarda de filho menor. Sílvio buscava o filho na escola e o levava para a casa que era do casal, agora habitada somente pela mãe e pela criança, que fica aos cuidados da babá. A convivência entre ambos era pacífica até que ele soube de novo relacionamento de Maura. Sentindo-se ainda apaixonado por Maura, ele elaborou um plano para tentar reconquistá-la. Em uma ocasião, ao levar o filho para casa como fazia cotidianamente, Sílvio, sem que ninguém percebesse, pegou a chave da casa e fez dela uma cópia. Em determinado dia, ele comprou um anel e flores, preparou um jantar e, à noite, entrou na casa para surpreender a ex-esposa — nem Maura nem a criança estavam presentes. Maura havia deixado a criança com a avó e saíra com o namorado. Ao chegar à casa, bastante embriagada, Maura dormiu sem perceber que Sílvio estava na residência. Sílvio tentou acordá-la, mas, não tendo conseguido, despiu-a, tocou-lhe as partes íntimas e tentou praticar conjunção carnal com ela. Como Maura permanecia desacordada, Sílvio foi embora sem consumar o último ato.

			(Agente-Escrivão – PC/GO – CESPE – 2016) Nessa situação hipotética, Sílvio

			(A) cometeu o crime de tentativa de estupro.

			(B) não cometeu crime algum porque já foi casado com Maura e tinha franco acesso à casa.

			(C) não cometeu crime de estupro, porque não houve violência ou grave ameaça.

			(D) cometeu crime contra a dignidade sexual, pois Maura, na situação em que se encontrava, não poderia oferecer resistência.

			(E) cometeu apenas o crime de invasão de domicílio.

			Embora Sílvio não tenha concretizado a conjunção carnal, o crime de estupro de vulnerável se consumou no exato instante em que Sílvio, após despir Maura, tocou-lhe as partes íntimas. Vale aqui lembrar que o estupro, com a nova conformação jurídica que lhe deu a Lei 12.015/2009, pode ser praticado tanto por meio de conjunção carnal quanto pela prática de qualquer outro ato libidinoso, como é a carícia nas partes íntimas da vítima. Embora Sílvio não tenha empregado violência ou grave ameaça, é certo que ele se valeu do fato de Maura, em razão do estado de embriaguez em que se encontrava, não haver oferecido resistência. Assim, Sílvio cometeu o crime capitulado no art. 217-A, § 1º, parte final, do CP. ED



Gabarito “D”




			(Escrivão – Pernambuco – CESPE – 2016) Em relação aos crimes contra a dignidade sexual e contra a família, assinale a opção correta.

			(A)	Situação hipotética: Mário, aliciador de garotas de programa, induziu Bruna, de quinze anos de idade, a manter relações sexuais com várias pessoas, com a promessa de uma vida luxuosa. Bruna decidiu não se prostituir e voltou a estudar. Assertiva: Nessa situação, é atípica a conduta de Mário.

			(B)	Considere que em uma casa de prostituição, uma garota de dezessete anos de idade tenha sido explorada sexualmente. Nesse caso, o cliente que praticar conjunção carnal com essa garota responderá pelo crime de favorecimento à prostituição ou outra forma de exploração sexual de vulnerável.

			(C)	Situação hipotética: Em uma boate, João, segurança do local, sorrateiramente colocou entorpecente na bebida de Maria, o que a levou a perder os sentidos. Aproveitando-se da situação, João levou Maria até seu veículo, onde praticou sexo com ela, sem qualquer resistência, dada a condição da vítima. Assertiva: Nessa situação, João responderá pelo crime de violação sexual mediante fraude.

			(D)	Indivíduo que mantiver conjunção carnal com menor de quinze anos de idade responderá pelo crime de estupro de vulnerável, ainda que tenha cometido o ato sem o emprego de violência e com o consentimento da menor.

			(E)	No caso de crime de violação sexual mediante fraude, o fato de o ofensor ser o filho mais velho do tio da vítima fará incidir a causa especial de aumento de pena por exercer relação de autoridade sobre a vítima, de acordo com o Código Penal.

			A: incorreta. O crime em que incorreu Mário (art. 218-B do CP – favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável) atinge a sua consumação com a prática de um dos verbos contidos no tipo penal. No caso aqui narrado, basta, à consumação deste delito, o ato consistente em induzir, pouco importando que a vítima exerça, de fato, a prostituição. O crime, portanto, consumou-se, sendo a conduta de Mário típica. Vale o registro de que há autores, entre os quais Guilherme de Souza Nucci, que entendem que se trata de crime material, em que se exige, à sua consumação, a produção de resultado naturalístico consistente na efetiva prática da prostituição ou de outra forma de exploração sexual; B: correta. De fato, o cliente que mantiver conjunção carnal ou outro ato libidinoso com pessoa menor de 18 anos e maior de 14, nas condições descritas no art. 218-B, “caput”, do CP, será responsabilizado pelo crime do art. 218-B, § 2º, I, do CP; C: incorreta. O crime de violação sexual mediante fraude (art. 215, CP) pressupõe, como o próprio nome sugere, o emprego de fraude ou outro meio que impeça ou dificulte a livre manifestação de vontade do ofendido. Este último meio de execução do crime deve, necessariamente, ter certa similitude com a fraude. O agente que faz uso de substância com o fim de eliminar ou reduzir a capacidade de resistência da vítima para, assim, com ela praticar conjunção carnal ou outro ato libidinoso comete o delito de estupro de vulnerável, previsto no art. 217-A, § 1º, parte final, do CP; D: incorreta. No crime de estupro de vulnerável somente pode figurar como vítima, em razão da idade, a pessoa menor de 14 anos, por expressa previsão do art. 217-A (a alternativa se refere a pessoa com 15 anos). Vale dizer que a pessoa com 14 anos ou mais pode figurar como sujeito passivo do crime de estupro de vulnerável, não por conta da idade, mas, sim, quando caracterizada uma das situações presentes no art. 217-A, § 1º, do CP; E: incorreta. Hipótese que não se enquadra no art. 226, II, do CP. ED 



Gabarito “B”




			(Investigador-Escrivão-Papiloscopista – Pará – Funcab – 2016) Configura estupro de vulnerável a(o): 

			(A)	prática de sexo anal consentido com adolescente de 14 anos de idade que esteja submetido à prostituição.

			(B)	constrangimento, mediante violência, de pessoa portadora de enfermidade mental à prática de conjunção carnal, ainda que a vítima tenha o necessário discernimento para a prática do ato sexual.

			(C)	manutenção de relações sexuais com pessoa desacordada em virtude de severa embriaguez, ainda que a vítima, depois de concluída a conduta e ao recuperar sua consciência, passe a consentir para com o ato libidinoso.

			(D)	indução de menor de 14 anos a presenciar a prática de atos libidinosos, a fim de satisfazer a lascívia de outrem.

			(E)	assédio, no ambiente de trabalho de adolescente aprendiz, que conte com 16 anos de idade, visando a obter favorecimento de natureza sexual.

			A: incorreta. Para que se configure o crime de estupro de vulnerável em razão da idade da vítima (art. 217-A, “caput”, do CP), é necessário que esta conte, ao tempo da conduta, com menos de 14 anos. A ofendida, na hipótese contida na assertiva, já conta com 14 anos; B: incorreta. Se a vítima, ainda que portadora de doença mental, tiver o necessário discernimento para consentir na prática do ato sexual, não há que se falar em estupro de vulnerável (art. 217-A, § 1º, do CP). De ver-se que, no caso narrado na alternativa, a conjunção carnal foi obtida por meio de violência, o que configura o crime de estupro do art. 213, “caput”, do CP; C: correta, já que configura o crime do art. 217-A, § 1º, do CP; D: incorreta. Cuida-se do crime definido no art. 218-A do CP (satisfação de lascívia mediante presença de criança ou adolescente); E: incorreta. Cuida-se do crime de assédio sexual com a incidência da causa de aumento de pena do parágrafo único (art. 216-A do CP).ED



Gabarito “C”




			(Investigador/SP – 2014 – VUNESP) Nos termos do Código Penal, assinale a alternativa que contenha apenas crimes contra a dignidade sexual. 

			(A)	Perigo de contágio venéreo; atentado ao pudor mediante fraude; assédio sexual. 

			(B)	Assédio sexual; perigo de contágio venéreo; corrupção de menores. 

			(C)	Estupro; atentado violento ao pudor; prostituição. 

			(D)	Atentado violento ao pudor; sedução; estupro. 

			(E)	Estupro; corrupção de menores; assédio sexual. 

			A: incorreta. O perigo de contágio venéreo (art. 130, CP) é crime contra a pessoa (Título I da Parte Especial do CP). O atentado ao pudor mediante fraude, previsto originalmente no art. 216 do CP, então inserido no Título VI da Parte Especial, denominado de crimes contra os costumes, foi revogado pela Lei 12.015/2009, que alterou referido título para tratar dos crimes contra a dignidade sexual. Por fim, o assédio sexual (art. 216-A, CP), de fato, está inserido no Título dos crimes contra a dignidade sexual; B: incorreta, pois o crime de perigo de contágio venéreo, tal como visto na assertiva A, não é crime contra a dignidade sexual, ao passo que os demais (assédio sexual – art. 216-A; corrupção de menores – art. 218, CP) o são; C: incorreta. Estupro (art. 213, CP) é crime contra a dignidade sexual. Já o atentado violento ao pudor, até o advento da Lei 12.015/2009, que o tipificava crime sexual (art. 214, CP), deixou de ser delito autônomo, migrando para o art. 213 do CP, que empreendeu verdadeira fusão de tipos penais (o “antigo” estupro e o “antigo” atentado violento ao pudor). Por fim, prostituição sequer é considerado crime, não se confundindo com favorecimento da prostituição de criança, adolescente ou vulnerável (art. 218-B, CP) ou do favorecimento da prostituição ou qualquer outra forma de exploração sexual (art. 228, CP), este sim considerados crimes contra a dignidade sexual; D: incorreta. Atentado violento ao pudor, como visto no comentário antecedente, deixou de ser crime autônomo contra a dignidade sexual. A sedução (art. 217, CP), outrora considerada crime contra os costumes, foi expressamente revogada do CP pela Lei 11.106/2005, operando-se abolitio criminis. Já o estupro (art. 213, CP) é crime contra a dignidade sexual; E: correta. Estupro (art. 213, CP), corrupção de menores (art. 218, CP) e assédio sexual (art. 216-A, CP) são crimes contra a dignidade sexual, previstos no Título VI da Parte Especial do CP. 



Gabarito “E”




			17.	CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA 

			(Escrivão/SP – 2014 – VUNESP) Imagine que Pedro, ilicitamente, guarda consigo tintas, papéis e um aparelho capaz de fabricar moeda falsa. Tal conduta 

			(A)	configura o crime de petrechos para falsificação de moeda (CP, art. 291). 

			(B)	configura crime assimilado ao de moeda falsa (CP, art. 290). 

			(C)	configura o crime de moeda falsa (CP, art. 289). 

			(D)	não configura crime algum, por ausência de previsão legal. 

			(E)	não configura crime algum, por se tratar de mero ato preparatório. 

			Constitui o crime previsto no art. 291 do CP o fato de alguém fabricar, adquirir, fornecer, a título oneroso ou gratuito, possuir ou guardar maquinismo, aparelho, instrumento ou qualquer objeto especialmente destinado à falsificação de moeda. Assim, se Pedro, ilicitamente, guarda consigo tintas, papéis e aparelho capaz de fabricar moeda falsa, comete, sem sombra de dúvida, o delito de petrechos para falsificação de moeda. 



Gabarito “A”




			(Escrivão de Polícia/BA – 2013 – CESPE) Julgue os próximos itens, relativos a crimes contra a fé pública. 

			(1)	Considere que Silas, maior, capaz, ao examinar os autos do inquérito policial no qual figure como investigado pela prática de estelionato, encontre os documentos originais colhidos pela autoridade, nos quais seja demonstrada a materialidade do delito investigado, e os destrua. Nessa situação, em razão desse ato, Silas responderá pelo crime de supressão de documento. 

			(2)	A consumação do crime de atestar ou certificar falsamente, em razão de função pública, fato ou circunstância que habilite alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem ocorre no instante em que o documento falso é criado, independentemente da sua efetiva utilização pelo beneficiário. 

			(3)	Considere a seguinte situação hipotética. Celso, maior, capaz, quando trafegava com seu veículo em via pública, foi abordado por policiais militares, que lhe exigiram a apresentação dos documentos do veículo e da carteira de habilitação. Celso, então, apresentou habilitação falsa. Nessa situação, a conduta de Celso é considerada atípica, visto que a apresentação do documento falso decorreu de circunstância alheia à sua vontade. 

			1: correta. Pratica o crime de supressão de documento, tipificado no art. 305 do CP, aquele que destruir, suprimir ou ocultar, em benefício próprio ou de outrem, ou em prejuízo alheio, documento público ou particular verdadeiro, de que não podia dispor. Silas, ao destruir os documentos originais encartados no bojo do inquérito policial, a fim de, com isso, eliminar a materialidade delitiva, praticou o crime em comento; 2: correta. Realmente, comete o crime de certidão ou atestado ideologicamente falso (art. 301, CP) aquele que atestar ou certificar falsamente, em razão de função pública, fato ou circunstância que habilite alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem. Trata-se de crime formal (ou de consumação antecipada), que não exige, para sua configuração, que o beneficiário da certidão ou atestado ideologicamente falso efetivamente o utilize, bastando que o agente elabore o documento falso; 3: errada. A CNH, como sabido e ressabido, é documento de porte obrigatório para aquele que conduz veículo automotor, especialmente em via pública. Assim, ainda que os policiais militares tenham determinado a Celso que apresentasse os documentos do veículo e, repita-se, a CNH, ao optar por apresentar este documento falso, incorreu nas penas do art. 304 do CP. Não se pode admitir o entendimento segundo o qual a exigência na exibição do documento por autoridades públicas torna atípica a conduta do agente. Poderia ele preferir não exibir o documento. Contudo, ao fazê-lo, deverá responder por aludido crime. 



Gabarito 1C, 2C, 3E 




			18.	CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

			(Perito – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Em relação aos crimes contra a Administração Pública, é correto afirmar que

			(A)	não se equipara a funcionário público, para os efeitos penais, quem exerce emprego em entidade paraestatal.

			(B)	o funcionário público que deixa de praticar, indevidamente, ato de ofício, para satisfazer sentimento pessoal, pratica o crime de condescendência criminosa.

			(C)	no crime de corrupção passiva, a pena é aumentada de um terço, se, em consequência da vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou deixa de praticar qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo dever funcional.

			(D)	pratica o delito de prevaricação o funcionário público que deixar, por indulgência, de responsabilizar subordinado que cometeu infração no exercício do cargo ou, quando lhe falte competência, não levar o fato ao conhecimento da autoridade competente.

			(E)	não constitui crime contra a Administração Pública abandonar cargo público, fora dos casos permitidos em lei.

			A: incorreta. Ao contrário do afirmado, equipara-se a funcionário público, para os efeitos penais, aquele que exerce emprego em entidade paraestatal. É o que estabelece o art. 327, § 1º, do CP; B: incorreta, na medida em que o funcionário que assim agir estará incurso nas penas do crime de prevaricação, definido no art. 319 do CP; C: correta, pois reflete o disposto no art. 317, § 1º, do CP; D: incorreta, uma vez que o funcionário que incorrer na conduta descrita na assertiva deverá ser responsabilizado pelo delito de condescendência criminosa, definido no art. 320 do CP; E: incorreta. A conduta consistente em abandonar cargo público constitui crime contra a Administração Pública previsto no art. 323 do CP. ED



Gabarito “C”




			(Perito – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) Um servidor público estadual apropriou- se de um computador, do qual tinha a posse em razão de seu cargo, a fim de entregá-lo como presente para sua esposa. Qual foi o delito praticado por esse servidor?

			(A)	Furto.

			(B)	Concussão.

			(C)	Peculato.

			(D)	Prevaricação.

			(E)	Corrupção passiva.

			A conduta descrita no enunciado se amolda, à perfeição, ao tipo penal do delito de peculato (art. 312, caput, CP), na sua modalidade apropriação, em que o servidor público, valendo-se de facilidade proporcionada pelo cargo por ele desempenhado (tem a posse do bem), se apropria de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, que pode ser público ou particular, isto é, passa a agir como se dono fosse (deu de presente para sua esposa). ED



Gabarito “C”




			(Escrivão – PC/ES – Instituto AOCP – 2019) O funcionário público que se apropria de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou que desviá-lo, em proveito próprio ou alheio, responderá pelo delito de
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